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A Educação em Ciências e o desenvolvimento sustentável: conceções e práticas de 
alunos do 9º ano de escolaridade sobre o uso de plásticos 
 
RESUMO 
A Educação em Ciências é essencial para a construção de uma cidadania ativa e 
responsável, que inclui a promoção do desenvolvimento sustentável. Assim, uma das suas 
finalidades é educar para um desenvolvimento da sociedade que vá ao encontro das 
necessidades das pessoas no presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras 
satisfazerem as suas próprias necessidades. Além disso, a Educação em Ciências para o 
Desenvolvimento Sustentável possibilita aos alunos uma maior compreensão sobre os problemas 
ambientais globais, nomeadamente o consumo desmedido de plásticos e o seu impacto no 
ambiente. 
Neste sentido, este estudo visou averiguar as conceções e práticas de alunos do 9º ano 
de escolaridade sobre o uso sustentável de plásticos. Os dados foram recolhidos através de um 
inquérito por questionário, que incluía questões de resposta aberta, escolha múltipla, uma banda 
desenhada, um excerto de um diálogo, entre outras, e foi ministrado a 152 alunos de três 
escolas de Guimarães.  
A análise dos resultados deste estudo mostrou que, no geral, os alunos inquiridos 
apresentaram uma definição cientificamente aceite de desenvolvimento sustentável, semelhante 
à apresentada pelo Relatório da Comissão Mundial sobre o meio Ambiente. Constatou-se que 
grande parte destes alunos separava habitualmente os resíduos sólidos urbanos e tinha noções 
cientificamente válidas sobre a reciclagem e o seu benefício para o ambiente. Além disso, 
verificou-se que a maior parte dos alunos inquiridos tinha consciência sobre a importância da 
promoção de medidas para a redução, reutilização, reciclagem e recuperação de energia dos 
plásticos para o alcance da sustentabilidade. A maioria dos alunos ainda considerou que o 
pagamento de sacos de plástico nos supermercados poderá ser uma boa medida, no sentido de 
reduzir o seu impacto ambiental. 
Os resultados deste estudo sugerem que o desenvolvimento sustentável deverá ser alvo 
de uma maior atenção na Educação em Ciências, na formação de professores, nas Orientações 
Curriculares e ainda a nível dos manuais escolares. No futuro, este estudo poderá ser útil aos 
professores de Ciências para aumentarem o seu conhecimento sobre as conceções e práticas de 
sustentabilidade de alunos do 9º ano de escolaridade e, ainda, poderá contribuir para 






































Science Education and sustainable development: conceptions and practices of 
students from 9th grade on the use of plastics 
 
ABSTRACT 
Science Education is essential for the building of active and responsible citizenship, 
including the promotion of sustainable development. Therefore, one of its purposes is to educate 
for a sustainable society that meets the needs of the present without compromising the ability of 
future generations to meet their own needs. Moreover, Science Education for Sustainable 
Development provides students with a greater understanding of global environmental issues, 
including the excessive consumption of plastics and their impact on the environment. 
As a result, this study aimed to investigate the conceptions and practices of students 
from the 9th grade on the sustainable use of plastics. Data were collected through a questionnaire 
that included open questions, multiple-choice questions, a comic book and an excerpt of a 
dialogue, among others, that was completed by 152 students from three schools in Guimarães, 
Portugal.  
The results of this study showed that, in general, those students who participated in this 
research showed a scientifically accepted definition of sustainable development, similar to that 
presented by the Report of the World Commission on the Environment. It was found that most of 
these students usually separated solid waste and had scientifically valid notions about recycling 
and its benefits to the environment. Furthermore, it was found that most of the students were 
aware of the importance of promoting measures for the reduction, reuse, recycling and energy 
recovery of plastics for achieving sustainability. Most students still considered that the payment 
for plastic bags in supermarkets could be considered a good measure to reduce their 
environmental impact. 
The results of this study suggest that sustainable development should be a focus of 
increased attention in Science Education, teacher training, curriculum guidelines and also in 
textbooks. In the future, this study could be useful to science teachers to increase their 
knowledge regarding the conceptions and practices of sustainability of students from the 9th grade 
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Este primeiro capítulo tem como objetivo apresentar e contextualizar a investigação 
realizada. Após esta breve introdução, na segunda secção, faz-se a contextualização da 
investigação (1.2.) em duas secções: a relação entre Educação em Ciências, a literacia científica, 
a cidadania e a Educação para o Desenvolvimento Sustentável (1.2.1.) e a importância da 
introdução do tópico plásticos na aprendizagem das Ciências e no desenvolvimento de 
estratégias para a sua redução e recuperação, de forma a promover o desenvolvimento 
sustentável (1.2.2.). Na terceira secção (1.3.), definem-se os objetivos que orientaram esta 
investigação e, em seguida, fundamenta-se a importância desta (1.4.). Posteriormente, 
apresentam-se as limitações da investigação (1.5.) e finaliza-se o capítulo com a apresentação 
da estrutura geral da dissertação (1.6.). 
 
 
1.2. Contextualização da Investigação 
 
1.2.1. Educação em Ciências, Literacia Científica, Cidadania e Desenvolvimento 
Sustentável 
 
A literacia científica tem-se tornado um objetivo educacional contemporâneo bem 
reconhecido internacionalmente (Millar, 2006; Nuangchalerm, 2010; Yore & Treagust, 2006). Na 
última década, também em Portugal se tem assistido a uma ampla discussão académica sobre 
o papel da Educação em Ciências na promoção de uma literacia científica e educação para a 
cidadania, assentes no desenvolvimento de alunos que possuam os conhecimentos científicos 
básicos, competências de questionamento e habilidades necessárias para procurarem mais 
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informações durante o processo de aplicação de competências de pensamento crítico e de 
tomada de decisão, no exercício da sua participação ativa e responsável em sociedades que se 
querem abertas e democráticas (Cachapuz, Praia & Jorge, 2004; Chagas, 2000; Martins, 
Marques & Bonito, 2010; Melão, 2012; Praia & Cachapuz, 2005; Praia, Pérez, & Vilches, 2007; 
Reis, 2006; Rebelo, Marques & Marques, 2005). 
Chagas (2000), ao apresentar uma análise de literatura sobre a literacia científica e as 
suas implicações no ensino formal das ciências, localiza a emergência do conceito de literacia 
científica (scientific literacy ) na década 50-60, nos Estados Unidos da América, e clarifica que 
nessa altura um indivíduo literato em ciência caracterizava-se por “compreender conceitos 
básicos de ciência e a natureza da ciência, por reconhecer as implicações de questões de ordem 
ética na atividade do cientista e por ser capaz de discutir as inter-relações existentes entre a 
ciência, a sociedade e as humanidades, assim como de estabelecer diferenças entre a ciência e 
a tecnologia” (p. 1). A Ciência foi por muito tempo um assunto considerado só para 
especialistas, sem nenhuma importância para o cidadão comum (Roth & Désautels, 2004). Esta 
forma de considerar a relação da população com a ciência, impedia a maioria dos cidadãos de 
exercer uma cidadania informada e responsável face aos problemas ambientais que o planeta 
Terra enfrenta e que mais têm afetado a Humanidade, nomeadamente a falta de água potável, 
as consequências do aquecimento global e o uso de fontes de energia e recursos não renováveis 
(Manzanal, Barreiro & Jiménez, 1999). Perante este problema ambiental enfatizou-se o papel 
fundamental da Ciência e reconheceu-se a importância de uma “educação para todos”, no 
sentido de promover o desenvolvimento, equidade e uma cidadania ativa e responsável (Roth & 
Désautels, 2004). 
Segundo Chagas (2000), a dimensão “ciência para todos” começou a ser discutida 
durante os anos 70 por causa da insatisfação crescente com a resposta dos currículos de 
ciência às necessidades da sociedade e ao facto de privilegiarem, sobretudo, os alunos com 
aptidões e motivação específica para a ciência. Neste contexto, começou a ser proposto que se 
tornasse a ciência mais acessível a todos os jovens ligando-a a situações do quotidiano e a 
problemas sociais suscitados pelo impacto crescente da tecnologia, com referência à 
compreensão dos valores da ciência e ao desenvolvimento de novas literacias. De acordo com 
Chagas (2000), nos anos 80, seguindo esta evolução, houve a proliferação dos currículos 
Ciência - Tecnologia - Sociedade (CTS) em que se reforçavam as relações existentes entre 
aqueles três domínios. O projeto da American Association for the Advancement of Science 
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(AAAS), designado “Ciência para Todos os Americanos” (AAAS, 1989), sintetizou a perspetiva 
aceite na altura para a literacia científica, onde painéis de especialistas de cientistas, 
matemáticos e tecnólogos, identificaram o que era mais importante para a nova geração: 
conhecer e ser capaz de fazer ciência, matemática e tecnologia. Este Projeto define a pessoa 
cientificamente literata de uma forma ampla, enfatizando as conexões entre as ideias das 
ciências naturais e sociais, matemática e tecnologia: “a pessoa cientificamente literata é alguém 
que está consciente que a ciência, matemática e tecnologia são interdependentes e apresentam 
pontos fortes e limitações; compreende os conceitos e princípios fundamentais da ciência; 
reconhece a diversidade e a unidade do mundo natural; utiliza o conhecimento científico e as 
formas científicas de pensar para fins pessoais e sociais” (AAAS, 1989, p. 4). As suas 
recomendações para a reforma educacional são minimizar as categorias temáticas tradicionais 
para destacar as conexões entre elas e enfatizar ideias e habilidades de pensamento sobre a 
memorização de vocabulário especializado, por exemplo, a instrução científica básica significa 
saber que a principal função das células vivas é a montagem de moléculas de proteína de 
acordo com as instruções codificadas nas moléculas de ADN, mas não significa 
necessariamente conhecer os termos "ribossoma" ou "ácido desoxirribonucleico". 
A Ciência e a Tecnologia, como qualquer outro domínio que oriente a vida humana, 
merecem reflexão por parte de todos os cidadãos, sendo importante um empreendimento 
central da Educação em Ciências que possibilite a problematização da ciência, da tecnologia e 
da postura que qualquer cidadão deve ter em relação ao conhecimento científico (Roth & 
Désautels, 2004). Neste sentido, a Educação em Ciências assume um papel relevante na 
formação de cidadãos ativos e informados, capazes de fazerem uso pessoal do conhecimento 
científico e tecnológico (Lima, 2008; Roth & Désautels, 2004). Reforçando esta ideia, Lorenzetti 
e Delizoicov (2001), defendem que atualmente é necessário ampliar o universo de 
conhecimentos científicos relacionados com a Ciência, pois, nos dias de hoje convive-se 
intensamente com a Ciência, a Tecnologia e os seus artefactos, o que exige uma “alfabetização 
científica multidimensional”, que possibilita aos indivíduos a capacidade de adquirirem e 
explicarem conhecimentos, assim como aplicá-los na resolução de problemas do dia a dia. 
Cachapuz, Praia e Jorge (2004), ao discutirem as finalidades da Educação em Ciências, 
salientam que se deve dar prioridade, não exclusividade, à formação de cidadãos cientificamente 
cultos, capazes de participar ativamente e responsavelmente na sociedade. Ao discutir o 
conceito de cientificamente culto, adotam o conceito multidimensional de Hodson (1998, cit. 
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Cachapuz et al., 2004) que envolve simultaneamente três dimensões do ensino das ciências, 
cujo aprofundamento não deve ser o mesmo quando se trata da formação de futuros 
especialistas (em particular cientistas) ou na ótica da educação para a cidadania: aprender 
Ciência (aquisição e desenvolvimento de conhecimento conceitual); aprender sobre Ciência 
(compreensão da natureza e métodos da Ciência, evolução e história do seu desenvolvimento, 
bem como, uma atitude de abertura e interesse pelas relações complexas entre Ciência, 
Tecnologia, Sociedade e Ambiente); aprender a fazer Ciência (competências para desenvolver 
percursos de pesquisa e resolução de problemas). Na sua perspetiva, 
 
ser cientificamente culto implica também atitudes, valores e novas competências (em particular, 
abertura à mudança, ética de responsabilidade, aprender a aprender...) capazes de ajudar a 
formular e a debater responsavelmente um ponto de vista pessoal sobre problemáticas de índole 
científico/tecnológica, juízos mais informados sobre o mérito de determinadas matérias e 
situações com implicações pessoais e/ou sociais, participação no processo democrático de 
tomada de decisões, uma melhor compreensão de como as ideias da Ciência/Tecnologia são 
usadas em situações sociais, econômicas, ambientais e tecnológicas específicas (Cachapuz, Praia 
& Jorge, 2004, p. 367). 
 
Na continuação desta discussão, Praia, Gil-Pérez e Vilches (2007), ao refletirem sobre o 
papel da natureza da ciência na educação científica e, em particular, na formação de uma 
cidadania para a participação na tomada de decisões, defendem o argumento democrático que 
advoga por uma educação científica básica para todos. Ao fazerem esta argumentação mostram, 
por um lado, que a participação de todos os cidadãos na tomada de decisões fundamentadas 
necessita apenas de um mínimo de conhecimentos científicos específicos perfeitamente 
acessíveis, com planeamentos globais e considerações éticas que não exigem qualquer 
especialização. Por outro lado, mostram que a posse de conhecimentos específicos profundos, 
como os que possuem os especialistas num campo determinado de saber, não garante a 
adoção de decisões adequadas, que exigem enfoques que contemplem os problemas numa 
perspetiva mais ampla, analisando as possíveis repercussões a médio e longo prazo, tanto no 
campo considerado como em outros campos. Na sua opinião, “isso é algo para que os não 
especialistas podem contribuir, com perspetivas e interesses mais amplos, sempre que possuam 
um mínimo de conhecimentos científicos específicos sobre a problemática estudada, sem os 
quais é impossível compreender as opções em jogo e participar na tomada de decisões 
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fundamentadas” (Praia et al., 2007, p. 143). Por essa razão, defendem a necessidade de 
partilha dos pontos de vista da comunidade científica com o posicionamento crítico do cidadão 
comum. 
De acordo com Bybee (2009), a literacia científica tem sido o termo usado para 
expressar a ampla e englobante finalidade do ensino em ciências. O Programa Internacional de 
Avaliação de Estudantes (Programme for International Student Assessment - PISA) da 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE), criado em 1997, é um 
esforço de cooperação entre os cientistas dos países participantes para um trabalho articulado 
dos governos (OCDE, 2006). Segundo a OCDE (OCDE, 2006; OECD, 2009) a literacia científica 
foi altamente desenvolvida para o PISA 2006 e permanece inalterada em 2009. O PISA 2009, 
mede a literacia científica entendida como, 
 
o conhecimento científico de um indivíduo e a utilização desse conhecimento para identificar 
questões científicas, adquirir novos conhecimentos, explicar fenómenos científicos e tirar 
conclusões baseadas em evidências sobre temas relacionados com a ciência; compreender os 
aspetos caraterísticos da ciência como forma de conhecimento e de investigação humana; ter 
consciência da forma como a ciência e a tecnologia configuram o nosso ambiente material, 
intelectual e cultural; e ter disponibilidade para se envolver em questões relacionadas com a 
ciência, assim como com as ideias científicas, como cidadão reflexivo (OECD, 2009, p. 14). 
 
Neste programa, a literacia científica e as questões de avaliação da ciência estão 
organizadas nas seguintes categorias: contextos científicos, isto é, reconhecer situações da vida 
que envolvem a ciência e a tecnologia; competências científicas, tais como identificar questões 
científicas, explicar cientificamente fenómenos e tirar conclusões baseadas em evidências 
científicas; os domínios do conhecimento científico, tais como, compreender o mundo natural 
com base no conhecimento científico, que inclui o conhecimento sobre o mundo natural e sobre 
a natureza da ciência; e atitudes face à ciência, tais como, o interesse pela ciência, o apoio à 
investigação científica e motivação para agir responsavelmente face, por exemplo, aos recursos 
naturais e ambiente. 
A Educação em Ciências para promover a educação para a cidadania não se pode 
concentrar apenas no conteúdo das disciplinas e no desenvolvimento do conhecimento científico 
(embora o desenvolvimento do conhecimento científico permita que cada um possa ter uma 
opinião refletida, ponderada e fundamentada sobre assuntos relacionados com ciência e 
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tecnologia que têm implicações diretas no seu quotidiano), deve abranger também as 
implicações sociais, tecnológicas, ambientais, económicas e contribuir para o desenvolvimento 
pessoal do indivíduo (Jenkins, 1999; Roth & Désautels, 2004). Isto é, a educação científica 
deverá incluir além das dimensões científicas e pedagógicas, as dimensões ideológicas e éticas 
que configuram os direitos e deveres do cidadão, e estimular experiências fundamentadas e 
coerentes de cidadania (Leite & Pedrosa, 2004; Millar, 2002; Wellington, 2002). Neste sentido, o 
ensino das ciências ao desenvolver-se em torno da alfabetização científica e educação para a 
cidadania assume grande importância, pois, ao educar cientificamente a população 
consciencializa-a para os problemas globais (Díaz, 2002).   
A Conferência Mundial sobre Ciência, defende na Declaração de Budapeste este 
argumento de cidadania ao afirmar que cada vez há mais necessidade de uma alfabetização 
científica, que deverá orientar os cidadãos para a tomada de decisões e melhorar a sua 
participação na tomada de decisões relativas à aplicação de novos conhecimentos (UNESCO, 
1999). Este argumento coloca a enfâse num ensino das ciências que vise desenvolver nos 
alunos competências de cidadania, e que lhes permita tornarem-se cidadãos autónomos, ativos 
e intervenientes no futuro, sendo capazes de darem resposta aos múltiplos problemas e 
situações do seu dia a dia.  
A Lei de Bases do Sistema Educativo Português (Decreto Lei nº 49/2005 de 30 de 
agosto), também defende este argumento do desenvolvimento de competências de cidadania 
para todos os alunos, quando estabelece que o sistema educacional deve assegurar uma 
formação geral comum a todos os portugueses que promova e desenvolva um “espírito 
democrático e pluralista respeitador dos outros e das suas ideias, aberto ao diálogo e à livre 
troca de opiniões, formando cidadãos capazes de julgarem com espírito crítico e criativo o meio 
social em que se integram e de se empenharem na sua transformação progressiva” (Princípios 
Gerais, ponto 5, artigo 2.º). Define ainda, que o Sistema Educativo visa contribuir para a 
realização do aluno, através do desenvolvimento da personalidade, apostando na formação do 
seu caráter e da cidadania, preparando-o para uma reflexão consciente sobre os valores 
espirituais, estéticos, morais e cívicos e proporcionando-lhe um desenvolvimento físico e 
cognitivo de forma equilibrada (Princípios Organizativos, alínea b, artigo 3.º).  
Em 2010, o Ministério da Educação (ME) elaborou uma proposta curricular de educação 
para a cidadania, a nível do 1º, 2º e 3º ciclo de escolaridade. Esta proposta pretendia responder 
às necessidades de formação dos jovens no sentido de cidadania e acompanhar as tendências 
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atuais e recomendações a nível da União Europeia (Santos, 2010). Além disso, esta proposta 
apresenta o conceito de cidadania em três dimensões: (i) Cidadania enquanto princípio de 
legitimidade política; (ii) Cidadania como construção identitária e (iii) Cidadania como um 
conjunto de valores. 
A Cidadania como princípio de legitimidade, refere-se à cidadania como “estatuto” que 
se traduz pela relação entre o indivíduo e o Estado. Esta é pautada por um conjunto de direitos e 
deveres codificados numa Constituição, ou seja trata-se da cidadania nacional (Santos, 2010). 
Por sua vez, a cidadania como construção identitária, envolve a construção de uma identidade 
que abrange questões de pertença a uma determinada comunidade e enraíza-se em fatores 
como uma língua, valores, religião, cultura… que muitas vezes não coincidem com um território 
de um Estado - Nação. A última dimensão remete a cidadania, para um conjunto de valores, 
atitudes e comportamentos expectáveis do “bom cidadão” e da própria sociedade (Santos, 
2010). 
Atendendo à complexidade da preparação do aluno para a vida adulta e ao aumento da 
permanência deste na escola, é importante que a educação seja uma grande valia na formação 
cívica do aluno. Neste sentido, é necessário proporcionar ao aluno uma educação para a 
cidadania que deve existir desde o início da sua escolaridade.  
Segundo Santos (2010), a proposta curricular de Educação para a Cidadania considera 
que no final do 1º ciclo, é expectável que os alunos sejam capazes de respeitar os colegas 
independentemente das diferenças, em termos de capacidade, género, cultura, religião, língua e 
outras. Devem ainda, ser capazes de adotar e promover a adoção de hábitos de vida saudável, 
saber respeitar e interessar-se pela vida dos outros e colaborar na resolução de conflitos de 
forma positiva, entre outras competências. Santos (2010), defende ainda que a nível do 2º ciclo, 
os alunos devem assumir responsabilidades cívicas, compreender e construir regras de 
convivência. Na sua perspetiva, no final do 3º ciclo o aluno deverá ter desenvolvido 
competências de descentração e empatia, pensamento crítico e criativo, comunicação e 
argumentação e participação ativa em sociedade. 
Além das aprendizagens anteriores, no final do ensino básico os alunos devem ser 
detentores de valores, atitudes e comportamentos exemplares pautados pelo respeito mútuo e 
pela participação ativa e democrática em sociedade (Santos, 2010). Dado que os alunos se 
encontram em final de ciclo, é importante desenvolver a autonomia destes para que possam 
aprender ao longo da vida.  
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De forma a que houvesse no Currículo Nacional do Ensino Básico (CNEB) um espaço 
dedicado à educação para a cidadania, o ME instituiu a área curricular não disciplinar de 
“Formação Cívica” (Decreto - Lei n. ° 6/2001, de 18 de janeiro). De acordo com este Decreto -
Lei, a Formação Cívica foi criada com o intuito de ser um ”espaço privilegiado para o 
desenvolvimento da Educação para a Cidadania, visando o desenvolvimento da consciência 
cívica dos alunos como elemento fundamental no processo de formação de cidadãos 
responsáveis, críticos, ativos e intervenientes, com recurso ao intercâmbio de experiências 
vividas pelos alunos e à sua participação individual e coletiva, na vida da turma, da escola e da 
comunidade" (Capitulo II - Organização e gestão do currículo nacional, alínea c, artigo 5.º). A 
Formação Cívica deve proporcionar aos alunos competências essenciais à sua vida enquanto 
cidadãos, e, para tal, deverá contemplar estratégias ativas que sejam próximas da vida social e 
pessoal do aluno.  
A Formação Cívica, sendo vista como um espaço privilegiado para o desenvolvimento da 
Educação para a Cidadania, deverá ser desenvolvida em articulação com as áreas disciplinares, 
com as Tecnologias de Informação e Comunicação e constar no Projeto Curricular de Turma 
(Decreto - Lei n. ° 6/2001, de 18 de janeiro).  
O Decreto-Lei nº 18/2011, de 2 de fevereiro conferiu nova ênfase à Formação Cívica 
orientando-a para o desenvolvimento da educação para a cidadania, para a saúde e sexualidade. 
A nível do ensino secundário, a disciplina de Formação Cívica pretende contribuir para 
desenvolver competências e aprendizagens no domínio da educação para a cidadania, para a 
saúde e sexualidade (Decreto-Lei nº 50/2011, de 8 de abril, artigo 6º, número 4).  
Atendendo ao caráter transversal da Educação para a Cidadania, o professor que lecione 
a disciplina de Formação Cívica, poderá pertencer a qualquer grupo disciplinar, contudo, 
aconselha-se que este integre o respetivo conselho de turma, de forma a potenciar a articulação 
curricular e aprofundar a relação pedagógica com os alunos (Ministério da Educação e Ciência, 
2011). Neste sentido, é importante que o professor responsável pela disciplina de Formação 
Cívica potencie o desenvolvimento da curiosidade científica, o espirito crítico, o trabalho de 
equipa entre alunos, bem como estabeleça a articulação entre a escola e o meio envolvente 
(Ministério da Educação e Ciência, 2011). A Formação Cívica visa criar condições para o 
desenvolvimento de competências relacionadas com o estudo pessoal, o envolvimento em 
projetos interdisciplinares, ou a reflexão e o debate sobre questões fundamentais, de forma 
organizada, onde os alunos vão adquirindo uma maior autonomia e responsabilidade (Abrantes, 
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2002). Esta área curricular não disciplinar visa responder às “necessidades de formação dos 
jovens no domínio de cidadania e acompanhar as tendências atuais e as recomendações a nível 
da União Europeia e centralizar as medidas avulsas sobre a educação para a cidadania” 
(Marques et al., 2010, p. 3).  
Na busca de uma Educação para a Cidadania, o Currículo Nacional de Ensino Básico 
(CNEB) salienta que é importante explorar os principais temas organizadores numa perspetiva 
interdisciplinar, considerando a interação entre Ciência, Tecnologia, Sociedade e Ambiente, pois 
desta forma, possibilita alargar os horizontes de aprendizagem dos alunos e permite-lhes ainda a 
tomada de consciência em termos de significados científicos, tecnológicos e sociais da 
intervenção Humana na Terra, o que poderá constituir uma dimensão importante no alcance de 
Educação para a Cidadania (DEB, 2001a, p. 134).  
O CNEB pretende que os alunos alcancem determinadas competências, nomeadamente: 
devem ser capazes de participar na vida cívica de forma livre, responsável, solidária e crítica; 
desenvolver a curiosidade intelectual, o gosto pelo saber, pelo trabalho e pelo estudo e construir 
uma consciência ecológica conducente à valorização e preservação do património natural e 
cultural (DEB, 2001a, p. 15). 
O reconhecimento máximo, ao nível internacional, da existência de situações 
problemáticas complexas, que nos afetam a todos e cuja resolução é responsabilidade global, foi 
a proclamação pela UNESCO da Década das Nações Unidas da Literacia (2003 – 2012) e da 
Década das Nações Unidas para a Educação para o Desenvolvimento Sustentável (2005 – 
2014).   
 O Diretor - Geral da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura (UNESCO, 2003), explica que na perspetiva da UNESCO a literacia, mais do que ler e 
escrever é sobre as práticas e relações sociais, a linguagem, o conhecimento e a cultura, por 
isso, assume muitas formas (no papel, no ecrã do computador, na TV, em cartazes e sinais) que 
não estão acessíveis a toda as pessoas e que, por essa razão, são excluídas da literacia. No seu 
discurso afirma que a Organização das Nações Unidas lançou uma Década da Literacia (2003 – 
2012) para fazermos um esforço concentrado para garantir que todas essas pessoas tenham 
acesso à alfabetização de uma maneira que seja relevante e útil no seu próprio contexto, para 
que possam vir a sentir a "literacia como liberdade". A literacia é um instrumento de 
aprendizagem, bem como uma prática social, cujo uso pode aumentar a voz e a participação 
das comunidades e dos indivíduos na sociedade (2003, 2004, 2006b). O seu reconhecimento 
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como tal relaciona-se com o reconhecimento dos benefícios que traz aos indivíduos, famílias e 
comunidades mais alargadas (UNESCO, 2006b).  
Esta Década pretende atingir quatro resultados em 2012, que incluem fazer progressos 
significativos para (UNESCO, 2004): atingir as Metas do Fórum Mundial da Educação (realizado 
em 2000 em Dakar) nº 3 - promover a aprendizagem e as competências de vida de jovens e 
adultos, nº 4 - melhorar os níveis de literacia nos adultos para 50% e nº 5 - alcançar a equidade 
e igualdade de género até 2015; capacitar todos os alunos para atingirem um nível de mestria 
de literacia e habilidades para a vida; criar ambientes de literacia sustentáveis e expansíveis; e 
melhorar a qualidade de vida. 
Para alcançar esses objetivos da Década da Literacia das Nações Unidas (DLNU), a 
UNESCO criou um programa de 10 anos de ação colaborativa, a Iniciativa de Alfabetização para 
a Capacitação (Literacy Initiative For Empowerment - LIFE) (UNESCO, 2006b), que foi concebido 
como um quadro global estratégico e operacional, que pretende ser um mecanismo essencial 
para atingir os objetivos e propostas da DLNU. Através desta campanha LIFE, que tem como 
foco principal 34 países que, além de enfrentarem desafios sérios, compõem 85% da população 
analfabeta mundial, a UNESCO tem capacitado educadores através de iniciativas nacionais com 
o objetivo de criar programas de formação em literacia visando (UNESCO, 2006b): aumentar a 
consciência internacional, nacional e regional sobre a importância da literacia; capacitar por 
meio de programas de assistência técnica para reforçar a vontade política, contribuindo para o 
desenvolvimento de políticas e mobilização dos recursos necessários à sua implementação; 
desenvolver uma monitorização rigorosa e mecanismos de avaliação para a adoção de medidas 
efetivas que avaliem os níveis de literacia realmente alcançados. 
Para atingir essas finalidades, os objetivos imediatos definidos para o LIFE são: “reforçar 
o compromisso nacional e internacional para com a literacia através da sua defesa e 
comunicação; suportar a articulação de políticas para uma literacia sustentável dentro de um 
setor amplo e de redes de desenvolvimento nacionais; reforçar a competência nacional para a 
conceção, gestão e implementação do programa; melhorar as iniciativas e práticas inovadoras 
dos países na prestação de oportunidades de aprendizagem de competências básicas de 
literacia” (UNESCO, 2006b, p. 19). 
Para atingir as metas e objetivos acima referidos, o LIFE estabeleceu quatro estratégias 
de ação fundamentais (UNESCO, 2006b): 1. Encorajar e comunicar. As iniciativas desenvolvidas 
neste âmbito pretendem evidenciar três mensagens principais: a literacia como pré-requisito 
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essencial para a maioria das aprendizagens; a necessária proximidade entre as políticas e 
programas promotores de literacia e outras formas de desenvolvimento no sentido da promoção 
de objetivos partilhados e gestão coletiva de recursos; a importância que a literacia assume nos 
direitos humanos e na educação; 2. Políticas para uma literacia sustentável. Será dada 
assistência técnica pela UNESCO para apoiar o desenvolvimento de políticas promotoras de 
literacia e planeamento educacional aos níveis nacional e regional com programas dirigidos às 
necessidades críticas identificadas no domínio das competências básicas de literacia – leitura, 
escrita e numeracia – de modo a que, posteriormente, se traduzam em melhorias em domínios 
como a saúde, VIH/ SIDA, geração de rendimentos económicos, direitos humanos, ambiente e 
desenvolvimento rural; 3. Fortalecer a capacidade nacional. Através do desenvolvimento a nível 
local de programas contextualizados e relevantes; do desenvolvimento de programas de 
formação e apoio continuado aos formadores e gestores dos programas; desenvolvimento de 
recursos didáticos de suporte. Em todas as etapas, o processo terá de respeitar as diferenças de 
género, ser multilingue e culturalmente adequado aos contextos, monitorizado e avaliado; 4. 
Inovar. As políticas e práticas de literacia inovadoras implicam tanto o suporte às práticas de 
qualidade existentes como o acesso a informação e construção de um novo conhecimento. A 
UNESCO suportará a investigação local que permita identificar práticas inovadoras que sejam 
replicáveis com o objetivo de partilhar e disseminar os resultados das investigações realizadas 
recorrendo, para isso, a campanhas, Workshops, Seminários, Conferências e ao Portal da 
Literacia da UNESCO. 
A implementação do LIFE tem em atenção as particularidades de cada país envolvido e 
está a ser executado com base em seis princípios que reconhecem a necessidade de situar a 
prestação da formação em literacia dentro de um contexto de desenvolvimento mental e cultural 
amplo (UNESCO, 2006b): sublinhando a aquisição de competências de literacia através de 
abordagens integradas; mobilizando as comunidades; focalizando-se nas mães e nos seus filhos, 
especialmente em áreas rurais; reforçando o ambiente de literacia; fazendo bom uso das 
tecnologias de informação e comunicação (TIC); dando a devida atenção aos contextos bi e 
multilingues. 
A Década das Nações Unidas para a Educação para o Desenvolvimento Sustentável 
(2005 - 2014) foi lançada para estimular mudanças de atitudes e comportamentos na sociedade 
mundial, uma vez que as capacidades intelectuais, morais e culturais impõe responsabilidades 
para com todos os seres vivos e para com a natureza como um todo. Por essa razão, dá ênfase 
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ao papel central da educação na procura comum do desenvolvimento sustentável. Para o 
alcance desta meta, a UNESCO estabeleceu cinco objetivos (Arima, Konaré, Lindberg  & 
Rockefeller, 2005, p. 5): 
 
1. valorizar o papel fundamental que a educação e a aprendizagem desempenham na busca 
comum do desenvolvimento sustentável; 
2. facilitar os contactos e as redes, o intercâmbio e a interação entre as partes envolvidas na 
Educação para o Desenvolvimento Sustentável – EDS; 
3. fornecer o espaço e as oportunidades para redefinir e promover o conceito de 
desenvolvimento sustentável e a transição para ele – por meio de todas as formas de 
aprendizagem e de sensibilização dos cidadãos; 
4. fomentar a melhoria da qualidade do ensino e da aprendizagem no âmbito da educação para 
o desenvolvimento sustentável; 
5. desenvolver estratégias em todos os níveis, visando fortalecer a capacidade no que se refere à 
EDS. 
 
A educação é reconhecida em vários documentos da UNESCO relacionados com a 
Década da EDS como um pré-requisito essencial ao desenvolvimento de valores, incluindo o 
senso de justiça, a responsabilidade e o respeito pelo próximo (às gerações presentes e futuras), 
pela diferença e pela diversidade, pelo meio ambiente e pelos recursos existentes no planeta. Há 
vários documentos orientadores da implementação pedagógica da EDS, nomeadamente: Década 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável 2005-2014: Plano Internacional de 
Implementação (Arima et al., 2005); Guidlines and Recommendations for Reorienting Teacher 
Education to Address Sustainability (UNESCO, 2005); Estratégia da CEE/ONU para a Educação 
para o Desenvolvimento Sustentável (CEE/ONU, 2005). Estes documentos defendem as 
seguintes caraterísticas comuns para a (re)orientação da educação no sentido de promover a 
EDS: i) assegurar o apoio dos enquadramentos políticos, regulamentares e operacionais; ii) usar 
os vários contextos educativos através da aprendizagem formal, não formal e informal; iii) dotar 
os educadores das competências necessárias à integração do desenvolvimento sustentável nas 
suas atividades pedagógicas privilegiando uma perspetiva inter, multi e transdisciplinar; iv) 
assegurar o acesso a instrumentos e recursos didáticos adequados ao público-alvo e às 
temáticas a trabalhar; v) assentar numa perspetiva de formação contínua, isto é, ao longo de 
toda a vida desde a primeira infância ao ensino superior; vi) ser assente numa perspetiva 
holística da diversidade de situações locais (rurais e urbanas), nacionais e regionais, bem como 
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no contexto global, procurando um equilíbrio entre os interesses globais e locais; vii) ser baseada 
e orientada por valores e comprometida com a dimensão ética, incluindo as questões de 
equidade, de solidariedade e de interdependência, na geração atual e entre gerações, bem como 
as relações entre o homem e a natureza e entre os ricos e os pobres; viii) promover o exercício 
da cidadania através do desenvolvimento e do reforço da democracia participativa, que deverá 
contribuir, em particular, para a resolução de conflitos sociais e a aplicação da justiça, 
nomeadamente através da Agenda 21 Local. 
Para atingir as metas e objetivos para a Década da Educação para o Desenvolvimento 
Sustentável (DEDS), o Plano Internacional de Implementação (Arima et al., 2005) define sete 
estratégias interrelacionadas, que formam uma abordagem coerente à promoção da 
implementação da EDS por um período de 10 anos: 1. Promoção e Projeção, que inclui a 
consciencialização e aumento de conhecimento sobre as causas sociais, ambientais, culturais e 
económicas dos problemas e conceber planos locais, nacionais e globais para trabalhar de 
maneira sustentável; 2. Consulta e Apropriação, os governos têm a responsabilidade concreta de 
iniciar processos consultivos e de estabelecer fóruns para debate para formulação de políticas e 
planificação de iniciativas e atividades; 3. Parcerias e Redes, sumamente importantes para o 
estabelecimento de agendas comuns nos fóruns internacionais e para a troca regular e 
sistemática de experiência e informação sobre EDS; 4. Capacitação e Formação, focada na 
comunicação e conscientização, planeamento, gestão e avaliação, treinamento e capacitação de 
educadores, instrumentos de análise, conteúdos e materiais didáticos, metodologias 
pedagógicas; 5. Pesquisa e Inovação, para identificar e delinear com maior precisão os 
principais temas de pesquisa durante o primeiro ano da Década e inovar na resolução dos 
problemas identificados; 6. Uso de Tecnologias de Informação e Comunicação, para permitir o 
uso ativo e partilha de conhecimento; 7. Monitorização e Avaliação, para acompanhar as 
mudanças e os impactes causados pela implementação da Década da EDS. 
Existem várias estratégias definidas pela UNESCO comuns na Décadas das Nações 
Unidas para a Literacia (DNUL) e para a Educação para o Desenvolvimento Sustentável (DEDS), 
que mostram as potencialidades da Educação em Ciências nestas áreas, nomeadamente:  
i)  Os objetivos partilhados que visam promover a melhoria da qualidade de vida e o respeito 
pelos direitos humanos (nomeadamente a diminuição das desigualdades entre géneros, da 
infeção pelo VIH e a redução da pobreza); 
ii) consciencialização como ponto de partida para promover a participação ativa da 
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população no sentido de agir para contribuir para a resolução dos problemas locais e  
globais que afetam o ambiente natural e humano (a valorização da democracia e 
cidadania ativa);  
iii) a importância de estabelecimento de co - parcerias e redes de formação nacionais e 
internacionais para atingir metas comuns, valorizando a nossa cultura, valores e os 
nossos direitos (a valorização da escola-meio local e internacional); 
iv) o destaque dado à formação ao longo da vida em contextos formais (Ciências/ Biologia 
em interação com outras disciplinas) e não formais (museus de Ciência, interação com 
projetos de ONGs ou outras instituições) (a valorização da formação global do aluno 
imerso em vários contextos potencialmente educativos); 
v) o destaque dado à capacitação para resolução de problemas e desenvolvimento de outras 
competências pessoais e sociais  e a importância atribuída à investigação para promover 
a inovação e (re)orientação das práticas (a valorização de metodologias ativas, centradas 
no aluno, visando o desenvolvimento de conhecimento substantivo, processual e afetivo); 
vi) o papel que a monitorização e avaliação assumem no acompanhamento do progresso 
dos projetos educativos. 
Em síntese, o Ensino das Ciências para respeitar as linhas orientadoras das Décadas da 
Literacia e da Educação para o Desenvolvimento Sustentável, deve incentivar o aluno a participar 
ativamente na (re)construção do seu conhecimento, tornando a aprendizagem mais apelativa; 
proporcionar atividades adequadas à (re)construção e aplicação do conhecimento científico a 
inúmeras situações do quotidiano e possibilitar que os alunos desenvolvam capacidades 
argumentativas, espírito crítico, capacidade de tomada de decisões e capacidade para 
selecionarem adequadamente informações. Tal como previsto pela UNESCO para a DNUL e 
DEDS, de acordo com Pedrosa e Henriques (2003), um bom nível de Educação em Ciências 
possibilita aos indivíduos acompanhar debates públicos sobre assuntos da atualidade e usar o 
conhecimento científico e tecnológico em prol do seu benefício ou da sociedade (ex. escolha de 
um produto alimentar, de uma dieta, poupar energia elétrica, efetuar reciclagem dos materiais). 
Neste sentido, na sua perspetiva a Educação em Ciências deve dar ênfase ao caráter dinâmico 
da ciência, proporcionar aos alunos uma aprendizagem ao longo da vida e propiciar uma cultura 
científica que lhes permita dar resposta às múltiplas questões que possam surgir no âmbito dos 
avanços tecnológicos, de forma a consciencializar e responsabilizar os alunos para a tomada de 
decisões individuais ou coletivas, que podem ter repercussões no outros ou no planeta. 
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O sistema educativo é considerado um elemento chave na promoção da educação para 
a cidadania e na formação de futuros cidadãos, enquanto participantes ativos na construção de 
uma sociedade justa e solidária. A escola, além de ser vista como um local de aprendizagem e 
de convivência social, deve proporcionar um espaço de cidadania, um espaço relacional, de 
convívio, de cooperação e de resolução de conflitos (Araújo, 2008). Assim, o sistema educativo 
faculta a formação cívica do aluno, proporcionando-lhe a aquisição de saberes, valores, atitudes 
e práticas de participação ativa na sociedade. De acordo com a Lei de Bases do Sistema 
Educativo (Decreto Lei nº 49/2005 de 30 de agosto), o ensino deve promover aprendizagens 
orientadas e estruturadas para a cidadania, passando não só pela aquisição de saberes, mas 
envolvendo capacidades e atitudes do aluno inerentes à vida em sociedade. Segundo esta Lei, 
todos os portugueses têm direito à educação e à cultura. Sendo assim, o sistema de ensino deve 
assegurar uma formação geral comum a todos os portugueses, possibilitando-lhes a capacidade 
de raciocínio, memória, espírito crítico, criatividade e sentido moral. Nas décadas da Literacia 
(2003 – 2012) e da Educação para um Desenvolvimento Sustentável (2005-2014) instituídas 
pelas Nações Unidas, tal posicionamento crítico passa também pelo contributo da Escola para 
uma reflexão atenta sobre os problemas e desafios que afetam a humanidade, de modo a que 
sejam alvo de abordagens plurais nas distintas áreas disciplinares, nomeadamente na Educação 
em Ciências.  
 
 
1.2.2. Os Plásticos na Educação em Ciências para a Sustentabilidade 
 
Os plásticos devido à sua enorme versatilidade estão omnipresentes na nossa vida do 
dia a dia e desempenham um papel importante no nosso quotidiano (Sousa, 2008; Taidi, 2010). 
A palavra plástico deriva do grego plastikos, que significa “próprio para ser moldado ou 
modelado”, por ser um material formado pela união de grandes cadeias moleculares, 
designadas polímeros (Cangemi et al., 2005). Por causa das suas muitas propriedades, tais 
como serem pouco densos, resistentes, bons isoladores elétricos, bons isolantes térmicos e 
apresentarem baixo peso e grande flexibilidade são fáceis de fabricar e moldar (Legesse & 
Muleta, 2011), e respondem a uma grande parte das necessidades materiais do homem, 
contribuindo para a melhoria da sua qualidade de vida ao desempenhar um papel fundamental 
no acondicionamento de materiais, na confeção de roupas, na construção civil, nos transportes, 
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nos meios de comunicação e de entretenimento e mesmo nos cuidados de saúde. Mais 
especificamente, a sua importância na sociedade de consumo deve-se às suas múltiplas 
aplicações, desde a indústria automóvel, aeroespacial, construção civil, indústria elétrica e 
eletrónica, aplicações médicas, desporto, embalagens, têxteis, espumas, sacos plásticos entre 
outras, daí o seu uso frequente no nosso quotidiano (Sousa, 2008).  
Após a Idade da Pedra, do Bronze e da idade do Ferro, a sociedade industrializada vive 
agora na era do plástico, tendo os primeiros plásticos sido desenvolvidos para substituir 
materiais escassos como o marfim e o chifre (Mulder, 1998) e atualmente para substituir outros 
materiais nomeadamente, a madeira, a rocha, a cerâmica, o vidro e os metais por apresentarem 
propriedades vantajosas relativamente aos outros materiais (DES, 2004).  
Há múltiplas aplicações em que os plásticos podem ser usados para conservar os 
recursos naturais. Por exemplo, ao usar embalagens assépticas de plástico para conservação 
dos alimentos devido a uma combinação da sua flexibilidade, resistência, leveza, estabilidade, 
impermeabilidade e facilidade de esterilização, diminui-se a energia para a sua necessária 
refrigeração (Whyle, 2010). Além disso, os óleos alimentares e o leite são embalados em 
embalagens flexíveis, eliminando o uso de estanho e recipientes de vidro e como os plásticos são 
substancialmente mais leves do que o vidro, estanho ou aço, o seu uso nestas aplicações 
economiza combustível de transporte (The Indian Centre for Plastics in the Environment, 1999). 
Esta característica específica dos plásticos é especialmente usada em indústrias como a 
automobilística e de aviação, o que resulta na eficiência do consumo de combustível. Ao 
desenvolver soluções de transporte, os designers precisaram encontrar o equilíbrio certo entre o 
elevado desempenho, preços competitivos, estilo, confiabilidade, conforto, segurança, força, 
eficiência de combustível e impacto ambiental mínimo, tendo encontrado uma solução 
sustentável numa nova geração de plástico leve, uma vez que: as componentes de plástico 
pesam 50 por cento menos do que os componentes similares feitos de outros materiais, o que 
significa uma melhoria de 25 a 35% na economia de combustível; para cada quilo perdido, o 
carro emite 20kg menos de dióxido de carbono durante a sua vida operacional; os plásticos, 
quando avaliados através de padrões de engenharia, trazem soluções leves sem prejuízo da 
segurança contra incêndios (Saettone, 2010).  
Cada vez mais, os edifícios modernos e as construções usam portas de plástico nas 
janelas, pisos e revestimentos de parede em vez de usarem madeira, salvando árvores. Apesar 
dos plásticos não estarem sempre visíveis em edifícios, a indústria da construção civil utiliza-os 
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numa grande quantidade de aplicações, por causa das suas caraterísticas únicas, tais como: 
durabilidade (tornando-os ideais para aplicações como esquadrias e tubulações); resistência à 
corrosão (proporciona-lhes uma vida impressionante, que pode chegar a mais de 100 anos para 
tubos de plástico e 50 anos para cabos subterrâneos e exteriores); isolamento (proporcionam 
um isolamento eficaz do frio e do calor que evitam fugas permitindo que as famílias economizem 
energia, enquanto reduz a poluição sonora); eficiência de custos (Sevenster, 2010). 
Segundo Martin (2010), na agricultura os plásticos também são usados para soluções 
inovadoras e sustentáveis, pois graças ao uso de diferentes tipos de plásticos na agricultura, 
pode reduzir-se o consumo de água e as culturas podem ser plantadas até mesmo em áreas 
desertas. Os tubos de irrigação de plástico evitam o desperdício de água e nutrientes, a água da 
chuva pode ser retida em reservatórios construídos com plástico, e a utilização de pesticidas 
pode ser reduzida mantendo as culturas num espaço fechado tal como uma estufa ou sob uma 
película de plástico. Além disso, as emissões de pesticidas na atmosfera também serão 
reduzidas, uma vez que essas emissões permanecerão fixas na cobertura de plástico. De acordo 
com a Martin (2010), na agricultura também há oportunidades de reciclagem e recuperação dos 
plásticos, por exemplo, no final do seu ciclo de vida as coberturas plásticas das estufas podem 
ser recicladas. Depois de se recuperar os plásticos a partir dos campos, normalmente são 
levados para eliminar a areia, ervas e pesticidas, antes de serem moídos para serem utilizados 
de novo para a fabricação de artigos, tais como mobiliário de exterior. Quando a reciclagem não 
é viável, pode ser obtida energia a partir de resíduos de plástico agrícola, num processo 
denominado de co - combustão. 
Baunemann (2010), argumenta que o setor da saúde utiliza plásticos em bolsas de 
sangue, tubos, cateteres cardíacos, sacos de fluidos IV e produtos descartáveis (vestidos, 
máscaras, seringas), porque é higiénico e mais fácil de lidar do que outros materiais. Por 
exemplo, os plásticos agora estão a ser usados como dispositivos ortopédicos (próteses) para 
alinhar o apoio do corpo ou corrigir deformidades e podem melhorar a função das partes móveis 
do corpo ou substituir uma parte do corpo, assumindo a sua função principal. Como material 
sintético, o plástico também desempenha um papel vital para as artérias doentes que não 
podem ser ajudadas por meio do suporte do vaso sanguíneo, nomeadamente, uma secção 
afetada da aorta pode ser removida e o diferencial reduzido por uma prótese de plástico flexível. 
Nas lesões oculares ou inflamações crónicas, nomeadamente na erosão da córnea que pode 
prejudicar a visão, quando um transplante tem pouca probabilidade de sucesso, as próteses 
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(córneas artificiais) feitas a partir de silicone especial com apenas 3 - 5 milímetros de espessura, 
altamente transparentes, flexíveis e de biomecânica semelhante a uma córnea natural, estão 
agora disponíveis para o tratamento e podem fazer com que a visão se torne novamente clara. 
Também a audição severamente prejudicada pode ser corrigida com um implante de plástico, 
que consiste em numerosos componentes - um microfone, um dispositivo de transmissão ligado 
a um micro-computador usado no corpo, um estimulador e um porta-elétrodo com 16 elétrodos 
para 16 diferentes gamas de frequências - que transformam os impulsos acústicos em elétricos, 
ignorando as células danificadas e estimulando diretamente o nervo auditivo. Outro uso do 
plástico na saúde são as cápsulas de plástico dos comprimidos usadas para liberar exatamente 
a dose certa de seus ingredientes ativos no momento certo. O polímero à base de ácido tartárico 
decompõe-se progressivamente para libertar lentamente os ingredientes ativos durante um longo 
período de tempo, evitando ter que tomar frequentemente grandes quantidades de comprimidos.  
A água potável embalada em garrafas plásticas é uma visão muito comum hoje em dia, 
que fornece ao consumidor confiança sobre a qualidade da água e, aumentando a sua 
qualidade, ajuda a reduzir as doenças transmitidas por esta. Por razões semelhantes, o nosso 
estilo de vida é também condicionado pelos plásticos, basta pensar no uso de eletrodomésticos, 
móveis, malas e brinquedos.  
O facto dos plásticos serem feitos a partir de hidrocarbonetos derivados do petróleo, que 
é não-renovável, levantou questões sobre sua sustentabilidade. Outra questão, que é 
frequentemente discutida, é se a causa da não-biodegradabilidade da maior parte dos plásticos 
irá causar danos aos nossos ecossistemas. A vantagem de todos os materiais naturais feitos por 
processos biológicos é a de que são biodegradáveis e bio - assimiláveis. O facto da maior parte 
dos plásticos não serem biodegradáveis e bio - assimiláveis, bem como a sua vida longa e as 
suas propriedades, que os tornaram um material de escolha para muitas aplicações, é 
aparentemente uma desvantagem quando se trata da sua disponibilização.  
Os plásticos são materiais constituídos por polímeros e outras substâncias. Os polímeros 
apresentam elevada massa molecular e são formados por unidades estruturais ligadas entre si 
de forma repetitiva, que podem ser de origem natural ou de origem sintética (Sousa, 2008). Os 
primeiros podem estar presentes nas plantas e animais, como polissacarídeos, proteínas e 
ácidos nucleicos, enquanto os polímeros sintéticos podem ser produzidos à base de materiais 
naturais quimicamente alterados (ex: seda artificial) ou a partir de processos químicos como é o 
caso dos plásticos (ex: polietileno, polipropileno, entre outros) (Sousa, 2008). Durante o 
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processo de polimerização, o plástico apresenta-se sob a forma de pequenos grânulos, que vão 
dar origem a novos produtos e objetos de plástico (Sousa, 2008). Os plásticos mais usados são 
o polietileno (PE), incluindo o polietileno de baixa densidade (PEBD) e o polietileno de alta 
densidade (PEAD), o polipropileno (PP), poliestireno (PS), policloreto de vinilo (PVC), 
Politereftalato de etileno (PET) e ainda o policarbonato (PC) (Santos, 2009; Sousa, 2008). 
Estes polímeros, que constituem cerca de 98% dos produtos de plástico utilizados no dia a dia, 
apresentam caraterísticas distintas relativamente à degradação, calor e luz sendo utilizados com 
finalidades distintas (Sousa, 2008). 
A segunda Guerra Mundial impulsionou o desenvolvimento de polímeros, 
nomeadamente, o polietileno foi desenvolvido como isolante para equipamentos de radar e 
cabos submarinos, o poliéster foi utilizado para explosivos, o policloreto de vinilo (PVC) foi 
utilizado para fazer peças de vestuário para caçadores e, por último, o nylon foi utilizado para 
fazer paraquedas. 
O plástico mais utilizado, o polietileno, é um polímero não biodegradável que se 
desintegra facilmente em pequenas partículas (microplásticos) que são uma forte ameaça à vida 
terrestre e marinha (Sivan, 2011). O polietileno oferece uma grande resistência à decomposição 
biológica, devido à sua hidrofobicidade, ou seja, a sua repelência em relação à água, apresenta 
um elevado peso molecular e tem falta de grupos funcionais que sejam reconhecíveis por 
sistemas enzimáticos microbianos, sendo estas propriedades condicionantes da sua 
biodegradação (Chiellini et al., 2003). 
Os plásticos podem ser classificados em materiais termoplásticos e materiais 
termorrigidos, de acordo com as mudanças físicas que ocorrem quando os materiais são 
sujeitos a aquecimento e arrefecimento (Santos, 2009).   
Os termoplásticos, que correspondem a 80% dos plásticos consumidos, são plásticos 
maleáveis que quando aquecidos e arrefecidos ficam novamente sólidos, adquirindo uma nova 
forma. Todo o processo de formação é um processo reversível e que pode ser repetido várias 
vezes. São exemplos destes materiais, o polietileno (PE), policloreto de vinilo (PVC), poliestireno 
(PS), polipropileno (PP) e o Politereftalato de etileno (PET) (Santos, 2009; Sousa, 2008). 
Os materiais termorrigidos, ou termofixos, são os plásticos que quando aquecidos não 




As inovações tecnológicas têm possibilitado que alguns plásticos sejam à base de 
matérias primas vegetais, sendo utilizados hidratos de carbono, pois são materiais baratos e de 
base vegetal biodegradável que possibilitam que os plásticos sejam degradados por processos 
biológicos. Apesar dos plásticos biodegradáveis não comprometerem o esgotamento de recursos 
naturais, estes apresentam algumas desvantagens ambientais, nomeadamente um grande 
dispêndio de energia usada na agricultura (Mulder, 1998). 
Uma das múltiplas aplicações do plástico são os sacos de plástico, utilizados com 
grande regularidade pela sociedade. Os sacos de plástico tornaram-se muito populares no nosso 
dia a dia e são um produto “indispensável” para quem vai às compras (Fabri & Silveira, 2010). 
Muitas vezes, as pessoas utilizam exageradamente sacos de plástico para armazenar as 
compras, não se preocupando com o destino que lhes é dado. Os sacos de plástico são 
geralmente resistentes, baratos e úteis ao consumidor para transportar as mercadorias/compras 
para casa. No entanto, existem vários problemas associados à produção, uso e eliminação de 
sacos de plástico, sendo importante avaliar o ciclo de vida de sacos de plástico e encontrar 
meios eficazes para lidar com o impacto negativo destes (Ellis et al., 2005). O ciclo de vida de 
um saco plástico inicia-se com a extração e processamento de matérias primas, que requer 
quantidades significativas de petróleo e gás natural (Ellis et al., 2005; Lajeunesse, 2004). Além 
disso, a extração de petróleo exige grandes quantidades de energia, que provém da queima de 
combustíveis (Ellis et al., 2005). 
A proliferação de plásticos potenciados pelo uso de produtos de curta duração, baixo 
custo e peso leve, acabou por se tornar num grave problema ambiental, pois diariamente são 
lançados para o lixo grandes quantidades de plástico, que se degradam lentamente libertando 
substâncias nocivas e prejudiciais ao ambiente (Aguado & Serrano, 1999). Relativamente aos 
sacos de plástico, o último destino é quase sempre o lixo comum ou lixeiras, que provocam 
vários impactos ambientais e sociais que necessitam ser extintos. 
O facto do plástico se decompor muito lentamente, podendo durar até mil anos, provoca 
um impacto substancial a nível do ambiente (Stevens, 2001). Além disso, devido à sua leveza os 
sacos de plástico são facilmente transportados por brisas e acabam muitas vezes em canais 
hídricos, oceanos e rios. Perante isto, estima-se que quarenta e seis mil pedaços de plástico 
estejam a flutuar em todo mundo, por cada quilómetro quadrado de Oceano (Baker, 2002 cit. 
por Ellis et al., 2005). 
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A concentração da população a nível do litoral acarreta consigo grandes quantidades de 
plástico, que se forem mal usufruídos podem terminar nos fluxos de água e acumularem-se em 
oceanos e zonas costeiras, devido à ação do vento e das correntes (Martins & Sobral, 2011). 
Martins e Sobral (2011), mencionam que a população é responsável por 70% a 80% do plástico 
acumulado em ambiente marinho. 
A costa Portuguesa é vulnerável à acumulação de resíduos de plásticos nas praias, pelo 
facto de grande parte da população se concentrar no litoral, devido à pesca e a atividades 
marítimas recreativas (Martins & Sobral, 2011). De acordo com Martins e Sobral (2011), o 
tempo de residência dos plásticos no mar é crítico porque permite ao plástico aumentar o seu 
estado de decomposição, promovendo assim um maior rácio de área de superfície por volume, 
que resulta numa maior concentração de contaminantes e corantes, tendo a grande maioria dos 
plásticos encontrados na costa menos de 10 mm de diâmetro, constituindo 90% da abundância 
total, estando as partículas de poliestireno e outros fragmentos de plástico na faixa de tamanho 
entre os 2-5 mm. Posto isto, na sua perspetiva é necessário propor soluções para evitar que os 
detritos de plástico alcancem os oceanos, sendo uma das medidas de prevenção vigiar e 
analisar mais frequentemente os lixos nas praias e entender as condições meteorológicas que 
favorecem a abundância de plásticos de diferentes classes e tamanhos. 
Os plásticos também constituem uma ameaça ambiental porque apresentam 
substâncias prejudiciais, nomeadamente estabilizadores, agentes de reforço, corantes, 
componentes orgânicos, inorgânicos e, em alguns casos, podem apresentar metais pesados 
(Aguado & Serrano, 1999). Além do impacto ambiental, a toxicidade desses resíduos de plástico 
também compromete a vida de muitas espécies, essencialmente aves marinhas e mamíferos. 
Baker (2002, cit. por Ellis et al., 2005), alerta para o facto de que mais de um bilião de aves 
marinhas morreram devido a asfixia por ingestão de plástico, sendo este cenário preocupante 
pois após a decomposição do animal, o plástico é novamente libertado para o meio ambiente, 
dando início a um novo ciclo de morte. 
Na perspetiva de Aguado e Serrano (1999), os plásticos apresentam grande impacto no 
ambiente quando depositados em aterros, pois devido ao seu elevado tempo de degradação e 
decomposição, já referidos, podem comprometer a capacidade destes, com a agravante dos 
resíduos de plástico corresponderem a 25% de resíduos sólidos acumulados em aterros. Na 
reciclagem, o facto dos plásticos apresentarem baixa densidade e baixo peso traduz-se em 
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limitações na sua reciclagem, devido ao aumento de custos na recolha e no transporte (Aguado 
& Serrano, 1999).  
A proliferação desmedida de plástico pode ainda ter impacto a nível da saúde pública, 
porque os resíduos de sacos de plástico podem entupir calhas de água, podendo criar água 
estagnada, sendo o habitat ideal para alguns mosquitos e parasitas, que podem espalhar 
doenças, como a encefalite e a malária, entre outras (Conselho de Alfabetização Mundial, 2005; 
EduGreen, 2005). 
Em suma, em todas as fases de vida de um plástico, desde a sua produção até à sua 
eliminação existem evidências de impactos sociais e ambientais. De acordo com Ellis et al. 
(2005), logo na primeira etapa os plásticos necessitam de combustíveis fósseis para o seu 
fabrico, pondo em causa a extinção destes recursos e, durante o seu “ciclo de vida”, podem 
provocar danos a nível do ambiente e da sociedade, daí ser imprescindível reduzir a pegada 
ecológica dos sacos de plástico, através de processos de reciclagem.  
Perante o consumo exagerado de plásticos é necessário definir ações orientadas para a 
redução e recuperação de plásticos. Uma possível solução pode passar pela implementação da 
política dos 4R’s, promovendo na sociedade medidas de redução, reutilização, reciclagem e 
recuperação dos plásticos, direcionando as populações para a sustentabilidade do planeta. 
Sousa (2008), argumenta que, por um lado, pelo facto da maioria dos plásticos não ser 
biodegradável, ou seja, não se decompor por ação de microrganismos, nem pelo ambiente, 
desaconselha-se a sua deposição em aterros. Por outro lado, a incineração também não é um 
processo devidamente adequado, pois alguns plásticos libertam gases tóxicos quando 
queimados. Assim, na sua opinião, em termos de minimizar o impacto ambiental, os plásticos 
devem ser valorizados através de processos de reciclagem ou recuperação energética. 
Reforçando esta ideia, Aguado e Serrano (1999) acrescentam que os resíduos de plástico não 
podem ser tratados como um problema individual, mas devem ser tratados como parte 
integrante da gestão global de resíduos que é baseada nos quatro níveis hierárquicos que a 
seguir se apresentam: 
- Redução. Minimizar o consumo através da melhoria do design dos produtos, pois pode permitir 




- Reutilização. Principalmente aplicada a embalagens de alimentos, incentivando-se os 
consumidores e indústrias a promover a reutilização de produtos e embalagens, em vez, de 
serem eliminados; 
- Reciclagem. Possibilitar que os resíduos sejam reintroduzidos no ciclo de consumo, geralmente 
em aplicações secundárias, pois, muitas vezes, os produtos são de qualidade inferior. Os 
plásticos podem ser reciclados utilizando métodos mecânicos e químicos. No primeiro caso, os 
plásticos são reciclados como polímeros, enquanto no segundo caso os plásticos são 
transformados em produtos químicos ou combustíveis; 
- Recuperação da energia. Recupera-se a energia contida nos plásticos através de processos 
térmicos. No caso dos plásticos, estes são materiais de elevado valor calorífico e podem 
contribuir para a energia produzida na incineração de plantas. Segundo Sousa (2008), a energia 
contida em 1kg de plástico é equivalente à contida em 1kg de petróleo, pelo que este processo 
reduz o uso de combustíveis e consequentemente de recursos naturais. Esta reciclagem 
energética ocorre em alguns países da Europa, EUA e Japão pois apresentam equipamentos de 
tecnologia sofisticada, que asseguram eventuais riscos para a saúde ou ambiente.  
A recolha seletiva é um processo vital, com a finalidade de reciclar diversos materiais. 
Em Portugal, a recolha seletiva dos resíduos de plástico tem sido posta em prática através das 
seguintes estratégias (Magrinho et al., 2006): i) campanhas para consciencializar os cidadãos 
para as questões ambientais e necessidade de reciclar; ii) localização de ecopontos em locais 
específicos; iii) separação dos vários tipos de material antes do sistema de tratamento de 
resíduos sólidos urbanos; iv) coleta de materiais específicos perto de lojas e serviços, perto de 
escolas, parques, piscinas e complexos desportivos. 
A gestão de resíduos em Portugal, é normalmente da responsabilidade de diferentes 
entidades, nomeadamente municípios e Sociedade Ponto Verde (SPV), tendo como orientação a 
legislação e políticas emanadas pelo Ministério do Ambiente (Santos, 2009). A Sociedade Ponto 
Verde, tem a missão de promover a recolha seletiva, a retoma e a reciclagem de resíduos de 
embalagens a nível nacional. Além disso, presta ainda apoio às autarquias com programas de 
recolha seletiva e triagem de embalagens não recicláveis e promove a sensibilização e a 
educação ambiental junto dos consumidores. 
O programa Ponto Verde é aplicado em 19 Países Europeus e Canadá, onde os 
fabricantes, importadores e distribuidores desenvolvem esquemas de retoma própria, no sentido 
de reciclar embalagens usadas e incentivar a redução de embalagens e plásticos (Moore, 2008). 
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Neste processo, os resíduos de embalagens de plástico são alvo de uma recolha seletiva, depois 
na triagem os plásticos são separados, tendo em conta se podem ou não ser reciclados, pois no 
caso das embalagens de óleos vegetais, estes não são recicláveis. Dos resíduos de plástico, 
cerca de 20% dos resíduos têm como destino aterros controlados, 5% são valorizados 




Fonte: Ribeiro, Silva & Ferrão, 2001, p.40  
Figura 1. Fim de vida das embalagens de plástico 
 
Em Portugal, existem 151 operadores de gestão de resíduos de plástico, com unidades 
em quase todos os distritos, à exceção dos distritos de Beja e Vila Real, estando a grande 
maioria dos operadores de gestão de resíduos no distrito do Porto, seguido do distrito de Leiria 
(Sousa, 2008). 
Relativamente aos resíduos de plástico, sugerem-se algumas soluções nomeadamente 
para a poluição dos sacos de plástico, que passa pela criação de estruturas de captura de 
fragmentos plásticos colocadas em sistemas hídricos de centros urbanos, de modo a impedir 
que os detritos cheguem aos rios e oceanos. As medidas legislativas são uma solução a 
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ponderar na redução e recuperação de plásticos, no sentido de promover o Desenvolvimento 
Sustentável, pois são mais eficazes na medida em que são obrigatórias e não partem da 
iniciativa própria do cidadão, incidindo as restrições normalmente sobre o consumo de plástico 
fino, presente nos sacos plásticos, nos copos de poliestireno e a nível de utensílios de plástico 
descartável utilizados na alimentação “food service ” (Moore, 2008). Além disso, as medidas 
legislativas induzem um maior impacto na população, pois, por vezes, o consumidor não 
compreende como determinados hábitos enraizados no seu dia a dia têm influência no 
ambiente, por exemplo, o consumo exagerado dos sacos plásticos nos supermercados e a sua 
repercussão no ambiente. 
A proibição dos sacos plásticos é já uma medida abraçada pela maioria dos Municípios 
dos Estados Unidos, por exemplo São Francisco (Viana, 2010) e por muitos países, tais como: 
Itália, Quénia, Ruanda, Somália, Tanzânia, Emirados Árabes Unidos (BBC online, s. d.). Contudo, 
é necessário estender esta iniciativa a outras partes do globo, de forma a promover a 
sustentabilidade do planeta. 
Estudos realizados pela Comissão Europeia (CE) referem que o consumo médio de 
sacos de plástico por cada cidadão da União Europeia - 27 atinge cerca de 500 unidades por 
ano, sendo a maioria deles utilizados apenas uma vez (Portal do cidadão, s. d.). 
Vários países têm implementado medidas de redução do consumo de sacos plásticos, 
como é o caso da Irlanda, que foi um dos países pioneiros a adotar esta medida ecológica, do 
Reino Unido que também aderiu a práticas semelhantes, assim como da Alemanha, onde os 
sacos de plástico são substituídos por sacos de pano ou de papel (Viana, 2010). Na Índia e em 
Taiwan também já baniram a distribuição gratuita de sacos plásticos, no Bangladesh as medidas 
aplicadas são mais intolerantes, pois o uso de sacos plásticos é proibido e a sua utilização 
acarreta elevadas multas e prisão para casos reincidentes, e no estado indiano do Himachal 
Pradesh, a utilização de sacos plásticos também acarreta multas, que rondam os 1500 euros e 
com reclusão de até sete anos para reincidentes (Viana, 2010). No caso da China, a distribuição 
gratuita de sacos de plásticos foi suspensa em 2008, e, desde então, 40 biliões de sacos 
deixaram de ser produzidos, provocando uma enorme onda de desemprego nas indústrias de 
plástico (Viana, 2010). 
Para promover a adoção de práticas sustentáveis pela sociedade, as grandes cadeias de 
supermercados estão a anunciar metas para reduzir e acabar com o uso de sacos plásticos, 
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comercializando com esse objetivo, nomeadamente, sacos reutilizáveis “ecobags”, também 
chamados sacos ecológicos.  
De acordo com Plastivida (2009), as ecobags reúnem várias qualidades do plástico: 
durabilidade, resistência, leveza, versatilidade, impermeabilidade e baixo custo, mas são 100% 
recicláveis. Estes sacos ecológicos permitem ainda a divulgação do design gráfico e impressão, 
pois como este tipo de material não descolora, podem ser divulgadas imagens, mensagens e 
logótipos a favor da preservação do ambiente. Apesar da população ter consciência das 
campanhas ecológicas presentes nos supermercados, ainda existe uma resistência por parte do 
consumidor em aderir a ela, face à incerteza de adotar uma nova inovação, pois temem 
consequências negativas, já que são os consumidores que fazem a avaliação desta futura 
aposta. Neste sentido, é necessário que entidades, municípios e legisladores desenvolvam o 
conhecimento da população nesta área, promovam nos cidadãos atitudes positivas face à 
necessidade da reciclagem e apelem a uma participação ativa no que diz respeito à sociedade e 
ao ambiente. 
Em síntese, a sociedade consome cada vez mais quantidade de plástico, consumindo a 
maioria dos países europeus em média cerca de 100kg de plástico por pessoa por ano (Mulder, 
1998). Este consumo desmedido de plásticos está a gerar graves problemas ambientais, que 
afetam diretamente a vida das pessoas. Desta forma, é necessária uma educação científica e 
tecnológica que possibilite uma atitude reflexiva e crítica perante esses problemas, por isso, os 
professores devem promover atividades em prol da temática dos plásticos, facultando aos alunos 
uma reflexão crítica e conhecimentos, no sentido de conservação e preservação do meio 
ambiente (Fabri & Silveira, 2010). O uso recorrente aos plásticos, em especial a utilização 
inconsciente e desenfreada de sacos de plástico, disponibilizados por alguns supermercados e 
demais superfícies, tem conduzido a graves problemas ambientais, daí este ser um assunto 
pertinente e merecer o estudo a nível do contexto na sala de aula (Fabri & Silveira, 2010). Os 
plásticos fazem parte do dia a dia dos alunos, sendo esta uma temática interessante para ser 
abordada a nível do contexto de sala de aula e a nível das orientações curriculares da Educação 
em Ciências, dado que vivemos numa sociedade marcada pela ciência e tecnologia, onde é 
importante promover a literacia científica nos alunos, estimulando-os a usarem o conhecimento 
científico e tecnológico para agirem no sentido de fazer uma utilização crítica dos plásticos no 
seu quotidiano e promoverem o desenvolvimento sustentável a partir da comunidade escolar. A 
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aprendizagem de Ciências é importante para os alunos, pois possibilita-lhes o desenvolvimento 
dessas competências essenciais.  
Santos (2007), defende que a transposição de assuntos do quotidiano para o contexto 
sala de aula pode ser perspetivada de acordo com os seguintes objetivos: i) desenvolver atitudes 
e valores diante de questões relativas à ciência e tecnologia; ii) auxiliar na aprendizagem de 
conceitos científicos e em aspetos relativos à natureza da ciência; iii) encorajar os alunos a 
relacionar as suas aprendizagens em ciências com problemas do quotidiano. Na sua perspetiva, 
o conhecimento científico e o quotidiano não devem ter uma ligação artificial, mas sim uma 
ligação significativa, permitindo recorrer ao conhecimento científico para entender uma situação 
problemática real e encontrar soluções adequadas para esta. Neste sentido, a análise de 
questões ambientais, económicas, sociais e éticas, articuladas com os conteúdos científicos e 
com o processo de ensino e aprendizagem são fundamentais, pois potenciam no aluno a 
compreensão do mundo em que estão inseridos e esta articulação possibilita que o aluno 
desenvolva a capacidade de tomada de decisão sobre questões relativas à ciência e tecnologia 
com maior responsabilidade na qualidade de vida dos cidadãos. 
Na perspetiva de Santos (2007), é importante que os conteúdos científicos sejam 
abordados numa perspetiva CTS – A (Ciência, Tecnologia, Sociedade e Ambiente), e sejam 
significativos para o aluno, de forma a que estes possam ser agentes ativos de transformação da 
sociedade. Santos (2007), considera ainda que os professores podem sugerir aos alunos 
pesquisas sobre a temática dos plásticos, tendo em conta as matérias primas utilizadas na sua 
produção, as suas propriedades físicas e químicas e a reciclagem, entre outras sugestões. No 
entanto, Aquino et al. (2006), alertam para o facto de que a reciclagem do plástico envolve uma 
série de conhecimentos, que muitas vezes os professores desconhecem. 
Marques e Gonçalves (2006), também referem os plásticos numa perspetiva 
pedagógica, sugerindo que os alunos podem realizar trabalho de grupo a nível de sala de aula. 
Os autores aconselham que cada grupo discuta vantagens e desvantagens dos diferentes 
destinos para o plástico: incineração, aterros, reciclagem, reutilização. De acordo com Franchetti 
e Marconato (cit. por Marques & Gonçalves, 2006), pode fazer-se referência aos plásticos 
através da proposta de uma atividade experimental, que tem como objetivo familiarizar os alunos 
com os diferentes materiais de plástico e códigos de reciclagem para que passem a prestar mais 




Neste sentido, os alunos necessitam estar informados para adquirir consciência 
ambiental, de forma a poderem atuar e agir a nível da sociedade, sendo para isso relevante que 
no ensino das ciências o professor possibilite debates em sala de aula relativamente aos 
plásticos, atendendo à sua composição, origem e importância (Fabri & Silveira, 2010). É 
importante também que os professores explorem questões ambientais com os alunos, no 
sentido de contribuir para o desenvolvimento sustentável do planeta e para a melhoria de 
qualidade de vida. 
Em Portugal, o Currículo Nacional do Ensino Básico (DEB, 2001a), destaca a 
importância das Ciências Físicas e Naturais para contribuírem para o desenvolvimento de 
competências essenciais nos alunos no final de cada ciclo. De acordo com o Currículo Nacional 
do Ensino Básico (DEB, 2001a), as Ciências Físicas e Naturais proporcionam aos alunos 
curiosidade, entusiasmo e interesse acerca do mundo natural e incentivam os alunos a 
questionar o comportamento humano perante o mundo, o impacto da Ciência e da Tecnologia 
no ambiente, reconhecer que o conhecimento científico está em constante evolução e mobilizar 
e utilizar saberes sociais e culturais, entre outras competências relevantes. 
A nível das Orientações Curriculares para o Ensino Básico (DEB, 2001b), pretende-se 
que os alunos tenham a perceção de que “na Terra existem diferentes materiais, por exemplo os 
plásticos, que apresentam propriedades distintas e uma variedade de aplicações (DEB, 2001b, 
p. 17), bem como que desenvolvam pesquisas sobre “matérias primas que originaram os sacos 
de plástico “(DEB, 2001b, p. 28). 
Em relação ao tema dos “plásticos”, o Currículo Nacional do Ensino Básico (DEB, 
2001a) atribui-lhes importância a nível da disciplina de Arte e Educação Visual, pois pretende 
que os alunos “desenvolvam a perceção estética e a produção de objetos plásticos envolvendo o 
entendimento e intervenção numa realidade cultural” (DEB, 2001 a, p. 156). O objetivo é que os 
alunos relacionem a perceção estética com a produção de objetos de plástico. Ainda no domínio 
da Educação Visual, o aluno deve “conceber objetos de plástico em função de mensagens“ 
(DEB, 2001 a, p. 158) e deve “proceder ao desenvolvimento de plástico adequado, no caso das 
explorações plásticas tridimensionais“ (DEB, 2001 a, p. 163). 
A nível do Ensino Secundário, no programa de Química de 12º ano do Curso Científico – 
Humanístico de Ciências (DES, 2004), estuda-se, essencialmente, o esgotamento dos recursos 
naturais de modo a compreender que muitos recursos estão a ser consumidos de forma 
insustentável para o planeta, havendo necessidade de encontrar alternativas para os poupar 
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e/ou reciclar. Neste âmbito, é abordada a reciclagem do plástico. Ainda neste nível de 
escolaridade, relaciona-se o plástico com o ambiente e desenvolvimento económico e as 
vantagens e desvantagens destes materiais comparativamente a outros, demonstrando que a 
educação em química contribui para a cidadania, uma vez que, possibilita aos alunos atuarem 
de forma mais elucidada e fundamentada.  
 
 
1.3. Objetivos da Investigação 
 
A Educação em Ciências assume um papel de destaque na formação dos futuros 
adultos, possibilitando-lhes a tomada de decisões responsáveis e interventivas, no que respeita à 
preservação do planeta, à gestão eficiente de recursos energéticos e à importância de promover 
o Desenvolvimento Sustentável.  
Mediante os problemas globais que assolam o planeta, como é o caso do consumo 
excessivo de plásticos, é necessário apelar à consciência dos alunos e à sua participação ativa 
na contribuição para a resolução desses problemas. Pretende-se que estes exerçam de forma 
fundamentada a sua cidadania e adotem comportamentos sustentáveis que não comprometam 
o equilíbrio das gerações futuras. Para tal, a Educação para o Desenvolvimento Sustentável, 
como parte integrante da Educação em Ciências, visa promover nos alunos o desenvolvimento 
de competências necessárias para a compreensão e resolução de problemas ambientais, locais 
e globais. 
Por estas razões, esta investigação tem como objetivo geral: “Averiguar as conceções e 
práticas de alunos do 9º ano de escolaridade sobre o uso sustentável de plásticos”. Este objetivo 
será concretizado através dos seguintes objetivos específicos: 
 
  Diagnosticar as conceções de alunos do 9º ano sobre Desenvolvimento Sustentável; 
 Averiguar as perceções de alunos do 9º ano sobre os comportamentos do Homem 
que interferem com o Desenvolvimento Sustentável; 
 Averiguar como esses alunos percecionam o papel das Ciências na Educação para o 
Desenvolvimento Sustentável; 
  Averiguar os comportamentos de alunos do 9º ano sobre a produção e destino final 
dos plásticos e outros resíduos sólidos urbanos (RSU); 
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 Averiguar as perceções de alunos do 9º ano sobre a produção e destino final dos 
plásticos e outros resíduos sólidos urbanos (RSU); 
  Indagar a relação que alunos do 9º ano estabelecem entre os plásticos e o 
Desenvolvimento Sustentável; 
 Averiguar as opiniões de alunos do 9º ano sobre as medidas tendentes à limitação do 
uso de sacos plásticos para promover o Desenvolvimento Sustentável. 
 
 
1.4. Importância da Investigação 
 
A importância desta investigação baseia-se, essencialmente, no contributo que a análise 
de conceções, perceções e práticas de alunos do 9º ano de escolaridade sobre o uso sustentado 
de plásticos pode dar para a implementação futura de atividades de aprendizagem das Ciências 
e desenvolvimento sustentável. Esta investigação também se justifica, pois poderá apelar e 
consciencializar a geração futura para práticas sustentáveis e de cidadania ativa, nomeadamente 
promover nos alunos hábitos e medidas eco – conscientes, orientando-os para a diminuição, 
reutilização e reciclagem no consumo de plásticos, uma vez que, o consumo desmedido destes 
constitui uma forte ameaça ambiental. 
A nível dos professores, em especial dos professores de Ciências, esta investigação 
poderá ser uma mais-valia, pois faculta informações relacionadas com as conceções, perceções 
e práticas de alunos do 9º ano sobre os plásticos e o desenvolvimento sustentável, podendo 
contribuir para uma melhoria do seu processo de ensino, bem como, para a formação de 
professores e para a elaboração de manuais escolares, no sentido de colmatar as dificuldades 
evidenciadas pelos alunos. Além disso, esta investigação poderá ser utilizada por 
investigadores/economistas, que pretendam conhecer as conceções, perceções e práticas de 
uma faixa etária relativamente jovem, face à redução do consumo, reutilização e reciclagem de 
plástico, com a vantagem desta geração de futuros adultos apresentar possíveis alternativas e 
medidas tendentes à limitação do uso de plástico e à promoção da sua reutilização e reciclagem 
o que pode constituir uma boa medida de economia para o país. 
Esta investigação pode ainda contribuir para a elaboração dos Projetos Curriculares de 
Turma que visem promover a educação para a cidadania e preparar os alunos para uma 




1.5. Limitações da Investigação 
 
Esta investigação apresenta algumas limitações relativamente à natureza e dimensão da 
amostra selecionada, à técnica de recolha de dados utilizada e, ainda, ao tipo de análise de 
dados efetuada. 
Em relação à amostra, esta limita a investigação pelo facto do número de alunos que 
responderam ao questionário ser reduzido e restrito a uma pequena parte da população 
estudantil de 9 º ano. Além disso, sendo o estudo centrado apenas em três escolas do concelho 
de Guimarães, a generalização dos resultados e as conclusões da investigação ficam 
condicionadas a uma determinada área educativa, não traduzindo as opiniões dos alunos de 9º 
ano de escolaridade das restantes regiões do país. 
No que se refere à técnica de recolha de dados, o inquérito por questionário, este 
apresenta limitações que se relacionam com o facto de estabelecer uma comunicação indireta 
entre investigador e inquirido, não permitindo clarificar dúvidas dos inquiridos, nem esclarecer as 
respostas dadas (Borg & Gall, 2003). Neste sentido, muitas vezes as respostas dos inquiridos 
não traduzem uma realidade verídica, pois, muitas vezes as respostas não traduzem o que 
realmente o aluno pensa, nem revelam as suas verdadeiras práticas do dia a dia, pois os alunos 
orientam as suas respostas no sentido do que realmente deveria ser feito e dito (Borg & Gall, 
2003). 
Relativamente à análise e tratamento de dados, no que se refere à análise do conteúdo 
das respostas referentes às questões abertas, por vezes foi difícil atingir completamente a 
objetividade das respostas, uma vez que o conteúdo foi interpretado de formas distintas e 
durante a análise não houve a possibilidade de clarificar o significado do que aluno escreveu na 
sua resposta. Apesar de se tentar minimizar este problema foi difícil eliminar completamente 
estas limitações, que inevitavelmente afetaram a investigação. Como consequência, só foram 
integradas na análise dos dados as respostas que não eram ambíguas nem para a investigadora 







1.6. Estrutura Geral da Dissertação 
 
Este trabalho de investigação encontra-se organizado em cinco capítulos. No primeiro 
capítulo, após uma breve introdução (1.1.), contextualiza-se e apresenta-se a investigação 
desenvolvida (1.2.), descrevem-se os objetivos do estudo (1.3.), a sua importância para a 
Educação em Ciências e Desenvolvimento Sustentável (1.4.), as suas limitações (1.5.) e, por fim 
apresenta-se a estrutura geral da dissertação (1.6.). 
No segundo capítulo, procede-se à revisão de literatura relacionada com o tema em 
estudo, onde se fundamenta e contextualiza a dissertação do ponto de vista teórico. Este capítulo 
inicia-se com uma breve introdução (2.1.), depois segue-se a secção 2.2., na qual se foca a 
perspetiva evolutiva da Educação para o Desenvolvimento Sustentável (2.2.1.), assim como, se 
fundamenta a importância da Educação em Ciências para todos os cidadãos e da Educação 
para o Desenvolvimento Sustentável (2.2.2.). Em seguida, apresentam-se as conceções e 
práticas de Educação Ambiental e Educação para o Desenvolvimento Sustentável (2.3.). Neste 
contexto, mencionam-se as metodologias de ensino utilizadas (2.3.1.) e as conceções e práticas 
de Educação para o Desenvolvimento Sustentável na comunidade escolar (2.3.2.). 
No terceiro capítulo, apresenta-se a metodologia adotada na investigação. Este inicia-se 
com uma breve introdução (3.1.), seguida de uma descrição geral da investigação realizada 
(3.2.). Posteriormente, faz-se a caraterização da amostra (3.3.), fundamentam-se os critérios 
utilizados na seleção da técnica de recolha de dados (3.4.) e descreve-se o processo de 
elaboração e validação dos instrumentos de recolha de dados (3.5.). Por fim, faz-se a 
apresentação dos procedimentos usados na recolha de dados (3.6.) e no tratamento e análise 
dos dados da investigação (3.7.). 
No quarto capítulo, efetua-se a apresentação e discussão dos resultados. Este capítulo 
tem como objetivo apresentar e discutir os resultados obtidos de forma a responder aos objetivos 
da investigação. O capítulo inicia-se com uma breve introdução (4.1.), seguida da análise e 
discussão de resultados referentes a conceções e fontes de informação dos alunos sobre 
desenvolvimento sustentável (4.2.), onde se começa por analisar as conceções dos alunos sobre 
desenvolvimento sustentável (4.2.1.) e, posteriormente, apresentam-se e discutem-se os dados 
relativos às fontes de informação que os alunos referiram ter contribuído para a sua 
aprendizagem sobre desenvolvimento sustentável (4.2.2.). Em seguida, apresentam-se e 
discutem-se os resultados referentes aos comportamentos e perceções dos alunos sobre a 
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produção e destino final de plásticos e outros resíduos sólidos urbanos (4.3.), onde se analisa e 
discute os comportamentos adotados pelos alunos (4.3.1.), assim como as perceções destes 
sobre a aplicação, pela maior parte das pessoas, da política dos 4R’s em relação aos plásticos 
(4.3.2.). Por último, apresentam-se e discutem-se os resultados alusivos aos plásticos e 
desenvolvimento sustentável (4.4.), onde se analisam as conceções dos alunos sobre plásticos e 
desenvolvimento sustentável (4.4.1.), bem como as opiniões destes sobre as medidas a adotar 
em relação aos plásticos para promover o Desenvolvimento Sustentável (4.4.2.). 
No quinto capítulo, apresentam-se as conclusões e as implicações da investigação. Este 
inicia-se com uma breve introdução (5.1.), seguem-se as conclusões da investigação decorrentes 
da análise dos resultados obtidos (5.2.) e as implicações que os resultados desta investigação 
















































Este segundo capítulo visa fundamentar a investigação realizada. Após esta breve 
introdução, na segunda secção (2.2.), argumenta-se em prol da Educação em Ciências para o 
Desenvolvimento Sustentável, referindo-se a sua perspetiva evolutiva (2.2.1.), bem como, a 
importância de uma Educação em Ciências alargada a todos os cidadãos (2.2.2.). 
Posteriormente, na terceira secção perspetivam-se as conceções e práticas de Educação 
Ambiental e Educação para o Desenvolvimento Sustentável (2.3.), onde se referem as 
metodologias de ensino utilizadas (2.3.1.) e as práticas na comunidade escolar (2.3.2.). 
 
 
2.2. Educação em Ciências para o Desenvolvimento Sustentável  
 
2.2.1. Perspetiva Evolutiva da Educação para o Desenvolvimento Sustentável  
 
 Com o aumento mundial do crescimento populacional, aumentou a procura de recursos 
energéticos essenciais ao desenvolvimento humano, as necessidades de habitação, alimentação, 
vestuário, transporte e saúde, entre outras, traduzindo-se na produção crescente de resíduos 
sólidos urbanos (UNEP, 2007), nomeadamente de plásticos. Dependendo da densidade 
populacional, da cultura das populações, das suas condições socioeconómicas e dos seus estilos 
de vida e da qualidade de vida, existem diferentes níveis de consumo, que vão desde situações 
de extrema pobreza às de extrema riqueza e se repercutem em insustentáveis assimetrias 
sociais evidenciadas pela grande diversidade de pegadas ecológicas (PEs), individuais e 
coletivas, entendendo-se uma PE como a porção de solo e água necessárias para alimentar os 
estilos de vida em questão (UNEP, 2003). De acordo com a UNEP (2003), aplicar o conceito de 
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PE a uma pessoa, comunidade, cidade, país ou região da Terra é útil porque permite identificar 
devedores e credores ecológicos. Como já referido (ver 1.2.2.), usar grandes quantidades de 
embalagens assépticas de plástico para conservação dos alimentos, recorrer a transportes 
individuais em vez de recorrer a transportes coletivos ou a bicicletas, entre outros, aumenta o 
consumo dos recursos naturais e aumenta a produção de resíduos (por vezes com gestão 
inadequada), contribuindo para uma grande PE e a degradação dos ecossistemas e perda de 
biodiversidade (UNEP, 2007). Face às mudanças críticas que o mundo continua a enfrentar, o 
desenvolvimento sustentável (DS) tem-se tornado uma estratégia mundial para expressar a 
necessidade de partir dos modelos atuais de desenvolvimento dominantes, que parecem 
incapazes de equilibrar as necessidades das pessoas e do planeta, para procurar a paz e a 
prosperidade, nomeadamente para resolver problemas como a mudança climática, a frequência 
dos desastres naturais, a depleção rápida dos recursos naturais, a disseminação de doenças 
infeciosas, a perda de biodiversidade, a violação dos direitos humanos e o aumento da pobreza, 
entre outros aspetos (Wals, 2009). 
A Conferência das Nações Unidas sobre o Homem e o Ambiente (UNCED, 1972), 
realizada em Estocolmo (Suécia), foi a primeira reunião ambiental global, onde 113 países se 
reuniram para refletir sobre a relação entre a proteção do ambiente e o desenvolvimento 
humano. Este encontro resultou na Declaração sobre o Ambiente Humano ou Declaração de 
Estocolmo e na criação do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente - PNUMA. A 
Declaração de Estocolmo começa por afirmar que “o homem é ao mesmo tempo resultado e 
artífice do meio que o circunda, o qual lhe dá o sustento material e o brinda com a oportunidade 
de desenvolver-se intelectual, moral, social e espiritualmente” (UNCED, 1972, ponto 1). Esta 
ideia reconhece explicitamente que os aspetos do meio humano (o natural e o modificado pela 
humanidade) são igualmente essenciais para o bem estar das pessoas e clarifica, pela primeira 
vez, que o conceito de meio ambiente ultrapassa os limites do ambiente natural e incorpora a 
preocupação com o património histórico e cultural (Novo, 1995). Em seguida, a Declaração 
examina os diversos problemas causados pela ação humana sobre o planeta (contaminação das 
águas, do ar e da terra, alterações no equilíbrio ecológico, explosão demográfica, esgotamento 
de recursos não renováveis, descarga de substâncias tóxicas e de outros materiais, 
contaminação do mar, etc.) e encoraja os governos dos diferentes países a desenvolverem 
políticas de desenvolvimento económico, atendendo ao estudo do impacto que qualquer projeto 
tecnológico pode ter sobre o meio ambiente nacional e mundial e à necessidade de diminuir as 
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distâncias que separam os países industrializados do terceiro mundo. No princípio 19 desta 
Declaração defende-se já uma educação ambiental ao longo da vida a desenvolver em contextos 
formais e não formais: 
 
É indispensável um trabalho de educação em questões ambientais, dirigido tanto às gerações 
jovens como aos adultos, e que dê a devida atenção aos setores da população menos 
privilegiados, a fim de favorecer a formação de uma opinião pública bem informada e uma 
conduta dos indivíduos, das empresas e das coletividades, inspirada no sentido da sua 
responsabilidade quanto à proteção e melhoria do meio, em toda a sua dimensão humana. É 
também essencial que os meios de comunicação de massa evitem contribuir para a deterioração 
do meio humano e difundam, pelo contrário, informação de caráter educativo sobre a necessidade 
de protegê-lo e melhorá-lo, para que o homem se possa desenvolver em todos os aspetos. 
(UNCED, 1972, ponto 19). 
 
Uma das consequências da Conferência de Estocolmo foi mostrar a necessidade de 
manter algum tipo de organização internacional que atue como estímulo para os governos em 
relação à necessidade de considerar os problemas ambientais no momento de planificar a sua 
ação política, educativa ou tecnológica (Novo, 1995).  
Neste contexto, em 1973, surgiu o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente 
(PNUMA), com sede em Nairobi, no Quénia, que assumiu o papel de autoridade global da 
Organização das Nações Unidas (ONU) em meio ambiente, responsável por promover a 
conservação do meio ambiente e o uso eficiente de recursos no contexto do desenvolvimento 
sustentável. O PNUMA, a cujo sítio na Internet se pode atualmente aceder para fazer uma 
contínua atualização das atividades que desenvolve (ver http://www.unep.org/), tem entre os 
seus principais objetivos manter o estado do meio ambiente global sob continua monitorização; 
alertar os diversos governos para os problemas e ameaças ao meio ambiente e recomendar 
medidas para melhorar a qualidade de vida da população sem comprometer os recursos e 
serviços ambientais das gerações futuras, nomeadamente fazendo a educação e formação 
ambientais. No PNUMA, é considerado que a Educação Ambiental deve ser para todas as idades 
e desenvolver-se na escola e fora dela para proporcionar à população a informação e a tomada 
de consciência necessárias que levem a comportamentos ativos do uso correto do meio. 
A Conferência de Estocolmo também tinha entre as suas recomendações a criação de 
um programa de Educação Ambiental de amplo alcance que resultou na planificação, 
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implementação e avaliação pela UNESCO, com a colaboração de diversos organismos das 
Nações Unidas e dos governos de diversos países, do Programa Internacional de Educação 
Ambiental (PIEA) (UNESCO-PNUMA), que serviu de ponto de referência para os programas de 
implementação regional e nacional. As planificações das atividades do PIEA têm-se feito por 
triénios, tendo-se aprovado em Janeiro de 1975 o primeiro projeto trienal. 
Um dos primeiros passos do PIEA foi a criação do Boletim ”Contacto” que tinha a 
importante missão de informar sobre experiências e projetos das pessoas, grupos e instituições 
que em todo o mundo abordam alguns aspetos da Educação Ambiental (Novo, 1995). Segundo 
Novo (1995), outro objetivo do PIEA passa pela criação de uma rede computorizada de dados 
sobre instituições e atividades relacionadas com a educação ambiental. 
Em 1975, realizou-se o Seminário Internacional de Educação Ambiental de Belgrado 
(UNESCO-UNEP, 1975), do qual resultou a “Carta de Belgrado”. Neste documento são definidos 
os princípios orientadores e metas da Educação Ambiental e considera-se como princípio básico 
o ambiente na sua totalidade: meio natural e artificial, envolvendo fatores ecológicos, políticos, 
económicos, sociais, legislativos, culturais e estéticos (UNESCO-UNEP, 1975) 
A carta tem como meta prioritária da Educação Ambiental: ” …formar uma população 
mundial ciente, preocupada com o meio ambiente e seus problemas associados, que tenha 
conhecimentos, habilidades, atitudes, motivações e o sentido de compromisso, que lhes 
possibilite trabalhar de forma individual e coletivamente na procura de soluções para os 
problemas atuais e que contribua para a prevenção de novos problemas, que possam surgir” 
(UNESCO-UNEP, 1975, p. 3). Além disso, a Carta determina que a Educação Ambiental deve: 
ser um processo contínuo ao longo da vida dentro e fora da escola, ser interdisciplinar, enfatizar 
a participação ativa na prevenção e solução de problemas ambientais e promover a cooperação 
local, nacional e internacional na procura de soluções para os problemas ambientais. 
A crise ambiental é cada vez mais um desafio da humanidade, assim, é necessário 
educar a sociedade para alcançar soluções que se configurem em mudanças de hábitos, valores 
e atitudes orientadas para a resolução de problemas ambientais, no sentido de promover uma 
sociedade sustentável. Neste âmbito, a Educação Ambiental (EA) é considerada a longo prazo 
como uma solução importante para a crise ambiental (Fuks, 2004), pois potencia o aumento de 
conhecimentos e uma melhoria de comportamentos, mudança de valores e condições 
necessárias para estimular a harmonia entre indivíduos e meio ambiente (Pádua & Tabanez, 
1998 citado em Jacobi, 2003). A carta dos Princípios de Educação Ambiental ou Carta de 
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Belgrado (UNESCO-UNEP, 1975), considera que a Educação Ambiental envolve conhecimentos, 
valores, experiências concretas e interações entre a pluralidade de formas de vida existentes no 
ambiente e destaca ainda o desenvolvimento de uma consciência sustentável. 
Atendendo a que vários países estiveram ausentes no Seminário Internacional de 
Educação Ambiental de Belgrado, houve necessidade de estabelecer uma reflexão a nível 
mundial, de forma a definir pontos – chave de acordo com os princípios básicos da EA (Novo, 
1995). Neste sentido, em 1977 decorreu na cidade de Tbilisi (Geórgia, URSS) um importante 
evento internacional a favor da Educação Ambiental (EA), organizado pela UNESCO em 
colaboração com o PNUMA, ou seja, decorreu a Conferência Intergovernamental sobre EA. A 
Conferência de Tbilisi foi um marco importante na história da EA, pois dela resultou a elaboração 
de princípios, diretrizes e estratégias orientadoras que se prolongaram até à atualidade. Na 
declaração de Tbilisi a EA é contemplada como um direito de todo o cidadão, esta deve ser 
ensinada a pessoas de todas as idades e níveis de escolaridade e é um importante fator da 
educação formal e informal (Novo, 1995). Posto isto, a EA também deve: “ajudar a população a 
compreender a existência da interdependência económica, social, politica e ecológica nas zonas 
urbanas e rurais; proporcionar à população conhecimentos, valores e atitudes necessárias para 
a proteção do ambiente; induzir formas de conduta nos indivíduos e sociedade a favor do 
ambiente” (UNESCO, 1977, p. 27). Neste sentido, a EA deve ser orientada para a resolução de 
problemas ambientais, através da participação ativa e responsável de cada indivíduo, tendo em 
conta fatores económicos, sociais e políticos, entre outros. 
Em 1987, A Comissão Mundial sobre o Meio Ambiente, também conhecida como 
Comissão Brundtland, publicou o Relatório Our Common Future, também designado Relatório 
Brundtland, o qual apresenta uma possível definição de Desenvolvimento Sustentável (DS) 
(World Commission for the Environment and Development, 1988, p. 29): 
 
Está nas mãos da humanidade tornar o desenvolvimento sustentável, é o mesmo que dizer, procurar 
satisfazer as necessidades e aspirações do presente sem comprometer a capacidade das gerações 
futuras de virem a satisfazer as suas próprias necessidades O conceito de desenvolvimento sustentável 
implica limites – não limites absolutos, mas limitações que o presente estado da tecnologia ou a 
organização social e a capacidade da biosfera para absorver os efeitos das atividades humanas impõe 
nos recursos do ambiente – mas a tecnologia e a organização social podem ser organizadas e 
melhoradas, por isso, elas abrirão o caminho para uma nova era de crescimento económico. A 
Comissão acredita que a pobreza não é inevitável a longo prazo. A pobreza não é só um mal em si 
própria. O desenvolvimento sustentável exige que as necessidades básicas de todos sejam satisfeitas e 
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que a oportunidade de levar a cabo as suas expectativas de uma vida melhor sejam estendidas a todos. 
Um mundo onde a pobreza é endémica estará sempre suscetível para sofrer uma catástrofe ecológica 
ou de outro tipo. [...] O sistema político que garanta uma participação eficaz de todos os cidadãos no 
processo de tomadas de decisão na esfera nacional e a maior democracia no processo de tomadas de 
decisão a nível internacional contribuirá para essa igualdade [dos países pobres]. 
 
Este conceito de que o DS é ”o desenvolvimento que satisfaz as necessidades do 
presente, sem comprometer a capacidade das gerações futuras satisfazerem as suas próprias 
necessidades”, é referido por vários autores significativos nas áreas da EA e EDS para introduzir 
as suas investigações (ex., Arima et al., 2005; Breiting & Nielsen, 1996; Chu & Simpson, 1994; 
Khataybeh et al., 2010; Manteaw, 2012; McKeown, 2002; Oliveira, 2006; Summers et al., 
2004; Tilbury et al., 2000; Vilaça, 2006; Waas et al., 2010). O relatório Brundtland pretende 
informar a população em geral e os alunos sobre o futuro e ensiná-los sobre o estado do Mundo 
e Desenvolvimento Sustentável (Breiting & Nielsen,1996). Tilbury et al. (2000), chamam a 
atenção para a ambiguidade desta definição, embora ela seja acessível aos vários grupos de 
interesse da sociedade.  
Neste sentido, é importante refletir agora sobre a criação da conceptualização do 
conceito de “Desenvolvimento Sustentável” (DS) no Relatório Brundtland (World Comission for 
the Environment and Development, 1988) e sobre as controvérsias atuais a ele associadas. O 
conceito de DS foi inicialmente introduzido pela Estratégia Mundial de Conservação (IUCN, 
UNEP, WWF, 1980; Summers et al., 2004) – que procura proteger os processos ecológicos 
essenciais, sistemas de suporte de vida e diversidade genética através da utilização sustentável 
de recursos naturais – e mais tarde reforçado pelo Relatório da Comissão Mundial sobre o Meio 
Ambiente (Summers et al., 2004; Tilbury et al., 2000), acima referido.  
Tilbury et al. (2000), mencionam que é possível encontrar várias definições para 
Desenvolvimento Sustentável e diferentes interpretações que originam, por vezes, uma “paralisia 
por análise” que provoca atrasos nas mudanças para uma sociedade sustentável. Na sua 
perspetiva, o DS pode ser visto de forma holística ou sistémica, sendo apresentado por alguns 
autores como um processo de mudança, orientado por um conjunto de valores ou princípios. 
Esta perspetiva de DS como processo, de acordo com Tilbury et al. (2000) está em consonância 
com o programa das Nações Unidas, com a UNEP (Programa Ambiental das Nações Unidas) e 
com o Fundo Mundial pela Natureza (WWF), que definem o Desenvolvimento Sustentável como: 
“um tipo de desenvolvimento que proporciona melhorias reais na qualidade de vida humana e 
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ao mesmo tempo conserva a vitalidade e a diversidade da Terra, sendo a meta o 
desenvolvimento que atende às necessidades futuras de forma sustentável” (Tilbury et al., 2000, 
p.4). 
O relatório Brundtland (World Comission for the Environment and Development, 1988) e, 
mais tarde a Agenda 21 (United Nations, 1992), argumentam que o Desenvolvimento 
Sustentável informa as políticas locais, nacionais e internacionais e os programas e estratégias 
relacionadas com as preocupações ambientais e de desenvolvimento. O Livro Proteger a Terra: 
Estratégia para uma Vida Sustentável (Caring for the Earth: A Strategy for Sustainable Living), 
publicado em 1991 pela União Mundial de Conservação (UICN) e pelo Fundo Mundial pela 
Natureza (WWF), complementa a definição do conceito de Desenvolvimento Sustentável 
apresentada no Relatório Brundtland, ao definir o DS como: ”a capacidade de melhorar a 
qualidade de vida humana respeitando a capacidade do ecossistema” (Arima et al., 2005, p. 36) 
De acordo com Tilbury et al. (2000), a maioria das definições de DS pode ser 
categorizada em dois grupos: grupo do crescimento económico sustentável e desenvolvimento 
humano sustentável. O crescimento económico sustentável, considera o ambiente natural 
concebido de forma utilitária, sendo o ambiente visto como uma série de opções políticas. O 
crescimento económico sustentável coloca grande ênfase no papel das ferramentas tecnológicas 
e económicas, na mudança de atividades individuais e na indústria rumo a um caminho mais 
sustentável de desenvolvimento económico. Em oposição, o desenvolvimento humano 
sustentável concentra-se em questões de equidade social, limites ecológicos e modelos de 
desenvolvimento baseados em pressupostos de crescimento económico ilimitado. Atendendo à 
multiplicidade de definições de DS, a Carta da Terra, cuja dinâmica de implementação podemos 
acompanhar atualmente num sítio da Internet (ver 
http://www.earthcharterinaction.org/content/), incorporou, de acordo com Tilbury et al. (2000), 
uma “ética mundial de sustentabilidade” baseada em dois conjuntos de princípios 
interdependentes: um relacionado com a responsabilidade de cuidar da natureza 
(sustentabilidade ecológica) e o outro relacionado com a nossa responsabilidade de cuidarmos 
uns dos outros (justiça social). Em relação à sustentabilidade ecológica, as pessoas são parte da 
Natureza e devem respeitá-la, preservando a complexidade dos ecossistemas, de forma a 
salvaguardar as espécies e seus habitats, devem manter processos ecológicos e recorrer aos 
recursos naturais de forma sustentável. Em contrapartida, a justiça social menciona que cada 
geração deve deixar para o futuro um mundo tão diversificado e produtivo quanto o herdou. 
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Sendo assim, os recursos não renováveis devem ser utilizados com moderação, os recursos 
renováveis devem ser usados de forma sustentável e os resíduos devem ser minimizados. 
Baroni (1992), reforça a discussão acima, quando afirma que a ambiguidade do termo 
DS resulta em diversificadas definições, nomeadamente na que define o DS como “um padrão 
de transformações económicas e sociais que otimizam benefícios no presente sem destruir 
benefícios similares no futuro… implica o uso de recursos naturais, de forma a não os degradar, 
eliminar ou diminuir a sua utilidade para as gerações futuras“ (Baroni, 1992, p. 16), podendo 
ainda este desenvolvimento possibilitar satisfazer as necessidades humanas e proporcionar 
melhoria de qualidade de vida: “o desenvolvimento que possibilita a redução da pobreza nos 
países de terceiro Mundo, providenciando qualidade de vida às populações, minimizando a 
exaustão de recursos, a degradação ambiental e a instabilidade social” (Baroni, 1992, p. 17). 
Nesta definição, o DS é visto como a “fórmula mágica” para o terceiro Mundo sair da pobreza, 
pretende-se a busca de desenvolvimento das populações, acrescido da preocupação de reduzir o 
uso de recursos. A sociedade contemporânea também considera o DS como a principal solução 
para a resolução de problemas complexos, inter-relacionados com o bem estar das gerações 
atuais e futuras (Waas et al., 2010).  
Em síntese, o ano de 1987 foi um ano de viragem na história ambiental, pois verifica-se 
uma maior perceção da inter-relação dos problemas e fenómenos ambientais, é também o ano 
de publicação do Relatório Brundtland, que apresenta os vínculos entre os modelos de 
desenvolvimento e a problemática ambiental e oficializa a primeira definição de Desenvolvimento 
Sustentável (Novo, 1995). O conceito de DS é um conceito complexo e em constante evolução, o 
que o torna difícil de definir, implementar e ensinar (WCED 1987; McKeown, 2002; Tilbury et al., 
2000). Sendo este um conceito muito contestado, surgem várias tentativas por parte de vários 
autores, no sentido de alcançar uma definição aceitável, que englobe interesses do domínio 
ambiental, económico e social (Summers et al., 2004). 
Ainda em 1987, realizou-se outro congresso internacional sobre EA, nomeadamente o 
Congresso Internacional de Moscovo (UNESCO-UNEP, 1987), o qual visou promover a EA 
através do desenvolvimento do currículo, livros e material didático. No Congresso Internacional 
de Moscovo (UNESCO-UNEP, 1987), definiram-se as diretrizes de educação ambiental para a 
década de noventa, através de uma Estratégia Internacional de Educação Ambiental (Novo, 
1995). Nas conclusões deste Congresso é importante destacar que não é possível definir as 
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finalidades da EA sem ter em consideração as realidades económicas, sociais e ecológicas de 
cada sociedade e os objetivos que se terão fixado para o seu desenvolvimento (Novo, 1995). 
Neste congresso, sugeriu-se o desenvolvimento de currículos protótipo, que 
abrangessem uma diversidade de assuntos, tais como ambiente, saúde, nutrição, população e 
paz internacional (UNESCO - UNEP, 1987). 
Segundo Mogensen e Mayer (2005), a EA possibilita o conhecimento sobre o ambiente, 
desenvolver habilidades necessárias para resolver problemas ambientais e desenvolver aptidões 
relacionadas com o meio ambiente. Desta forma, a EA visa principalmente a mudança de 
atitudes e comportamentos dos alunos numa direção pré-determinada e respeitadora do 
ambiente, que possibilita a resolução dos atuais problemas ambientais (Jensen et al., 2000). As 
atuais tendências de desenvolvimento económico não são sustentáveis, daí que, é importante 
uma Educação direcionada para o Desenvolvimento Sustentável. A Educação Ambiental assume 
com frequência uma função transformadora que tem como objetivo a responsabilização dos 
indivíduos no sentido de promover o Desenvolvimento Sustentável (Jacobi, 2003).  
Após uma década da criação da Comissão Mundial para o Desenvolvimento e o Meio 
Ambiente, representantes do governo de 179 países juntaram-se na Cimeira das Nações Unidas 
sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento – CNUMAD, conhecida por ECO - 92 ou Rio - 92, 
realizada em Janeiro de 1992, no Rio de Janeiro, Brasil, para discutir e propor maneiras para 
colocar em ação o desenvolvimento sustentável. Esta conferência foi constituída por dois fóruns 
de trabalho: A Cimeira da Terra e o Fórum Global (Vilaça, 2006).  
Relativamente à Cimeira da Terra é possível realçar os vínculos entre o desenvolvimento 
e o meio ambiente e a necessidade de se adotar modelos e processos de desenvolvimento 
sustentável (Novo, 1995). Na Cimeira da Terra, planeou-se pela primeira vez, a nível 
internacional, a necessidade de se alcançar uma política ambiental integrada e de 
desenvolvimento, que tivesse em consideração as gerações presentes e futuras (Novo, 1995; 
Vilaça, 2006). 
Em relação ao Fórum Global, este é muitas vezes designado por “Cimeira Paralela” e foi 
constituído pela sociedade civil. Neste Fórum foram debatidos durante vários dias os problemas 
ambientais e as suas possíveis soluções (Novo, 1995; Vilaça, 2006). 
Na sequência do Relatório Brundtland, a Cimeira da Terra contribuiu para despertar o 
mundo para a urgência de DS e garantiu o início de um processo de cooperação internacional no 
desenvolvimento e questões ambientais (Tilbury et al., 2000). De acordo com Tilbury et al., 
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(2000), dos vários documentos assinados na ECO - 92, pode destacar-se a Agenda 21, através 
da qual os países se comprometeram a promover a sustentabilidade através de uma grande 
variedade de meios, incluindo a educação. A Agenda 21 é dividida em quarenta capítulos, em 
que cada um aborda uma questão central para a sustentabilidade (Tilbury et al., 2000). O 
capítulo 36 “Promoção do Ensino, da Conscientização e do Treinamento” enfatiza que a 
educação é o ponto de partida para promover o DS e melhorar a capacidade das pessoas para 
lidar com o meio ambiente, resolução de problemas e questões de desenvolvimento (Arima et 
al., 2005; Blum, 2008; Khataybeh, 2010; Manteaw, 2012; Tilbury et al., 2000; Vilaça, 2006). 
Este capítulo da Agenda 21, considera que o ensino básico é a chave para se atingir metas de 
sustentabilidade, e enfatiza que a EDS, que integra a economia, ambiente e sociedade, deve 
reorientar a educação nas escolas em todos os níveis de ensino, no sentido de promover nos 
alunos a aprendizagem de conhecimentos, habilidades, perspetivas e valores que deverão 
orientar as pessoas para viver de forma sustentável numa sociedade democrática (Khataybeh, 
2010; Mckeown, 2002; Tilbury et al., 2000). 
O capítulo 36 da Agenda 21, refere que o ensino é fundamental para prover o DS e para 
aumentar a capacidade da população para abordar questões relacionadas com o meio ambiente 
e desenvolvimento (United Nations, 1992). O ensino é também fundamental para conferir 
consciência ambiental, valores, atitudes, técnicas e comportamentos em consonância com o DS 
e favorecer a participação pública na tomada de decisão (United Nations, 1992).   
Atendendo que o nosso planeta enfrenta uma série de problemas, tais como, as 
alterações climáticas, destruição da camada do ozono, extinção de espécies, poluição por 
plásticos, entre outros, é fulcral que professores e educadores assumam um papel importante 
no sentido de preparar os alunos para esta realidade. É imprescindível que os alunos tenham 
uma perceção do mundo que os rodeia, para que possam tomar decisões fundamentadas para 
promover o DS, assim, é necessária uma EDS. Este papel importante da educação no DS é 
também reconhecido pela UNESCO que decretou, como já referido (ver capítulo I, secção 1.2.1), 
a Década da Educação para o Desenvolvimento Sustentável (DEDS), (2005 - 2014) atribuindo 
ênfase ao papel da educação, como elemento imprescindível para se atingir o DS.  
A DEDS, tem como objetivo global a integração dos valores inerentes ao DS em todos os 
aspetos da aprendizagem, com a finalidade de fomentar mudanças de comportamento que 
possibilitem criar uma sociedade mais sustentável e justa para todos (Arima et al., 2005; 
Khataybeh et al., 2010; Manteaw, 2012), e pretende promover a educação como fundamento de 
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uma sociedade mais viável, intensificar a cooperação internacional e colocar em prática políticas 
e programas inovadores de EDS (Oliveira, 2006).  
A visão global da DEDS é o alcance de um mundo onde todos possam ter a 
oportunidade de beneficiar de uma educação de qualidade, de aprender os valores, 
comportamentos e estilos de vida requeridos para o DS e para uma transformação social 
positiva (Arima et al., 2005). As Nações Unidas pretendem apelar a uma aprendizagem 
participativa, a mudanças ambientais, culturais, mudanças de pensamento sobre meio ambiente 
e comunidade, tendo como foco central um “futuro sustentável” (Arima et al., 2005). Assim, a 
DEDS “exige” uma nova visão da educação que pretende capacitar toda a população para 
assumir a responsabilidade de criar um futuro sustentável (UNESCO, 2002) e deve promover a 
inovação e ajudar os alunos, escolas e comunidades a redefinir o conhecimento útil que 
posteriormente será utilizado para fins pessoais, sociais e de transformação ecológica (Manteaw, 
2012). 
A DEDS permite que o DS se torne rapidamente um foco da educação em todo o 
mundo. Esta década, visa oferecer a todos qualidade de vida, oportunidade de beneficiar de 
educação de qualidade, de aprender valores, comportamentos e estilos de vida necessários para 
um futuro sustentável e para uma transformação positiva da sociedade (Calder, 2005). De 
acordo com Calder (2005), é necessário implementar a EDS e a DEDS pode funcionar como um 
catalisador para a ação em vários níveis e setores da sociedade.  
A DEDS visa promover a educação como base para uma sociedade mais viável para a 
humanidade e para a integração do DS nos vários níveis de ensino. Esta década também 
intensifica a cooperação internacional para o desenvolvimento e partilha de práticas e programas 
inovadores de educação (Organización de Estados Iberoamericanos para la Educación, la Ciência 
y la Culture, s. d.) 
A nível da educação, a resposta ao desafio da DEDS passou pela criação de 
oportunidades de reflexão mundial sobre temas como a globalização, a degradação dos recursos 
ambientais, as alterações climáticas, bem como, o reforço dos investimentos na diminuição do 
analfabetismo e da pobreza (Gomes, 2010). 
A DEDS propõe os seguintes objetivos: “atribuir um papel importante à educação e 
aprendizagem no alcance do DS; facilitar o intercâmbio e a interação entre as partes 
interessadas na EDS; proporcionar e criar oportunidades para aperfeiçoar e promover o conceito 
de DS, através de todos os tipos de aprendizagem e sensibilização da opinião pública; promover 
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a qualidade do ensino e da aprendizagem em EDS; desenvolver, a todos os níveis, estratégias 
para reforçar as competências do cidadão em matéria de EDS” (UNESCO, 2006a, p. 24). 
A década pretende alcançar a EDS em todas as partes do Mundo, abrangendo tanto 
países desenvolvidos como países em vias de desenvolvimento. Além disso, proporciona uma 
plataforma base para acordos internacionais existentes, tais como diversidade biológica, 
combate à desertificação e mudanças climáticas, e visa fornecer um quadro que reforce a 
consciência pública e atividades educacionais (UNESCO, 2006a). Neste sentido, pode-se 
sintetizar que uma década internacional oferece a oportunidade de impulsionar e implementar 
mundialmente a EDS. 
 Como foi referido anteriormente, a DEDS procura integrar os princípios, valores e 
práticas de desenvolvimento sustentável em todos os aspetos da educação e aprendizagem, a 
fim de resolver problemas sociais, económicos e culturais que enfrentamos em pleno século 21 
(The Global Development Research Center, s.d.). A eficácia da DEDS passa pela mudança de 
atitudes e comportamentos na vida de comunidades e indivíduos a nível local (UNESCO, 2006a). 
 
 
2.2.2. Educação em Ciências para Todos e Educação para o Desenvolvimento 
Sustentável 
 
A importância da Ciência e da Tecnologia numa sociedade baseada no conhecimento é 
um princípio básico para quase todos os setores sociais. A educação científica deve ser parte 
integrante de uma educação geral capaz de formar cidadãos interventivos. É neste contexto que 
surgem novas propostas curriculares que enfatizam aspetos sociais, ambientais e tecnológicos, 
que ajudam grande parte da população a tomar consciência sobre assuntos relacionados com 
ciência, tecnologia e sociedade, capacitando-a a participar, de forma fundamentada na tomada 
de decisões e a considerar a ciência como parte da nossa cultura (Gil - Pérez & Vilches, 2006). 
Os objetivos do ensino das ciências têm evoluído ao longo das últimas décadas, com o 
objetivo de alcançar uma maior equidade no ensino e atendendo que cada vez mais, a educação 
se estende a um maior número de alunos de diferentes proveniências (Díaz, 2002). Na 
perspetiva de Díaz (2002), o Ensino das Ciências deve contribuir para educar cientificamente a 
população, de forma a que esta tenha noção dos problemas do mundo e possa perspetivar 
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futuras soluções e resoluções para estes. 
Desde os tempos mais remotos, a ciência já eclodia na base do conhecimento empírico 
dos nossos antepassados, e através das várias gerações foi-se aperfeiçoando tomando 
proporções e avanços, que tornaram possível o conhecimento científico da atualidade. Nos dias 
de hoje, o conhecimento científico tem influência nas nossas vidas e a compreensão sobre a 
natureza da ciência, os seus objetivos e as suas limitações, ajuda os cidadãos a tomar decisões, 
possibilitando-lhes aplicar os conhecimentos científicos que possuem com sabedoria (Amabis, 
2009). 
Atualmente, pretende-se que a educação científica seja alargada a todos os alunos, 
justificando-se o ensino das ciências através de argumentos de natureza económica, utilitária, 
cultural, democrática e moral (Millar, 2002; Osborne, 2010; Reis, 2006; Wellington, 2001).  
Os argumentos mais utilizados pela comunidade científica para justificar uma Educação 
em Ciências alargada a todos os alunos estão relacionados (Millar, 2002; Osborne, 2010; 
Wellington, 2001; Wellington & Ireson, 2008): com o valor intrínseco da ciência associado à 
compreensão dos fenómenos naturais, dos nossos corpos e a nós próprios, ao interesse 
intrínseco, excitação e estimulação intelectual que a ciência provoca e por ser parte da nossa 
cultura e da nossa herança; com o seu papel no desenvolvimento de competências de cidadania 
em sociedades democráticas, uma vez que o conhecimento científico e o conhecimento sobre o 
trabalho dos cientistas são necessários para que todos os cidadãos tomem decisões informadas 
em democracia e para que os decisores conheçam a ciência, o trabalho dos cientistas e as 
limitações das evidências científicas para tomarem decisões chave relacionadas com os 
problemas científicos e sócio - científicos; com a sua utilidade no desenvolvimento de 
competências genéricas necessárias no dia a dia, na preparação para carreiras de ciências ou 
como cientistas e no desenvolvimento de atitudes/disposições importantes como a curiosidade, 
a admiração, ceticismo, no desenvolvimento económico, etc.  
De acordo com o argumento de cidadania, Wellington e Ireson (2008) defendem que os 
conhecimentos de Ciência são essenciais para os indivíduos exercerem uma cidadania em 
democracia de forma responsável. Os cidadãos não podem tomar decisões ou fazer escolhas 
importantes sem conhecimento e compreensão científica, sobretudo no que toca a temas atuais, 
tais como: energia nuclear, uso de drogas, alimentos geneticamente modificados, clonagem, 
reprodução assistida, nanotecnologia, efeito de estufa, entre outros (Amabis, 2009; Wellington, 
2000; Wellington & Ireson, 2008).  
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Como já foi referido anteriormente, aprender Ciências pode ajudar-nos a dar sentido ao 
Universo em que vivemos e a nós mesmos, possibilita-nos ainda a compreensão de alguns 
eventos e fenómenos que diariamente temos acesso pela televisão, internet, jornais, ou através 
de experiências do nosso quotidiano (Wellington, 2000). A Ciência é, antes de tudo, uma 
construção que muda e evolui lentamente com o tempo e pode variar de uma cultura para outra, 
tendo em conta o contexto moral, social, espiritual e cultural (Wellington, 2000; Wellington & 
Ireson, 2008). Na perspetiva de Wellington (2000) e Wellington e Ireson (2008), os alunos 
devem ter conhecimento de que a maioria das conclusões e decisões têm de ser ponderadas, 
tendo em conta benefícios, riscos e probabilidade de sucesso.  
Em suma, a sociedade necessita de cidadãos com conhecimentos científicos suficientes, 
para que possam intervir de forma consciente e fundamentada nas grandes decisões que 
indiretamente nos afetam. 
Em relação aos argumentos utilitários que justificam a Educação em Ciências, 
Wellington e Ireson (2008) argumentam que a Educação em Ciências desenvolve habilidades de 
resolução de problemas, medição, precisão, formação de hipóteses, análise de dados, 
capacidade de utilizar intervalos dos instrumentos de medição, entre outras. Na sua perspetiva, 
este conhecimento adquirido pode ser aplicado tanto na vida quotidiana, como no local de 
trabalho, e é neste sentido que o Ensino das Ciências pode ajudar a desenvolver uma 
abordagem crítica e analítica na forma como os cidadãos interagem com o meio e com os 
outros. Relativamente aos argumentos utilitários para a Educação em Ciências, pode-se sintetizar 
que aprender Ciências visa o desenvolvimento de competências genéricas nos alunos, possibilita 
o acesso de muitos estudantes a carreiras de ciência e desenvolve nos alunos atitudes como, 
curiosidade, pensamento crítico, entre outras. 
O argumento de cidadania da Educação em Ciências para todos, mostra como é fulcral 
a papel da literacia científica na educação em ciências para o desenvolvimento sustentável. 
Embora o conceito de literacia científica seja um conceito difícil de definir de uma única forma 
(Laugksch, 2000), porque pode ter significados diferentes consoante a subjetividade das pessoas 
(Guedes, 2007), podemos afirmar que a literacia científica tem um papel importante na EDS, 
porque existe consenso ao considerar que um aluno literato é capaz de identificar, compreender, 
interpretar, criar, comunicar e utilizar materiais escritos associados a vários contextos de 
alfabetização, envolvendo-se num processo de aprendizagem contínuo, que lhe permite 
desenvolver o seu conhecimento e participar mais na sociedade (UNESCO, 2004). Neste 
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sentido, tal como defendido pela UNESCO (2003), a literacia científica é mais do que ler e 
escrever, é uma ferramenta para a aprendizagem, é uma prática social que visa a participação 
dos indivíduos e das comunidades na sociedade, tal como previsto na EDS. 
Já durante a década da EDS (2005-2014), a OCDE (2006) mostra, mais uma vez, a 
importância da literacia científica para esta década, ao considerar que um aluno cientificamente 
literato é aquele que tem conhecimento científico e capacidade de o utilizar “como uma 
ferramenta para identificar questões, adquirir novos conhecimentos, explicar fenómenos 
científicos e tirar conclusões baseadas em evidências, no sentido de compreender as 
caraterísticas da Ciência, ajudar a tomar consciência de como a Ciência e a tecnologia moldam 
o nosso mundo material, intelectual, cultural e envolver os indivíduos com temas relacionados 
com Ciência, de forma a que o cidadão seja reflexivo” (OCDE, 2006, p. 12). A literacia 
proporciona, assim, a interpretação de evidências e conclusões científicas que podem ser 
utilizadas em diferentes contextos, nomeadamente no ambiente e na interação da Ciência com a 
Tecnologia.  
A literacia científica tem sido um desafio face às recentes mudanças sociais, sendo 
necessária para fomentar uma cidadania autónoma onde todos os cidadãos devem ter o direito e 
a capacidade de adotarem o seu próprio juízo de valor sobre os aspetos éticos das questões 
científicas e tecnológicas (Correia et al., 2010), nomeadamente das que estão relacionadas com 
os problemas ambientais. Na perspetiva de Correia et al. (2010), a literacia científica relaciona-
se com a EDS, na medida em que se assume como um paradigma para a criação de ligações 
interdisciplinares entre ciência, tecnologia, sociedade, ética e meio ambiente.  
Correia et al. (2010), propõe a criação de um quadro teórico que clarifica o papel da 


































Fonte: Correia et al., 2010, p.679 
 
Figura 2. Quadro epistemológico que evidencia o papel da literacia científica na EDS 
 
 De acordo com a figura 2, o conhecimento é retratado em duas direções opostas, 
representadas por disciplinas quantitativas e literárias. A Ciência e a tecnologia podem ser 
relacionadas com as disciplinas quantitativas, enquanto, a sociedade e a ética são agrupadas 
nas disciplinas literárias (Correia et al., 2010). Os estudos ambientais podem ser considerados 
um ponto médio entre estas duas categorias, e a interação destas deve possibilitar a 
compreensão da EDS. 
De acordo com Correia et al. (2010), os objetivos da literacia científica são alcançados 
quando as perspetivas tecnocientíficas e humanísticas são simultaneamente consideradas, 
permitindo às comunidades superarem o fosso que separa as “duas culturas”. Perante estas 
condições, pode-se avaliar a EDS tendo em conta os modelos de crescimento económico 
sustentável e de desenvolvimento humano sustentável. Na sua perspetiva, as principais 
diferenças entre o crescimento económico sustentável e o desenvolvimento humano sustentável, 
relacionam-se com o crescimento futuro, com a escala da atividade económica e com as 
relações entre comunidades e estruturas políticas e económicas. Isto é, o crescimento 
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económico sustentável reforça uma tendência em direção a uma tecnocracia global. Em 
contraste, o desenvolvimento humano sustentável requer um rejuvenescimento da cultura cívica 
e cidadãos ecologicamente alfabetizados, que compreendam as questões globais. 
Para Correia et al. (2010), a posição de compromisso entre os dois extremos está 
destacado no centro da figura 2 pela seta cinzenta, mostrando que este compromisso só é 
alcançado se a literacia científica for utilizada para apresentar avanços científicos e tecnológicos 
em termos de repercussões éticas para a sociedade e o meio ambiente. Os dois lados do 
esquema devem ser considerados simultaneamente como necessários para a compreensão dos 
complexos desafios ambientais.  
Em suma, com este modelo Correia et al. (2010) pretenderam construir um quadro 
epistemológico que evidencie o papel da literacia científica na promoção da EDS. Desta forma, 
pode-se concluir que a EDS requer a criação de interfaces entre meio ambiente, ciência, 
tecnologia, sociedade e ética. 
Como já referido (ver capítulo I, secção 1.2.1), as Nações Unidas lançaram 
recentemente a década da literacia científica (2003 - 2012) e aprovaram a Década da Educação 
para o Desenvolvimento Sustentável que decorre desde janeiro de 2005 até dezembro de 2014, 
com intuito, de alcançar a educação como um direito de todos (Leite & Pedrosa, 2004). A 
Década da Literacia, pretende promover um ambiente literado para todos, tanto em países 
desenvolvidos e como em países em vias de desenvolvimento (Sá, 2008).  
A educação é a base para alcançar o desenvolvimento sustentável, que é crucial para 
expandir o conhecimento, desenvolver habilidades e motivar a sociedade para o desenvolvimento 
(McCormick et al., 2005), por isso, pode ajudar a transformar o mundo de amanhã, fornecendo 
aos indivíduos e à sociedade competências, perspetivas, conhecimento e valores para viver e 
trabalhar de modo sustentável (Silva et al., 2009). A sociedade reconhece que as atuais 
tendências de desenvolvimento económico não são sustentáveis e que a educação e formação 
são ferramentas essenciais para se atingir a sustentabilidade (Tilbury et al., 2000). Para tal, a 
EDS visa contribuir para um aumento da consciência ambiental, introduzindo novos valores e 
atitudes, permitindo uma mudança cultural que ultrapasse o universo escolar e se estenda à 
sociedade civil (Hassan et al., 2010; Marques, 2010).  
Uma vez que o DS é um conceito global, direcionado para a mudança e aprendizagem, 
que desafia escolas, professores, políticos e comunidades a trabalharem em conjunto, de forma 
a combater a presente crise insustentável (Manteaw, 2012), a EDS deve ser implementada a 
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nível das comunidades, onde as pessoas são capazes de aprender e sentir e têm a capacidade 
para agir localmente de forma sustentável (Tilbury et al., 2000, p. 6). A nível da comunidade, 
são os elementos da própria comunidade que devem ser educados no sentido de reconhecer os 
problemas ambientais, organizar e analisar a informação, selecionar alternativas para a 
resolução destes, desenvolver e realizar um plano para agir no sentido de os resolver e, no final, 
avaliar o resultado de todo o processo (Jensen & Schnack, 1994). Desta forma, a educação 
assume um papel importante na motivação e capacitação das pessoas para participarem 
ativamente nas mudanças locais e adotarem estilos de vida sustentáveis (Tilbury et al., 2000). 
Neste sentido, a educação é o maior recurso para se alcançar uma sociedade justa e ecológica, 
por isso, é importante garantir que a educação e os programas escolares se traduzam numa 
ética para viver de forma sustentável (IUCN, UNEP, WWF, 1991; Little & Green, 2009). 
Como a educação é um pré-requisito para se atingir o DS, a EDS é vista como um meio 
eficaz que a sociedade possui para enfrentar os desafios do futuro, pois permite às pessoas 
alcançar a consciência ambiental, ética, valores, atitudes e comportamentos consistentes com o 
DS. Contudo, segundo a UNESCO (1997), a educação não é a resposta completa a cada 
problema ambiental. Tendo em conta os dilemas e incertezas inerentes à definição de DS 
(Rauch, 2002), não é de surpreender que a EDS também suscite várias definições. A EDS não 
foi criada pela comunidade educativa, o grande impulso veio de fóruns políticos e económicos 
como as Nações Unidas, a OCDE e a OEA e em muitos países os conteúdos da EDS são 
desenvolvidos pelos Ministérios do Ambiente e da Saúde (Tilbury et al., 2000).  
De acordo com Tilbury (2005), Jensen (1994, 2000), Schnack (1995) Mogensen (1995) 
e Freitas, Marcote, Dourado e Vilaça (2007), a essência da EDS traduz-se numa mudança de 
aprendizagens, que motiva e amplia a capacidade das pessoas para serem participativas na 
tomada de decisões informadas e serem agentes de mudança para promoverem o DS, como 
consequência do seu desenvolvimento de processos de resolução dos problemas ambientais 
orientados para a ação. Na perspetiva de Tilbury (2005), a EDS apresenta como caraterísticas 
chave:  
- a capacidade de criar um futuro sustentável; 
- menos ênfase na ciência e na tecnologia e maior participação do cidadão; 
- mais ênfase no pensamento critico, reflexão sistémica e valores; 
- maior foco na mudança de modelos mentais. 
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Neste sentido, a EDS deve ajudar a sociedade a resolver problemas que ameacem a 
sustentabilidade do planeta e a qualidade de vida dos seres humanos (Tilbury et al., 2000). Além 
disso, a EDS visa alcançar determinados objetivos: melhoria da qualidade de vida, 
particularmente para os mais necessitados e marginalizados; o pleno exercício dos direitos 
humanos, incluindo igualdade de género; redução da pobreza, democracia e cidadania ativa; e 
ainda atribui-se grande importância à educação básica e à necessidade de expandi-la e de 
melhorar a sua qualidade (Arima et al., 2005). 
Como o ambiente está em processo dinâmico de transformação, são necessárias 
propostas de educação que contemplem essas alterações, surgindo como consequência o 
dilema da relação entre EDS e EA. Hopkins e Mckeown (2002), consideram que a EDS e a EA 
apesar de terem semelhanças, têm abordagens distintas e, por isso, é importante manterem 
agendas, prioridades e programas de desenvolvimento diferentes. Alguns autores mencionam 
que a EA tem como principal preocupação o meio ambiente e engloba questões relacionadas 
com o impacto humano na preservação e conservação do meio, em contrapartida, outros 
autores consideram que a EDS é mais abrangente e dá maior ênfase às questões de 
sustentabilidade (Summers et al., 2004). 
Tilbury (1995) e Fien (1997) argumentam que a EDS deve diferir significativamente do 
campo de estudo da EA, na medida em que se concentra fortemente no desenvolvimento de 
laços mais estreitos entre a qualidade ambiental, a igualdade humana, direitos humanos e de 
paz. Na opinião de Schmidt (2010), pelo contrário, a EDS é mais abrangente que a Educação 
Ambiental e deve integrar a dimensão ambiental, social e económica. 
De acordo com Arima et al. (2005) e Summers et al. (2004), a EDS não deve ser 
equiparada à EA pois ambas representam conceitos distintos. Na sua perspetiva, a EA é uma 
disciplina que incide nas relações que o Homem estabelece com o ambiente natural, na forma 
de o conservar, preservar e na gestão equilibrada dos recursos naturais e a EDS é projetada 
num contexto alargado de fatores sociais, económicos e culturais e atribui enfoque à equidade, 
pobreza, democracia e à qualidade de vida. Isto é, a EDS engloba uma visão que integra 
ambiente, economia e sociedade (Tilbury et al., 2000) e permite que as pessoas desenvolvam 
conhecimentos, valores e habilidades que lhes possibilita participar individualmente ou 




Alguns especialistas, consideram ainda a EDS como um estado em evolução ou como a 
nova geração da EA, vendo a EDS como a próxima geração da EA que inclui questões de ética, 
equidade e novas formas de pensar e aprender (Hesselink et al., 2000).  
Hesselink, Van Kempen e Wals (2000), categorizaram as múltiplas perspetivas de como 
os educadores interpretam a relação entre EA e EDS em quatro perspetivas (Figura 3). Uns 
consideram a EDS como parte da EA (ii) e outros sugerem que a EA é parte da EDS (i), pois 
argumentam que a EDS é mais abrangente na medida em que inclui questões de 





Fonte: Hesselink, Van Kempen & Wals, 2000, p. 12 
 
Figura 3. Quatro perspetivas da relação entre EA e EDS 
 
Hesselink et al. (2000), apesar de apresentarem quatro perspetivas da interação entre 
EA e EDS (EA é uma parte da EDS; EDS é uma parte da EA; EDS e EA parcialmente sobrepostas; 
EDS como etapa da evolução da EA), defendem que a EA é uma componente essencial da EDS, 
que inclui a dinâmica dos sistemas, economia sustentável, a globalização, futurismo, 
pensamento estratégico, design, educação baseada na comunidade e muitos mais, tal como é 
defendido nesta investigação. 
Na sua perspetiva, apesar da EDS ser um termo ambivalente, fornece orientação para 
EA. Assim, Hesselink et al. (2000), vêem a EDS como uma ferramenta que possibilita 
desenvolver normas, valores, práticas e mudanças de estilos de vida e enfatizam que a EDS se 
iv) EDS como etapa da evolução da EA 
ii) EDS é uma parte da EA 
 iii) EDS e EA parcialmente sobrepostas 
i) EA é uma parte da EDS 
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baseia essencialmente no desenvolvimento de competências a nível de pensamento pessoal, 
social e ambiental (Hesselink et al., 2000). A figura 4 ilustra a sua perspetiva sobre a mudança 











Fonte: Hesselink, Van Kempen & Wals, 2000, p. 14  
Figura 4. EA em transição? 
 
Alguns especialistas que participaram no ESDebate consideram que a EDS deve suceder 
à EA, pois esta é mais orientada para o futuro, é crítica da sociedade de consumo, é mais 
sensível às diferentes realidades do mundo, mais sistémica para lidar com a complexidade, mais 
orientada para a comunidade, mais preocupada com o processo de aprendizagem e mais 
interativa nas formas de pensar e agir (Hesselink et al., 2000). 
A educação é o principal agente de transformação para o DS, porque aumenta a 
capacidade das pessoas para transformarem a sua visão da sociedade em realidade e permite-
lhes aprender a tomar decisões, tendo em consideração o futuro a longo prazo (Arima et al., 
2005). A EDS incentiva a mudança de comportamentos e estilos de vida necessários para 
alcançar um futuro sustentável, por isso liga-se a habilidades de investigação, comunicação, 
participação e ação responsável, merecendo assim especial destaque para a construção da 
cidadania (Summers et al., 2004). Reforçando esta ideia, Leite e Pedrosa (2004) defendem que 
a EDS configura múltiplas conceções que se interligam, naturalmente, com conceções de DS e 
de educação. Na sua perspetiva, a EDS valoriza a capacidade para aprender a tomar decisões, 
que envolvam aspetos económicos, ecológicos e de equidade de todas as comunidades. A EDS 
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estimula a compreensão de questões e problemas atuais e é um requisito fundamental para os 
cidadãos tomarem decisões no presente e adotarem comportamentos que não comprometam o 
futuro (Leite & Pedrosa, 2004). 
A EDS ao ser um conceito dinâmico que procura sensibilizar as pessoas de várias faixas 
etárias para assumirem responsabilidades e se envolverem na construção de um futuro 
sustentável (Khataybeh et al., 2010; UNESCO, 1997), exige a reorientação da Educação em 
Ciências, no sentido de ir além dos conhecimentos e proporcionar competências, atitudes e 
comportamentos que possibilitem a construção de uma sociedade sustentável (Silva et al., 
2009).  
A UNESCO menciona que o principal objetivo da EDS é o de capacitar o aprendiz a 
adotar práticas e comportamentos, levá-los a agir por mudanças sociais e ambientais, tendo em 
conta uma abordagem participativa (UNESCO, 2005), possibilitando-lhes, assim, o 
desenvolvimento de visões alternativas de um futuro sustentável, quer a nível individual quer 
coletivo (Khataybeh et al., 2010). Neste sentido, a EDS deve promover o uso criativo e efetivo do 
potencial humano e de todas as formas de assegurar um crescimento rápido e justo, com o 
mínimo impacto sobre o ambiente (Sauvé, 1997) e ser desenvolvida numa perspetiva de 
aprendizagem ao longo da vida, envolvendo todas as pessoas, desde a infância até à idade 
adulta (Arima et al., 2005). 
 Com base nas diretrizes apresentadas pelas Nações Unidas para a década da EDS, a 
EDS deve apresentar as seguintes caraterísticas (New South Wales Government, 2006, p. 58): 
 
- promover a aprendizagem ao longo da vida; 
- basear-se em princípios e valores que fundamentam um desenvolvimento ecológico que abrange os três 
reinos da sustentabilidade: meio ambiente, sociedade e economia; 
- basear-se em evidências locais e culturais e reconhecer que satisfazer as necessidades locais tem 
consequências; 
- ser orientada para o processo contínuo de aprendizagem e reflexão; 
- envolver uma grande variedade de métodos e técnicas de ensino que promovam uma aprendizagem 
participativa e o desenvolvimento de habilidades; 
- envolver a natureza evolutiva do conceito sustentabilidade; 
- envolver a educação formal, não-formal e informal. 
 
Estas caraterísticas podem ser implementadas de muitas maneiras diferentes, tendo em 
conta o contexto económico, ambiental ou social. Por essa razão, o principal objetivo da Década 
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da EDS é o de integrar valores, atividades e princípios ligados ao DS e possibilitar uma mudança 
de atitudes, comportamentos e valores de forma a garantir um futuro sustentável em termos 
sociais, ambientais e económicos (Little & Green, 2009). O DS resulta da importância de “três 
grandes esferas”: a esfera do ambiente, a esfera da sociedade (inclui emprego, igualdade de 
género, paz, segurança) e, por fim, a esfera da economia (inclui a redução da pobreza, 
responsabilização de empresas) (Little & Green, 2009; Mckeown, 2002; Scott & Gough, 2003; 
Summers et al., 2004). A zona de sobreposição das três esferas corresponde ao bem estar 
Humano (Mckeown, 2002). Esta divisão em três vias é um artefacto humano e não uma 
propriedade inata do DS, pois não é possível ter uma economia sem sociedade, sem ambiente 
ou vice-versa (Scott & Gough, 2003). Deste modo, conclui-se que o nosso conhecimento não 
deve excluir o ambiente, as interações sociais e económicas (Summers et al., 2004). 
A DEDS pretende promover a educação como fundamento de uma sociedade mais 
viável, integrar o DS em todos os níveis de ensino, incentivar a mudanças de comportamento 
(Blum, 2008) e intensificar a cooperação internacional, abrangendo práticas, políticas e 
programas inovadores para o Desenvolvimento Sustentável (Oliveira, 2006). No âmbito do 
debate internacional de EDS, alguns especialistas consideram a EDS como uma ferramenta para 
desenvolver normas e valores e mudar práticas e estilos de vida (Hesselink et al., 2000), que 
possibilitem às pessoas determinarem os seus próprios caminhos no sentido de alcançar uma 
vida mais sustentável.  
A Comissão Mundial do Ambiente e do Desenvolvimento (WCED, 1987), considera que 
os professores têm um papel crucial a desenvolver, no sentido de trazerem as grandes 
mudanças sociais necessárias para o DS. Neste sentido, uma vez que a EDS é caraterizada pela 
sua abordagem holística, em que o processo de ensino é tão importante quanto o processo de 
aprendizagem (Jones et al., 2008; Mckeown, 2002), os alunos devem estender as suas 
preocupações com a sustentabilidade do ambiente, a economia e a sociedade (Little & Green, 
2009) e desenvolver projetos de cariz interdisciplinar, ou seja, todas as disciplinas devem 
contribuir, deve envolver todos os espaços de educação possível: formal, não formal e informal e 
abranger vários níveis de ensino numa perspetiva de aprendizagem ao longo da vida (Arima et 
al., 2005; Little & Green, 2009; Mckeown, 2002). 
Neste sentido, a EDS é um novo paradigma para um processo de aprendizagem ao 
longo da vida, que conduz a uma cidadania informada, que promove a competência criativa de 
resolução de problemas e desenvolve literacia científica, tecnológica e social, possibilitando 
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assegurar um futuro justo e economicamente próspero para todos (Fien & Maclean, 2000). 
Assim, a EDS pode ser vista como uma abordagem da aprendizagem que aumenta a capacidade 
dos alunos para lidarem com as incertezas inerentes a um mundo complexo, que enfrenta 
muitos desafios (Jones et al., 2008). 
Em suma, uma EDS visa a construção de um “futuro sustentável”, potenciando uma 
aprendizagem que oriente no sentido de tomada de decisões sensatas, que considerem a 
viabilidade ecológica, o progresso económico e fomentem mudanças na sociedade atual, 
perspetivando a gestão sustentável de recursos naturais. De acordo com a Arima et al. (2005), 
“todos somos partes interessadas na Educação para o Desenvolvimento Sustentável” (p.20). 
Devido aos recentes desenvolvimentos na Educação, alguns países incluem a EDS nos 
seus currículos, como é o caso da Inglaterra e País de Gales, entre outros, onde a EDS é 
introduzida, essencialmente, nas disciplinas de ciências, geografia e cidadania (Summers et al., 
2004).  
Em Portugal, a EDS transparece nas ideias e princípios das orientações curriculares, 
patentes no Currículo Nacional do Ensino Básico (DEB, 2001a), onde a temática 
“Sustentabilidade na Terra” é um dos temas organizadores. A Sustentabilidade na Terra é um 
dos temas que integra a organização do programa de Ciências nos três ciclos do ensino básico 
(DEB, 2001b, p. 9). Esta temática tem como linhas norteadoras três grandes questões: “Quais 
são as consequências para a Terra da utilização desregrada dos recursos naturais?”, “Quais são 
as consequências das aplicações científicas e tecnológicas para a Terra?” e “Como poderemos 
contribuir para a sustentabilidade da Terra?” (DEB, 2001b, p. 27). 
Relativamente ao tema ”Sustentabilidade na Terra”, pretende-se que os alunos tomem 
consciência da importância de atuarem ao nível do sistema Terra, de forma a não provocarem 
desequilíbrios e contribuindo para uma gestão regrada dos recursos existentes (DEB, 2001b, 
p.9). De modo a promover um Desenvolvimento Sustentável, a educação deverá ter em conta a 
diversidade de ambientes físicos, biológicos, sociais, económicos e éticos (DEB, 2001b, p. 9). 
Como já foi referido, o currículo nacional perspetiva orientações para uma dinâmica de 
EDS, possibilitando aos alunos o desenvolvimento de competências de cidadania. A nível do 1º 
Ciclo, pretende-se que os alunos tenham noção que os “desequilíbrios podem levar ao 
esgotamento de recursos, à extinção de espécies e à destruição do ambiente” (DEB, 2001a, p. 
140). Os alunos desta faixa etária podem ainda pesquisar sobre “problemas relacionados com 
[…] recolha seletiva, reutilização e reciclagem dos lixos” (DEB, 2001a, p. 141). No 2º ciclo, 
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considera-se pertinente “identificar medidas a tomar para uma exploração sustentável dos 
recursos, […] implementar ações visando a proteção do ambiente […] equilíbrio entre Natureza e 
ambiente” (DEB, 2001a, p. 142). Relativamente ao 3º ciclo, pressupõe-se que os alunos 
desenvolvam “pesquisas sobre custos, benefícios, para a sociedade e para o ambiente, […] 
divulgação de medidas que contribuam para a sustentabilidade da Terra” (DEB, 2001a, p. 143).  
Em Portugal, o currículo nacional preconiza que a aprendizagem das Ciências seja 
desenvolvida numa perspetiva global e interdisciplinar, valorizando as competências e orientando 
os conhecimentos para uma aprendizagem ativa, através do desenvolvimento de pesquisas e do 
encorajamento de tomada de decisões que contribuam para um futuro sustentado (DEB, 
2001b). Para os professores mobilizarem o conhecimento dos alunos para o DS, é importante 
que criem condições para que eles adquiram uma consciência ambiental e ajam para preservar 
o meio ambiente. Neste contexto, o ensino das Ciências tem um papel primordial na formação 
dos alunos, pois prepara-os para participarem na sociedade de forma responsável. 
 
 
2.3. Conceções e Práticas de Educação Ambiental e Educação para o 
Desenvolvimento Sustentável  
 
2.3.1. Metodologias de Ensino usadas em Educação Ambiental e Educação para o 
Desenvolvimento Sustentável 
 
Atualmente a sociedade assiste a um elevado crescimento demográfico, que se traduz 
numa exploração desregrada dos recursos naturais e de recursos energéticos não renováveis, 
que posteriormente têm impacto no ambiente e na sobrevivência da Humanidade. Para tal, a 
EDS tem vindo a assumir um papel estratégico face à dimensão das ameaças e riscos 
ambientais, pois visa despertar a consciência crítica dos alunos e apelar à mudança de atitudes. 
Além disso, a Educação Ambiental para o DS é essencial no desenvolvimento de competências 
ambientais dos alunos, enquanto cidadãos críticos, interventivos e responsáveis pelo futuro do 
planeta e pelo uso sustentável dos recursos. 
Vários currículos nacionais, nomeadamente o currículo português, como já referido, 
incluem metas de aprendizagem relacionadas com a criação de ambientes saudáveis, e muitas 
escolas têm investigando maneiras de promover a EDS e criar ambientes escolares sustentáveis, 
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por exemplo, reduzindo o consumo de energia e a reciclagem de materiais. Em Portugal, várias 
escolas fazem a reciclagem do papel ou a compostagem dos resíduos orgânicos, como um 
conjunto de atividades para que os alunos experimentem a integração da aprendizagem teórica e 
a ação. Em muitas escolas, os alunos estão a contribuir para as três componentes da 
sustentabilidade, resolvendo problemas reais relacionados com a promoção de uma alimentação 
saudável, saúde mental, saúde sexual, e outras dimensões da promoção da saúde, ou 
promovendo a redução do consumo de água e energia. Por vezes, os alunos vão para além da 
ação na escola e ajudam a resolver problemas na comunidade mais alargada e, eventualmente, 
no país e do mundo. Durante esse processo educativo, os alunos adquirem conhecimentos 
orientados para a ação e habilidades para fazerem escolhas informadas e agirem para provocar 
uma mudança positiva na sua própria vida e nas suas comunidades, isto é, desenvolvem a sua 
competência para a ação (Rodrigues & Vilaça, 2010a, 2010b, 2011; Viegas & Vilaça, 2010, 
2011; Vilaça, 2006, 2007a, 2007b 2008a, 2008b; Vilaça & Jensen, 2009, 2010, 2011). 
Neste sentido, a EDS é uma combinação de conteúdo, métodos de aprendizagem e dos 
resultados dessa aprendizagem que ajudam os alunos a desenvolver uma base de conhecimento 
sobre o meio ambiente natural e social, a economia e a sociedade, além de ajudá-los a 
desenvolver habilidades, perspetivas e valores que os orientam e os motivam para procurar 
meios de vida sustentáveis, participar numa sociedade democrática, e viver de maneira 
sustentável. 
A Educação Ambiental para o DS e a Educação para a Saúde para o DS, têm como 
objetivo global proporcionar aos estudantes a capacidade para agirem com competência face às 
preocupações ambientais e atuarem de forma consciente a nível pessoal e na sociedade 
(Breiting & Nielsen, 1996; Jensen, 2002; Jensen & Schnack, 1997; Vilaça & Jensen, 2009, 
2010, 2011). De acordo com Jensen e Schnack (1997), os alunos devem ser capazes de 
visualizar caminhos alternativos de desenvolvimento e serem capazes de agir de acordo com 
esses objetivos. 
A educação neste âmbito deve apelar à cidadania e à resolução de problemas como 
forma de desenvolvimento pessoal e de compromisso social, e deve contribuir para a resolução 
de problemas locais e reduzir o efeito negativo da escola sobre o ambiente (Jensen et al., 2000). 
Desta forma, os alunos deverão desenvolver a sua habilidade para agir, a sua competência para 
a ação, tendo como referência as preocupações ambientais (Fuks, 2004; Jensen, 2002; Jensen 
& Schnack, 1997; Mogensen & Mayer, 2005; Vilaça & Jensen, 2009). De acordo com Vilaça 
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(2009), o conceito de competência para a ação deve ocupar uma posição central na Educação 
Ambiental para o DS e na Educação para a Saúde para o DS. 
Mediante os problemas ambientais que preocupam a sociedade, é necessário encontrar 
soluções, que passam por mudanças tanto da sociedade como a nível individual (Jensen & 
Schnack, 1997). De acordo com Jensen e Schnack (1997), as respostas relevantes para os 
problemas ambientais não são apenas assuntos de mudanças quantitativas (menos consumo de 
recursos, menos transporte, menos consumo de eletricidade) mas envolvem mudanças 
qualitativas. Perante isto, a Educação Ambiental para o DS tem como objetivo fazer com que os 
alunos sejam capazes de visualizar caminhos alternativos de desenvolvimento e sejam capazes 
de agir de acordo com esses objetivos (Jensen & Schnack, 1997). 
Jensen e Schnack (1997), mencionam que não se pretende que o ensino crie 
preocupações ou ansiedade nos alunos face aos problemas ambientais, mas que estes, 
adquiram coragem, compromisso e desejo de se envolverem nos interesses sociais. Além disso, 
na sua perspetiva pretende-se que os alunos aprendam a ser cidadãos ativos numa sociedade 
democrática e, na democracia, os membros não são espetadores, mas participantes ativos com 
opiniões próprias. Neste sentido, a EA para o DS deve desempenhar um papel significativo na 
qualificação dos alunos para a tomada ativa de decisões futuras face aos problemas ambientais, 
sendo desta forma a participação dos alunos na tomada de decisões e na partilha de 
responsabilidades face aos problemas ambientais uma caraterística crucial na EDS (Mogensen & 
Mayer, 2005).  
A EA/EDS deve possibilitar aos alunos adotarem um estilo de vida ecologicamente 
correto. Para isso, devem desenvolver uma visão positiva e atrativa do ambiente, adotar um 
estilo de vida harmonioso, baseado no conhecimento de recursos naturais, serem capazes de 
proteger o ambiente e promoverem a sustentabilidade da sociedade (Mogensen & Mayer, 2005). 
Por essa razão, a escola deve preocupar-se em dar uma oportunidade aos alunos para 
desenvolverem habilidades e competências, para que estes possam tomar iniciativas de forma 
coletiva ou individual (Jensen et al., 2000). 
Hoje em dia, a educação deve ser orientada para a resolução de problemas, dando 
ênfase a um contexto multicultural e interdisciplinar. É necessário repensar o papel da educação 
face às transformações da sociedade que exigem novos saberes, novas competências, maior 
capacidade de pensar e agir, e que visa um cidadão com um perfil mais dinâmico. Neste 
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sentido, o ensino deve ser orientado para a ação e deve incluir além dos conhecimentos, 
estratégias para encontrar soluções. 
Jensen (2002), argumenta que do ponto de vista da metodologia de ensino este 
conhecimento e “insights” deverão ser orientados para a ação. Nesse sentido, perspetiva quatro 
dimensões diferentes do conhecimento orientado para a ação sobre assuntos relacionados com 



















Fonte: Jensen, 2002, p. 330 
 
Figura 5. Dimensões do conhecimento orientado para a ação  
 
As quatro dimensões apresentadas na figura 5, ilustram diferentes perspetivas sobre o 
tipo de conhecimento, através do qual um dado problema ambiental pode ser visto e analisado 
(Jensen, 2002): 
1ª Dimensão: Que tipo de problema é? Conhecimento sobre os efeitos. De acordo com 
Jensen (2002), esta dimensão lida com o conhecimento sobre a existência e propagação de 
problemas ambientais. Este tipo de conhecimento pode ser, por exemplo, sobre consequências 
da chuva ácida ou deterioração da qualidade do ar em áreas urbanas ou locais de trabalho. Esta 
dimensão possibilita a perceção sobre o problema real com o qual se está a trabalhar, 
nomeadamente, com que temas e com que problemas se deverá trabalhar (Vilaça, 2006). Este 
conhecimento é o ponto de partida para agir, pode ser um dos pré-requisitos para desenvolver 
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nos alunos a competência para a ação e a mudança de comportamentos. É importante explicar 
aos alunos as razões dos respetivos problemas e como os podemos resolver, evitando desta 
forma, despertar a preocupação e paralisia para a ação entre os alunos (Jensen, 2002; 
Simovska & Jensen, 2003; Vilaça, 2006). 
2ª Dimensão: Porque temos os problemas que temos? Conhecimento sobre as causas. 
Esta dimensão inclui o conhecimento sobre as causas dos problemas ambientais. As causas 
envolvem fatores sociais que influenciam o nosso comportamento e que podem ser investigadas. 
Este conhecimento pertence principalmente às áreas sociológicas, culturais e económicas 
(Jensen, 2002). Nesta dimensão pretende-se averiguar quais são as causas e respetivas razões 
que conduziram ao problema. É importante compreender as condições que possibilitaram o 
desenvolvimento do problema (Jensen, 2002; Simovska & Jensen, 2003; Vilaça, 2006). 
3ª Dimensão: Como é que vamos mudar as coisas? Conhecimento sobre estratégias 
para a mudança. Esta dimensão considera o conhecimento sobre as formas como podemos 
controlar a nossa própria vida e de que forma podemos contribuir para mudar as condições de 
vida na sociedade em geral. Este conhecimento pode incidir por exemplo: Como podemos 
mudar um local de trabalho? Com quem nos podemos aliar? (Jensen, 2002; Simovska & Jensen, 
2003; Vilaça, 2006). Jensen (2002), menciona que esta dimensão compreende: como incentivar 
a cooperação entre as estruturas sociais, como organizar estratégias e como analisar as relações 
de poder. Este conhecimento é frequentemente encontrado em estudos políticos e sociológicos e 
é uma forma orientada para a ação fundamental na Educação Ambiental. Nesta dimensão, 
pretende-se desenvolver estratégias para a mudança, daí ser importante construir o 
conhecimento no sentido de resolver o problema. 
4ª Dimensão: Para onde queremos ir? Conhecimento sobre alternativas e visões. A 
quarta dimensão relaciona-se com a necessidade que cada um tem de desenvolver as suas 
próprias visões, tendo em consideração o desenvolvimento de sonhos e ideias para o futuro em 
relação à sua própria vida, trabalho, família, sociedade, que podem ser requisitos importantes 
para uma maior motivação, capacidade para agir e mudar. Esta dimensão pode incluir o 
conhecimento sobre outras culturas e lugares, tanto perto como longe, sendo esse 
conhecimento uma poderosa fonte de inspiração para o desenvolvimento das nossas próprias 
visões (Jensen, 2002; Simovska & Jensen, 2003; Vilaça, 2006). 
A metodologia IVAM (Investigação, Visão, Ação e Mudança) de Bjarne Bruun Jensen, um 
investigador Dinamarquês, tem vindo a ser utilizada nas escolas para estruturar atividades de 
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Educação para a Saúde e Ambiente e facilitar a participação dos alunos no sentido de 
desenvolver a sua competência para a ação (Vilaça, 2006). Esta metodologia assume uma série 
de perspetivas (quadro 1) que podem fazer parte de um projeto que integra áreas de saúde ou 
ambiente (Jensen, 1997; Simovska & Jensen, 2003; Vilaça, 2006).  
 
Quadro 1. Abordagem IVAM (Investigações - Visões – Ações – Mudança) 
A: Investigação do tema B: Desenvolvimento de Visões C: Ação e Mudança 
 
 Porque é importante para 
nós? 
 Qual é o seu significado para 
nós/outros? – agora/futuro? 
 Que influência tem os estilos 
de vida e as condições de 
vida? 
 A que influências estamos 
expostos e porquê? 
 Como eram as coisas antes 




 Quais as alternativas 
imagináveis? 
 Como são as condições 
nos outros países e 
culturas? 
 Que alternativas 
preferimos e porquê? 
 
 Que mudanças nos aproximam 
das nossas visões? Mudanças 
dentro de nós próprios, na sala 
de aula e na sociedade? 
 Que possibilidades de ação 
existem para realizar 
mudanças? 
 Que barreiras nos podem 
impedir de realizar essas 
ações? 
 Que barreiras podem impedir 
que as ações resultem em 
mudança? 
 Que ações poderemos iniciar? 
 Como vamos escolher para 
avaliar essas ações? 
 
Fonte: Jensen, 1997; Simovska & Jensen, 2003; Vilaça, 2006 
 
A seleção do problema é a primeira etapa da metodologia IVAM. Os alunos deverão 
participar ativamente na escolha do tema, para tal devem selecionar os problemas relevantes 
que gostariam de ajudar a resolver nesse tema e selecionarem o primeiro problema em que 
gostariam de trabalhar. Posteriormente, para esse problema devem investigar as suas 
consequências a curto e a longo prazo (para si próprios e para os outros) e incluírem o 
conhecimento sobre a dimensão histórica do problema para compreenderem porque razão o 
problema é importante para eles, perceber qual o seu significado e que influência têm o seu 
estilo de vida e as suas condições de vida no aparecimento do problema (causas do problema) 
(Jensen, 1997; Vilaça, 2006). O problema pode surgir na sala de aula ou na escola, contudo, na 
maioria das vezes, as causas subjacentes estão fora destes locais (Vilaça, 2006). O debate 
inicial sobre os diversos temas permite que os alunos façam as suas próprias escolhas, sendo 
este o alicerce do paradigma democrático de Educação em Saúde, que se relaciona com o 
ambiente e com a educação (Jensen, 1997). 
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A segunda etapa da metodologia destes projetos educativos orientados para a resolução 
de problemas reais (Vilaça & Jensen, 2011), trata do desenvolvimento de visões ou objetivos que 
gostariam de atingir no futuro. Esta fase consiste no desenvolvimento das ideias dos alunos, 
perceções e visões sobre a sua vida futura e a sociedade em que desejam viver (Jensen, 1997; 
Vilaça, 2006). 
Na última fase, ação e mudança, é importante que a imaginação fomente possíveis 
ações para atingir algumas visões. De acordo com Vilaça (2006), algumas ações podem ser 
discutidas em relação aos efeitos e barreiras que possam surgir. É importante que as sugestões 
feitas pelos alunos sejam tomadas em consideração, pois em algumas situações as ações serão 
desenvolvidas por eles em colaboração com professores, pais e pessoas da comunidade local 
(Vilaça, 2006). 
Esta metodologia não implica que o professor assuma um papel pouco relevante, pois o 
desafio é encontrar um equilíbrio entre professor e aluno, onde exista o envolvimento de ambas 
as partes: os alunos devem assumir um papel ativo e, ao mesmo tempo, o professor como 
facilitador da aprendizagem, deve valorizar o diálogo entre crianças e adolescentes e adultos no 
processo de ensino, possibilitando-lhes desenvolver a sua capacidade de tomarem decisões 
cientificamente informadas e agirem para resolverem os problemas, isto é, desenvolverem a sua 
competência para a ação (Jensen, 1997; Vilaça, 2006). De acordo com esta abordagem, os 
professores devem promover abordagens participativas e orientadas para a ação, apoiando e 
estimulando os alunos a desenvolverem competências para agir nas áreas de ambiente e saúde 
(Vilaça & Jensen, 2011). 
Em síntese, de acordo com a metodologia de ensino orientada para a ação, a ação deve 
ser dirigida para resolver um problema e ser orientada para uma mudança no estilo de vida ou 
condições de vida, na escola ou na sociedade global (Jensen, 1997). Na perspetiva de Fuks 
(2004), a ação deverá ser orientada para a solução de um problema específico, o que requer o 
envolvimento nas tarefas de resolução do problema, com o objetivo de conduzir à mudança de 
atitude. Neste sentido, o conhecimento orientado para a ação é um conhecimento 
interdisciplinar construído num processo que partilha de diálogo crítico, assente no 
desenvolvimento de visões, planificação e tomada de ação como parte do processo ensino e 
aprendizagem (Simovska & Jensen, 2003; Vilaça & Jensen, 2011). De acordo com Jensen e 
Schnack (1997), o ensino orientado para a ação, inclui a capacidade de agir agora e no futuro, 
de forma a que o aluno seja responsável pelas suas ações. 
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Além da metodologia IVAM, existem outras metodologias relacionadas com o ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável. Muitas escolas e países têm estabelecido os seus próprios grupos 
de trabalho para criar um plano de ação e implementar a sustentabilidade de forma integrada no 
currículo das disciplinas e após as atividades escolares ou nos serviços de alimentação das 
escolas ou gestão de resíduos.  
Ao longo do planeta têm sido publicados vários livros de apoio à EA/EDS, como por 
exemplo, o Handbook on Methods used in Environmental Education and Education for 
Sustainable Development (Scoullos & Malotidi, 2004) publicado em Atenas; La Educación 
Ambiental: Guía Práctico (Giordan & Souchon, 1997), em França; The Guide to Education for 
Sustainability (Cirillo & Hoyler, 2011) em Vermont, nos Estados Unidos da América; The 
Education for Sustainability in Local Government: Handbook (Delgado, 2007) na Austrália; Asia’s 
ESD Handbook: Local Citizens Fostering Sustainable Society  (Pandya, Savalia, Roxas, Sheng, Li 
et al., 2008) na Ásia; Media as Partners in Education for Sustainable Development: A Training 
and Resource Kit (Bird, Lutz & Warwick, 2008) da UNESCO. 
Scoullos e Malotidi (2004), consideram que as metodologias de EA/EDS se podem 
traduzir num conjunto de métodos: métodos de discussão (método Maiêutica; método de 
partilha de respostas em pares; grupo de discussão; painel de discussão; brainstorming); 
elaboração de mapas de conceitos; pesquisa bibliográfica; recurso a analogias; realização de 
inquéritos e recurso ao trabalho de campo e ao trabalho laboratorial. 
Métodos de discussão. A discussão é necessariamente crítica e parte integrante de todo o 
tipo de práticas educacionais. Esta pode tomar uma variedade de formas, desde uma aula 
centrada no professor para um grupo menos formal até ser utilizada para introduzir um tema, 
discutir algumas ideias ou desenvolver a aula, com o objetivo de clarificar posições e atitudes 
face a uma questão específica. A discussão é vantajosa pois possibilita: melhorar a linguagem e 
a comunicação; fomentar a partilha de informações, analisar situações e formular soluções para 
as questões em análise. Scoullos e Malotidi (2004) referem cinco tipos de discussão: 
i) Método Maiêutica. O método Maiêutica corresponde a um método baseado em 
sucessivas questões devidamente articuladas, que são colocadas ao aluno com o objetivo deste 
mudar as suas ideias cientificamente não válidas. Inicialmente é colocada uma questão e é 
criado um ambiente que persuade o aluno a reconhecer que a sua resposta não é a 
cientificamente desejável. Após o professor analisar a opinião do aluno, questiona-o se há ou não 
mudança de ideias relativamente à resposta inicial. Este método possibilita o desenvolvimento de 
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ideias complexas, a partir de sucessivas perguntas articuladas entre si, dentro de um 
determinado contexto. 
ii) Método de partilha de respostas em pares. O método de partilha de respostas em 
pares pretende que todos os alunos tenham a oportunidade de expressar as suas ideias. 
Inicialmente, os alunos organizam-se em pares. Posteriormente, o professor coloca uma questão 
e pede que cada aluno do respetivo par dê a sua resposta ao colega. Posto isto, o professor 
escolhe aleatoriamente alguns alunos para comunicarem à turma as suas respostas e pergunta 
aos alunos se estão ou não de acordo. Relativamente aos alunos que não concordam, o 
professor pede-lhes para expressarem as suas ideias/opiniões. 
iii) Grupo de discussão.  O grupo de discussão corresponde a um método de partilha de 
resposta em grupo. Após os alunos estarem organizados em grupo, o professor fornece a cada 
grupo o tema de trabalho, este pode passar pela análise de um artigo, slide ou notícia. É 
importante que todo o material fornecido pelo professor esteja impresso, de forma a facilitar a 
sua análise. Dentro do grupo, os alunos trocam opiniões e argumentam  sobre o tema e 
escolhem um elemento como  representante, para sintetizar os aspetos concluídos pelo grupo e 
posteriormente os apresentar à turma. 
iv) Painel de Discussão. O painel de discussão é um método que permite aos alunos 
apresentarem o seu ponto de vista, evidenciando sempre que possível opiniões contrárias. Este 
método envolve a escolha de um grupo (2 a 10 alunos) que forma o painel, cujos alunos focam 
os principais tópicos do tema em discussão. Os restantes constituem a audiência do painel. 
Estes devem ser encorajados a colocar questões e a efetuar comentários e a contrapor as ideias 
dos colegas. No final, se necessário, o educador deve efetuar uma síntese das informações mais 
relevantes. 
v) Brainstorming. O brainstorming é um método de discussão, frequentemente utilizado 
no início da aula para detetar as conceções prévias dos alunos. Numa sessão de brainstorming 
solicita-se aos alunos que apresentem em poucos minutos (5 a 10) o seu ponto de vista aos 
colegas e professor.  
Elaboração de mapas de conceitos. Os mapas de conceitos são diagramas hierárquicos, 
onde os conceitos são interligados. Os mapas de conceitos fomentam a aprendizagem 
significativa do aluno, procuram esquematizar a organização de conceitos de um tema, de uma 
disciplina, de um artigo ou de um determinado assunto. Os mapas concetuais podem ser 
utilizados antes, durante e após um determinado tema de ensino. O professor pode pedir ao 
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aluno que organize conceitos através de um esquema, de forma a detetar as conceções 
alternativas do aluno perante um dado conhecimento.  
Pesquisa bibliográfica. A pesquisa bibliográfica corresponde à pesquisa de informação 
relativa a um dado tema. O aluno deve ter em conta que a pesquisa deve ser guiada por 
questões de investigação, que a informação retirada de uma dada fonte, deve ser acompanhada 
da respetiva referência, sempre que possível os alunos devem cruzar informações provenientes 
de outras fontes, mas relacionadas com o mesmo tema. Relativamente ao educador, este deve 
clarificar desde o início o tema e os objetivos da pesquisa, fornecer aos alunos palavras - chave 
para a pesquisa e indicar fontes de informação adequadas e diversificadas. 
Recurso a analogias. As analogias constituem um recurso didático no ensino e 
aprendizagem das ciências. É um processo no qual se estabelece um conjunto de relações entre 
características semelhantes ou não de dois conteúdos ou conceitos, um pertencente a um 
domínio familiar e outro pertencente a um domínio desconhecido. 
 Realização de Inquéritos. O método de inquérito envolve a recolha, análise e interpretação 
de dados. É um método centrado no aluno, que permite desenvolver a capacidades de 
investigação e comunicação e aumenta também a perceção destes para uma variedade de 
questões. Este método educacional pode contribuir para o desenvolvimento de atitudes positivas 
e comportamentos em relação ao ambiente. 
Recurso ao trabalho de campo e ao trabalho laboratorial. O Trabalho de Campo (TC) 
proporciona aos alunos uma maior compreensão sobre alguns conceitos de ciência, facilita o 
processo de ensino e aprendizagem, desenvolve pensamento crítico, capacidade de resolução de 
problemas, torna-os mais responsáveis e ativos para alcançarem as metas fundamentais da EA e 
EDS. Os alunos envolvidos em atividades ao ar livre apresentam uma melhor conduta face ao 
ambiente e um melhor comportamento social relativamente aos alunos que não experimentaram 
tais atividades. Apesar do TC ser vantajoso, este requer uma cuidadosa planificação das 
atividades, no sentido de evitar riscos desnecessários para a saúde e segurança dos aprendizes.  
Relativamente ao trabalho laboratorial (TL), este passa essencialmente por 
demonstrações realizadas pelos professores ou atividades de caráter ilustrativo (Dourado, 2001). 
Além disso, o TL é um meio que possibilita aos alunos assimilarem certos procedimentos 
científicos e desenvolverem valores e atitudes, permitindo-lhes estarem aptos para participar na 
resolução de necessidades e problemas globais que afetam o Planeta (Marques, 2001). Na 
perspetiva de Wellington (2000), o TL pode ter vários objetivos, nomeadamente: ilustrar uma lei 
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científica, demonstrar um fenómeno, motivar os alunos, desenvolver habilidades científicas, 
estimular a discussão. Pode-se referir, que o TC e o TL além de serem recursos didáticos na 
abordagem de assuntos de EA, são instrumentos de motivação dos alunos e de aprendizagens 
significativas (Dourado & Nunes, 2009).  
Além das metodologias mencionadas, a Aprendizagem Baseada na Resolução de 
Problemas (ABRP), tal como definido em Leite e Esteves (2005), tem vindo a ser implementada 
com sucesso no Ensino das Ciências. Na sua perspetiva, a ABRP é um modelo de ensino que se 
baseia na resolução de problemas, dando ênfase a uma aprendizagem centrada no aluno. 
Segundo Leite e Esteves (2005), este modelo proporciona aos alunos uma aprendizagem de 
conhecimentos e simultaneamente o desenvolvimento de competências associadas ao trabalho 
em grupo, desenvolve características relacionadas com a comunicação, a relação interpessoal, a 
cooperação e o respeito mútuo. Neste sentido, o ensino orientado para ABRP conduz a uma 
maior autonomia do aluno, este é um sujeito ativo no processo ensino – aprendizagem e propõe 
estratégias para a resolução de um problema. 
 Segundo Esteves, Coimbra e Martins (2006) e Lambros (2004), o ensino orientado para 
ABRP é diferente do ensino tradicional, uma vez que é uma estratégia de ensino centrada no 
aluno e na aprendizagem, visa promover a autonomia deste. Assim sendo, de acordo com 
Esteves et al. (2006) e Lambros (2004), a ABRP apresenta várias potencialidades, 
nomeadamente: é um modelo apropriado para uma perspetiva CTS-A; rompe com as estratégias 
tradicionais tendo em conta as aprendizagens significativas dos alunos; proporciona aos alunos a 
capacidade de adquirirem mais autonomia e desenvolverem espírito crítico. Além disso, o facto 
de serem os alunos a experimentar o desafio de enfrentar problemas, pensamentos, raciocínios 
e ações associadas à sua resolução, permite-lhes exercitar a mente e desenvolver sentimentos 
de satisfação pelo esforço despendido na procura de soluções razoáveis. 
Leite e Palma (2006), realizaram um estudo sobre a aplicação da ABRP no âmbito do 
ensino das ciências, que tinha como objetivo analisar e comparar questões formuladas 
individualmente e em grupo, por alunos do 8º ano sobre a problemática das alterações 
climatéricas (análise do furacão Katrina e Rita, bem como, aspetos relacionados com o 
aquecimento global), na disciplina de Ciências Fisico-Químicas. Os resultados deste estudo 
permitiram concluir que os alunos evidenciaram dificuldades na formulação de questões, tanto 
individualmente como em grupo. Neste sentido, na sua perspetiva é importante que os alunos 
desde cedo desenvolvam competências de resolução de problemas e que os professores sejam 
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capazes de articular “cenários problemáticos” de situações do dia a dia com os conteúdos 
curriculares (por exemplo, a problemática dos plásticos e a sua relação com o DS). 
Alguns Países têm programas e outras metodologias de EA / EDS, por exemplo, na 
Austrália, a principal estratégia para alcançar o EDS ocorre através de um programa nacional 
(NSEDS – National Strategy for Ecologically Sustainable Development) que visa abordar questões 
de DS. Neste sentido, a EDS é vista como um desenvolvimento que melhora a qualidade de vida, 
tanto no presente como no futuro, para tal é importante manter processos ecológicos e enfatiza-
se sobretudo a sustentabilidade ambiental (Delgado, 2007). Na Ásia, com o objetivo de alcançar 
a EDS, criou-se o projeto AGEPP (Asia Good ESD Practice Project), que visa expandir a EDS a 
todo território Asiático, através da exploração de práticas incluídas num contexto histórico e 
cultural, envolvendo, a vida, tradição e conhecimento local da população (Pandya, Savalia, 
Roxas, Sheng, Li et al., 2008). Pandya, Savalia, Roxas, Sheng e Li et al. (2008), clarificam que 
os temas em estudo se relacionam com a agricultura, combate à pobreza, igualdade de direitos 
humanos, saúde pública, reciclagem, ecoturismo, comunidade rural, recuperação de lagos por 
parte da comunidade. 
Jensen e Schnack (1994) e Giordan e Souchon (1997), também refletem sobre as 
estratégias de ensino da EA e clarificam que a EA pode apresentar três abordagens distintas: 
“através” do ambiente, ”sobre” e “para” o ambiente. A educação através do ambiente, pode 
estar presente nas escolas, praias, cidades, florestas, etc. e pode ser utilizada para desenvolver 
a habilidade de recolha de dados, observação, entrevistas, habilidades sociais, de trabalho de 
grupo e de consciência ambiental. Esta é estimulada através da ligação do aprendiz com 
experiências diretas no ambiente e permite que os alunos se motivem pela complexidade dos 
sistemas naturais (Jensen & Schnack, 1994). A educação sobre o ambiente, tem como objetivo 
global a sustentabilidade. Esta é relevante pois possibilita a compreensão dos alunos sobre o 
impacto das atividades humanas no ambiente. Por último, no caso da educação para o 
ambiente, esta visa promover a adoção de estilos de vida compatíveis com o ambiente (Jensen & 
Schnack, 1994). As três abordagens refletem os pontos fortes e fracos da EA orientada para 
promover a sustentabilidade e a mudança para uma sociedade mais racional (Jensen & 
Schnack, 1994). Diferente destas abordagens, como foi defendido na metodologia IVAM, a 
EA/EDS deve ser vista como um processo que facilita o desenvolvimento de consciência, 
conhecimento, habilidades e atitudes que conduzem a práticas e a comportamentos 
ambientalmente responsáveis (New South Wales Government, 2002). A opinião de que a 
  
71 
EA/EDS é um processo orientado para a ação que deverá reconhecer valores e clarificar 
conceitos, com a finalidade de desenvolver as habilidades e atitudes necessárias para entender e 
apreciar as inter-relações homem-cultura e o meio biofísico (IUCN, 1970 como citado em 
Palmer, 1998) na perspetiva de interação entre os seres humanos e o meio ambiente com 
implicações mútuas e como forma de moldar comportamentos pró-ambientais (Holm & Almlund, 
2004). 
No âmbito dos fundamentos metodológicos, a abordagem crítica da EA/EDS salienta o 
papel da educação no desenvolvimento de competências de futuros cidadãos para participar 
ativamente nos processos de formação e mudança em relação à sociedade e aos problemas 
ambientais (Mogensen & Mayer, 2005), tal como veiculado pela metodologia IVAM (Vilaça & 
Jensen, 2011). O elo de ligação entre ambiente e educação tem vindo a ser fortalecido nas 
metodologias de ensino, daí que a educação para a cidadania assume cada vez mais um papel 
relevante, procurando a emergência de novos saberes que possibilitem a aprendizagem de 
processos sociais e de riscos ambientais (Jacobi, 2003). 
 A EA/EDS partilha a responsabilidade de desenvolver responsabilidade e motivação nos 
alunos para problemas futuros e pretende desenvolver neles a sua competência para a ação 
(Mogensen, 1997; Vilaça & Jensen, 2011). Nesta ótica, a educação deve qualificar a geração 
futura para participar numa sociedade democrática (Mogengen, 1997; Jensen, 2000; Vilaça & 
Jensen, 2011). Para que isso seja possível, tal como defende a UNESCO (2007), a educação 
tem a importante tarefa de ajudar os alunos a serem curiosos, a questionar fenómenos 
científicos e a desenvolver pensamento crítico, devendo os alunos ser capazes de procurar 
informações relevantes, questionar a validade das fontes de informação, explorar alternativas e 
apresentar diferentes pontos de vista, de forma a envolverem-se com questões ambientais. 
Neste sentido, o ensino deve ser orientado para uma mudança de comportamento dos alunos e 
deve qualificá-los para que possam agir em termos de problemas ambientais e/ou de saúde 
(Chu & Simpson, 1994). 
A educação precisa ser crítica, baseada em interesses de saúde e problemas ambientais 
que devem ser frequentemente questionados. Pretende-se que a educação contribua para uma 
cidadania ativa, no sentido de formar cidadãos responsáveis, críticos e capazes de intervir em 
diferentes áreas da sociedade, nomeadamente na economia, política, atividades sociais e 
culturais (Mogensen & Mayer, 2005). 
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Para terminar, é importante salientar que a educação é a chave para que os alunos 
atinjam metas de sustentabilidade e deve prepará-los para uma participação ativa, com 
responsabilidades, direitos e deveres numa sociedade baseada na liberdade e democracia.  
 
 
2.3.2. Práticas de Educação para o Desenvolvimento Sustentável na 
Comunidade Escolar 
 
Tilbury et al. (2000), consideram que é necessário “pensar globalmente e agir 
localmente“ para se viver de forma sustentável. É então essencial agir a nível da comunidade 
escolar, desenvolver experiências de EA/EDS e aplicar a metodologia IVAM no sentido de 
promover o desenvolvimento da competência para a ação dos alunos. 
O Programa Eco Escolas (PEE) é um programa Internacional de Educação para o 
Desenvolvimento Sustentável, desenvolvido em Portugal desde 1996, promovido pela Associação 
Bandeira Azul da Europa (ABAE) e pela Secção Portuguesa da Fundação da Educação Ambiental 
(FEE), que utiliza a metodologia de aprendizagem orientada para a ação (Freitas, Marcote, 
Dourado & Vilaça, 2007). 
Este Programa pretende encorajar ações e reconhecer o trabalho desenvolvido pela 
escola em benefício do ambiente e no âmbito da EDS (Associação Bandeira Azul da Europa, 
2012; Painço, 2009). O Programa nacional fornece metodologia, formação, materiais 
pedagógicos e apoio ao trabalho desenvolvido nas várias escolas do país e destina-se, 
essencialmente, ao Ensino Básico, contudo pode ser implementado em qualquer nível de ensino 
(Associação Bandeira Azul da Europa, 2012; Painço, 2009).  
O Programa Eco Escolas compromete-se a:  
i.  Encorajar ações na melhoria do ambiente, gestão do espaço escolar e sensibilização da 
comunidade; 
ii.  Estimular a participação ativa de crianças e jovens na tomada de decisões e 
implementação de ações; 
iii. Motivar para a necessidade de mudança de atitudes e adoção de comportamentos 
sustentáveis no quotidiano, a nível pessoal, familiar e comunitário; 
iv. Fornecer formação e apoio a atividades escolares; 
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v. Divulgar boas práticas e contribuir para a criação de parcerias e sinergias locais, como 
autarquias, meios de comunicação social, ONGs, empresas e outras instituições na 
perspetiva da implementação da Agenda 21 Local (Associação Bandeira Azul da 
Europa, 2012; Painço, 2009). 
Do ponto de vista da metodologia de ensino, o Programa Eco Escolas visa desenvolver 
um conjunto de atividades que enfatizem o papel ativo dos alunos e que envolvam toda a 
comunidade escolar, incluindo auxiliares de ação educativa, Encarregados de Educação, 
Município e toda a comunidade envolvente (Associação Bandeira Azul da Europa, 2012), para 
promover comportamentos sustentáveis nas escolas e criar hábitos de cidadania, com o objetivo 
de alcançar uma melhoria de qualidade de vida na escola e na comunidade. 
As Eco Escolas deverão abordar temáticas relacionadas com: água, gestão sustentável 
de recursos naturais, energia, alterações climáticas e complementar com temas relacionados 
com a agricultura biológica, biodiversidade, transportes (Associação Bandeira Azul da Europa, 
2012). 
Após a monitorização e avaliação do desenvolvimento do Programa nas escolas 
participantes, estas podem receber o galardão Eco Escolas que consiste na atribuição de uma 
bandeira verde, num certificado e na autorização da utilização do logótipo do programa nos 
materiais da escola. As escolas para serem reconhecidas com a Bandeira Verde, devem cumprir 
a metodologia proposta que se baseia em sete passos (Conselho Eco Escolas; auditoria 
ambiental; plano de ação; monitorização e avaliação; envolvimento da escola e comunidade e 
Eco Código), concretizar dois terços do seu plano de ação e realizar atividades relacionadas com 
os temas base (água, resíduos e energia) e com temas do ano (biodiversidade, floresta ou mar).  
Como foi referido anteriormente, a metodologia do Programa Eco Escolas deverá ser 
implementada em sete passos fundamentais, os quais serão fundamentados a seguir: 
1) Conselho Eco Escolas. É considerado a “força motriz” do projeto e deve assegurar a 
continuidade das etapas seguintes. Este conselho deve incluir alunos e representantes da 
comunidade escolar e local, devendo os alunos assumir um papel de destaque e adotar uma 
participação ativa no processo de decisão (Painço, 2009). 
2) Auditoria Ambiental. Permite analisar e diagnosticar aspetos relacionados com a 
gestão ambiental da escola. No início do ano letivo, um grupo de alunos fará o diagnóstico da 
situação ambiental existente na escola, identificando o que necessita ser feito, corrigido e 
alterado. Inicialmente realiza-se uma auditoria como diagnóstico prévio da situação existente, 
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com a finalidade de estabelecer objetivos concretos. Posteriormente, no final do ano efetua-se 
uma nova auditoria para avaliar o progresso da situação inicial (Painço, 2009). 
3) Plano de ação. Após a realização da Auditoria, o Conselho Eco Escolas elabora e 
aprova um plano de ação. Este deverá definir objetivos, medidas a implementar, metas e prazos 
de concretização. Para tal, deve ser flexível e dinâmico, possibilitando se necessário a introdução 
dos devidos ajustes. O plano de ação deve também articular as atividades Eco Escolas, nos 
vários grupos de turma. Este plano deverá ser um plano escrito, e não deve gerar desmotivação 
nos alunos (Associação Bandeira Azul da Europa, 2012; Painço, 2009). 
4) Monitorização e Avaliação. É uma componente importante no processo de 
desenvolvimento do Programa. Deverão ser previstas as formas de avaliação que serão postas 
em prática. No processo de monitorização das ações previstas no plano de ação, os alunos 
deverão ser envolvidos ativamente. Relativamente à avaliação, se esta for menos positiva, deve 
servir para refletir sobre quais as causas em questão e proceder se necessário à reformulação 
de estratégias (Associação Bandeira Azul da Europa, 2012; Painço, 2009). 
5) Trabalho Curricular. Os assuntos ambientais estudados deverão influenciar o 
funcionamento da escola e as atividades a desenvolver devem estar relacionadas com o 
currículo escolar. Os trabalhos realizados deverão ser orientados no âmbito da sustentabilidade 
do ambiente e devem ser divulgados a toda a comunidade escolar, no sentido, de promover 
boas práticas ambientais (Associação Bandeira Azul da Europa, 2012; Painço, 2009). 
6) Envolvimento da escola e comunidade local. Pretende-se apelar ao envolvimento da 
comunidade, recorrendo aos meios de comunicação, exposições, colóquios e outros eventos. A 
comunidade escolar deve tomar conhecimento da participação da escola no Projeto Eco Escola. 
Para tal, deverá ser organizado o “dia Eco Escola” envolvendo a comunidade escolar e 
comunidade local (Associação Bandeira Azul da Europa, 2012; Painço, 2009). 
7) Eco Código. O Eco Código é um código de conduta ambiental que deverá ser 
assumido pela comunidade escolar. O Eco Código é uma declaração de objetivos traduzidos por 
ações que todos os membros devem seguir (Associação Bandeira Azul da Europa, 2012; Painço, 
2009). 
Em suma, o Programa Eco Escolas propõe às escolas a adoção de uma metodologia de 
trabalho, possibilitando-lhe a exploração de diversos temas que possam contribuir para a 
melhoria do ambiente escolar e comunidade (Serra & Gomes, 2009). As Eco Escolas não 
pretendem ser apenas “modelos de práticas sustentáveis”, em que o ambiente de aprendizagem 
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funciona como exemplo sustentável, mas antes, pretendem ser vistas como “modelos de 
participação de cidadania democrática” (Mogensen & Mayer, 2005). Cada país deve desenvolver 
o seu Projeto Eco Escola e este deve contemplar caraterísticas adequadas ao país, ter relevância 
do ponto de vista face à educação ambiental e ser construtivista (Mogensen & Mayer, 2005).   
As Eco Escolas devem ser modelos que demonstram práticas sustentáveis e devem 
contribuir para educar e influenciar os alunos e a comunidade, possibilitando-lhes a adoção de 
práticas sustentáveis. Além disso, a escola deve proporcionar aos alunos o desenvolvimento de 
competências necessárias à resolução de problemas para fomentar atitudes de preservação do 
ambiente (Mogensen & Mayer, 2005).  
Como já foi referido anteriormente, a Metodologia IVAM traduz um ensino orientado para 
a ação, incluindo conhecimentos que vão além das consequências dos problemas de saúde, 
englobando também as suas causas, as visões para o futuro e o conhecimento para encontrar 
estratégias futuras para eliminar ou ajudar a eliminar as causas dos problemas (Vilaça, 2006). A 
Metodologia IVAM é considerada por professores e alunos como crucial para o desenvolvimento 
da consciência sobre os problemas de saúde, possibilitando ações individuais e coletivas que 
permitem a sua resolução (Vilaça, 2008c). Alguns estudos, demonstraram a eficiência desta 
metodologia, por exemplo, a nível da educação sexual esta pode possibilitar aos alunos o 
desenvolvimento da competência para a ação e o aumento do seu nível de participação, sendo 
assim a metodologia IVAM deveria ser ensinada aos professores na sua formação, bem como, os 
paradigmas de educação para a saúde, dentro de uma abordagem metodológica capaz de criar 
condições para construir as quatro dimensões do conhecimento orientado para a ação (Vilaça, 
2008b). Neste sentido, uma educação em saúde orientada para a ação é uma ferramenta útil no 
processo de implementação da cidadania democrática e respeito pela diversidade cultural 
(Vilaça, 2009). 
As práticas de EA e EDS devem possibilitar aos alunos a mudança de conceções 
alternativas, sobretudo no que toca a assuntos do foro ambiental. Neste âmbito, alguns trabalhos 
abordam a existência de conceções alternativas relativas ao DS (Brady, 2006; Carew & Mitchell, 
2002; Summers et al., 2004), à interação do Homem com o ambiente (Buck & Meduna, 2001), 
e à associação do consumo de produtos com a quantidade de materiais recicláveis (Buck & 
Meduna, 2001).  
Em relação ao conceito de DS, Brady (2006) realizou um estudo com estudantes 
universitários, com o intuito de averiguar as suas conceções sobre o conceito de 
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sustentabilidade. Para tal, era pedido aos alunos que explicassem: o que entendiam por 
sustentabilidade e de que forma esta era importante na sua vida e no Sudoeste da Austrália 
Ocidental. Mediante este estudo, detetaram-se sete conceções alternativas de sustentabilidade. 
Os alunos definiram sustentabilidade como (Brady, 2006): i) algo com durabilidade; ii) 
manutenção de algo; iii) o esforço para manter algo disponível no futuro (por exemplo recursos); 
iv) considera o impacto do comportamento humano no ambiente; v) é a reciclagem, conservação 
ou uso eficaz de recursos; vi) é viver de forma equilibrada; vii) traduz um efeito sobre o 
ambiente.  
Carew e Mitchell (2002), também realizaram um estudo semelhante com estudantes de 
engenharia química da Universidade de Sydney. Neste estudo, pedia-se aos alunos que 
expressassem pelas suas próprias palavras “o que é a sustentabilidade?” no sentido de avaliar o 
significado, compreensão e relevância que a sustentabilidade tinha para estes estudantes. Na 
análise deste estudo, verificou-se uma multiplicidade de conceções de sustentabilidade, 
demonstrando diferentes perspetivas dos estudantes. Alguns alunos, referiram que a 
sustentabilidade passava pela necessidade de proteção do ambiente, outros definiram 
sustentabilidade tendo em conta a definição apresentada pelo Relatório Brundtland, houve ainda 
alunos que mencionaram que a sustentabilidade passava pela melhoria da qualidade de vida 
humana.  
Relativamente à ligação do Homem com o ambiente, alguns estudos demonstram que 
os alunos excluem o Homem do ambiente, pois acreditam que nem o Homem nem eles próprios 
são parte integrante do ambiente (Buck & Meduna, 2001). Buck e Meduna (2001), analisaram 
outras conceções, por exemplo, detetaram que os alunos acreditam que um maior consumo de 
produtos gera mais materiais recicláveis, sendo a reciclagem benéfica para o ambiente. 
Contudo, verificaram que muitos destes alunos não interligam a reciclagem à redução e à 
reutilização. Esta conceção pode estar relacionada com o facto de muitas vezes os alunos 
receberem prémios por apresentarem materiais recicláveis, dai eles considerarem que o maior 
consumo se traduz numa maior quantidade de materiais recicláveis. Quando se leciona a 
reciclagem, os professores demonstram essencialmente que esta é uma boa medida, enfatizam 
que é uma estratégia de preservação do ambiente e que deveria ser um hábito integrado no 
estilo de vida da população. É importante que os professores quando mencionarem a 
reciclagem, destaquem também a importância da redução e reutilização de materiais que 
frequentemente descartamos (Buck & Meduna, 2001). 
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Em suma, a educação deve sensibilizar a comunidade escolar em prol da 
sustentabilidade, e formar cidadãos capazes de intervir na realidade global e complexa em que 





























































Este capítulo tem como objetivo central apresentar e justificar a metodologia utilizada 
neste estudo. Assim, o capítulo é iniciado com uma breve descrição da investigação realizada 
sobre conceções e práticas de alunos do 9ºano de escolaridade sobre o uso sustentável de 
plásticos (3.2.) Nos subcapítulos seguintes carateriza-se a população e amostra (3.3.), 
fundamenta-se a seleção da técnica de recolha de dados utilizada (3.4.) e descreve-se o 
processo de elaboração e validação do questionário (3.5.). Posteriormente, procede-se à 
caraterização das condições de recolha de dados (3.6.), bem como, ao procedimento adotado 
no seu tratamento e análise (3.7.). 
 
 
3.2. Descrição do Estudo 
 
O estudo recorreu a um questionário aplicado a alunos do 9º ano de escolaridade, que 
visou averiguar as conceções e práticas de alunos no final do 3º ciclo do Ensino Básico sobre o 
uso sustentável de plásticos. Nesse sentido, aplicou-se o questionário a alunos do 9º ano de 
escolaridade, integrados em três escolas públicas da Região de Guimarães, tendo este estudo a 
colaboração de 152 alunos, pertencentes a sete turmas. 
O tema escolhido para este estudo relacionou-se com um problema global, 
nomeadamente a poluição ambiental dos plásticos. Este é um tema, que pode ser trabalhado 
numa perspetiva CTS-A, articulando Ciência, Tecnologia, Sociedade e Ambiente. 
Para a concretização dos objetivos da dissertação definidos em 1.3., o questionário 
funcionou como instrumento de recolha de dados. Este questionário está constituído por 
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questões de resposta aberta, escolha múltipla, um excerto de um diálogo e uma banda 
desenhada, sobre os quais se colocavam questões.  
O excerto do diálogo visou averiguar a perceção dos alunos sobre a aplicação, pela 
maior parte das pessoas, da política dos 4 R’s em relação aos plásticos. A banda desenhada 
tinha como objetivo identificar as conceções dos alunos sobre plásticos biodegradáveis, 
recicláveis e a sua relação com o desenvolvimento sustentável. Além disso, averiguaram-se as 
opiniões dos alunos sobre o impacto da abolição dos sacos de plástico nos supermercados e as 
possíveis medidas de redução do consumo destes polímeros. Na fase de tratamento e análise de 
dados, foram analisadas as respostas escritas dos alunos, averiguando-se se estes partilharam 
uma opinião comum, ou apresentaram opiniões muito divergentes face aos plásticos e ao 
Desenvolvimento Sustentável. Foi ainda analisado, nas outras questões, o “nível” de consciência 
ambiental dos alunos e a sua relação com adoção de comportamentos sustentáveis, concluindo 
por fim, se os argumentos destes aprendizes são contemplados a nível do 3º ciclo no Currículo 
Nacional do Ensino Básico. 
 
 
3.3. População e Amostra 
 
Dada a dificuldade em estudar exaustivamente uma população, ou seja, inquirir todos os 
seus membros, uma vez que, se trataria de um processo de tal forma longo, dispendioso e 
praticamente impossível, selecionou-se uma amostra para este estudo (Ghiglione & Matalon, 
1997). Assim, trabalha-se apenas com uma parte de sujeitos, ou seja, com uma amostra, para a 
qual se analisam os dados recolhidos e se formulam as conclusões (Borg & Gall, 2003; Hill & 
Hill, 2009; McMillan & Schumacher, 2009). 
Neste estudo, a população é constituída por alunos do 9º ano de escolaridade, que se 
encontravam a frequentar a disciplina de Ciências Fisico-Químicas, pertencentes ao concelho de 
Guimarães. 
Este nível de escolaridade dos inquiridos foi selecionado atendendo aos conhecimentos 
mínimos sobre o Desenvolvimento Sustentável, que foram lecionados no 8º ano de escolaridade, 
na temática “Sustentabilidade na Terra”. Além disso, neste grau de escolaridade, os alunos 
encontram-se a finalizar o ensino básico, para o qual foram delineadas determinadas 
competências de final de ciclo.  
  
81 
A seleção da amostra de alunos participantes esteve condicionada pela disponibilidade 
revelada pelas escolas em colaborar com a investigação. Esta investigação centrou-se em 
algumas escolas do concelho de Guimarães, por se tratar da área geográfica onde reside a 
investigadora. 
De forma a aumentar a heterogeneidade da amostra, foram selecionadas três escolas 
públicas, num total de 152 alunos. Uma das escolas localiza-se na zona urbana da cidade, e as 
outras duas localizam-se na periferia. Neste sentido, pode-se considerar que a amostra se 
caraterizará como uma amostra disponível, mas não representa toda a população estudantil do 
9º ano de escolaridade da cidade de Guimarães. A Tabela 1 carateriza a amostra, relativamente 
à idade e sexo.  
 
Tabela 1: Caraterização da amostra de alunos que participaram no estudo 
(N = 152) 
 
Dimensão Categorias f % 
Idade (anos) 
14 66 43,4 
15 63 41,4 
16 20 13,2 
17 3 2,0 
Sexo 
Masculino 61 40,1 
Feminino 91 59,9 
 
 
Os alunos inquiridos têm idades compreendidas entre os 14 e os 17 anos de idade, 
sendo que a maioria tem entre 14 (43,4%) e 15 anos de idade (41,4%), pois trata-se da idade 
adequada ao ano de escolaridade em que se encontram e que está de acordo com Lei de Bases 
do Sistema Educativo (Decreto Lei nº 49/2005 de 30 de agosto, ponto quatro do artigo 6º), que 
regulamenta que a obrigatoriedade de frequência do ensino básico termina aos 15 anos de 
idade. Apenas 15,2% dos alunos tinham idade igual ou superior a 16 anos, encontrando-se 
assim, fora da escolaridade obrigatória. A amostra apresenta um desequilíbrio relativamente ao 










3.4. Seleção da Técnica de Recolha de Dados 
 
 A técnica escolhida para a obtenção de dados, passou pela aplicação de um inquérito por 
questionário, por se considerar uma técnica viável, tendo em conta as caraterísticas do estudo, 
os objetivos a alcançar e as vantagens e limitações da mesma (Ghiglione & Matalon, 1997; 
McMillan & Schumacher, 2009).  
 O inquérito por questionário pode ser definido como uma interrogação particular acerca de 
uma situação, englobando indivíduos, com o objetivo de generalizar (Ghiglione & Matalon, 1997). 
Esta técnica permite recolher informações, solicitando aos intervenientes da investigação dados, 
de acordo com o que se pretende investigar e tendo em conta as variáveis de interesse para o 
estudo (McMillan & Schumacher, 2009; Tuckman 2002).  
 Um questionário se for bem construído permite a recolha de dados fiáveis e razoavelmente 
válidos, de forma simples, barata e em tempo útil (Anderson & Arsenault, 1999; McMillan & 
Schumacher, 2009). Os questionários são frequentemente utilizados em negócios, política, 
sociologia, estudos de saúde e educação, pois possibilitam obter informações precisas para um 
grande número de pessoas, através de uma pequena amostra (McMillan & Schumacher, 2009). 
 Dado que se pretendia analisar as opiniões dos alunos, esta técnica permite manter o 
anonimato dos inquiridos, obter de forma controlada os dados recolhidos e impossibilitar a 
influência do investigador no momento da recolha destes (Ghiglione & Matalon, 1997; McMillan 
& Schumacher, 2009). Uma vez que se trata de um inquérito por questionário, os alunos 
respondem em prol das suas convicções e ideias, o que impossibilita o investigador de deturpar 
a recolha de dados e influenciar os alunos a responderem de acordo com o que provavelmente 
se pretendia (Tuckman, 2002). 
  As razões que justificam a seleção da técnica de inquérito por questionário e não por 
entrevista, estão relacionadas com o facto de alguns autores (Sardà Jorge & Sanmarti Puig, 
2000) considerarem que a argumentação escrita é mais fácil de caraterizar do que a 
argumentação apresentada oralmente. Além disso, quando se trata de uma argumentação 
escrita, os alunos sentem-se menos inibidos para responder às questões colocadas e têm um 
maior cuidado em estruturar as suas respostas (Lima, 2008). Por outro lado, na técnica por 
entrevista, seria necessário entrevistar os alunos um a um, o que tornaria a recolha de dados 
um processo muito demorado (Oliveira, 2008). 
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 As questões formuladas no questionário devem ser claras, sem qualquer ambiguidade 
(Ghiglione & Matalon, 1997), adequadas aos objetivos estabelecidos e ao nível de escolaridade 
em estudo. Contudo, esta técnica apresenta algumas limitações, nomeadamente o investigador 
não pode participar ativamente na recolha de dados, pois não pode esclarecer dúvidas aos 
inquiridos, não pode efetuar qualquer alteração, mesmo que alguma questão não seja percebida 
pelos alunos (Borg & Gall, 2003).  
 Esta técnica também apresenta algumas desvantagens relacionadas com a veracidade 
das respostas, pois muitas vezes, as respostas não traduzem realmente o que o aluno pensa, 
nem revelam as suas verdadeiras práticas do dia a dia, uma vez que os alunos tendem a 
responder no sentido do que realmente deveria ser feito (Borg & Gall, 2003).  
 
 
3.5. Instrumento de Recolha de Dados 
 
 Atendendo aos objetivos deste estudo, aplicou-se um questionário sobre o consumo 
excessivo de plásticos e a sua relação com o Desenvolvimento Sustentável, pois trata-se de um 
problema da atualidade, que tem merecido algum destaque em prol da redução da poluição 
ambiental. 
 Inicialmente, o questionário foi sujeito a uma primeira validação de conteúdo (McMillan & 
Schumacher, 2001), por parte de três especialistas em Educação em Ciências, no sentido de 
averiguar se as questões estavam bem formuladas, se apresentavam clareza, relevância, se 
eram adequadas ao nível de escolaridade dos alunos e ainda se estavam em consonância com o 
que se pretendia investigar. Além disso, analisou-se a extensão do questionário, atendendo à 
forma e tipo de questões, ordem destas e se eram em número adequado, com a finalidade do 
questionário ser percetível aos alunos. 
O questionário foi dividido em quatro partes: a primeira dedicada à identificação pessoal 
dos alunos, a segunda relativa ao Desenvolvimento Sustentável, a terceira sobre a produção e o 
destino final dos plásticos e outros Resíduos Sólidos Urbanos (RSU), a última parte, sobre 
plásticos e Desenvolvimento Sustentável. Como foi referido anteriormente, a segunda parte do 
questionário dava ênfase ao Desenvolvimento Sustentável, onde se incluíam questões, como as 
conceções dos alunos sobre DS, as fontes de informação que contribuíram para a aprendizagem 
deste tema, exemplos de comportamentos do Homem e problemas ambientais que afetam a 
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Sustentabilidade da Terra. Também era pedido aos alunos três temas tratados nas disciplinas de 
Ciências (Ciências Naturais e Ciências Físico - Químicas), com o objetivo de analisar se estes se 
recordavam dos temas tratados.  
A terceira parte do questionário, incluía questões relacionadas com práticas de 
separação de plásticos e outros materiais e apresentava um diálogo entre três pessoas sobre a 
política dos 4R’s onde cada uma das pessoas apresentava a sua definição. O aluno após 
analisar as diferentes opiniões teria de escolher a opinião com que mais se identificava e 
apresentar as razões da sua escolha.  
A última parte, era constituída por uma banda desenhada, onde se mencionava a 
problemática do consumo excessivo de plásticos e fazia-se referência a plásticos biodegradáveis 
e recicláveis, no sentido de detetar as conceções dos alunos. Focava-se também os plásticos 
como uma ameaça ambiental, colocando muitas vezes as espécies marinhas em perigo. Ainda 
nesta parte do questionário, incluíam-se questões sobre o facto de alguns supermercados 
deixarem de oferecer sacos de plástico, com o objetivo de analisar a opinião dos alunos sobre as 
medidas tendentes à limitação do uso de sacos de plástico. 
Este questionário abarcava uma divergência de questões, desde questões de resposta 
aberta, escolha múltipla, banda desenhada, um excerto de um diálogo, entre outras. De forma, a 
não obter resultados superficiais, na maioria das questões pedia-se aos alunos uma justificação 
da eventual escolha.  
Após a construção do questionário, este foi sujeito à apreciação da orientadora desta 
dissertação, bem como, de dois Especialistas em Educação, tal como sugerem Ghiglione e 
Matalon (1997). Posteriormente, para testar a adequação do questionário, este foi aplicado a 
uma turma de 9º ano do concelho de Guimarães, escolhida aleatoriamente, constituída por um 
total de 20 alunos, que funcionou de turma piloto. Esta turma permitiu analisar a extensão e 
formato do questionário, detetar algumas dificuldades na compreensão das questões quanto à 
sintaxe e ao vocabulário apresentado e detetar se a informação era relevante, principalmente no 
caso das questões de resposta aberta, de modo a que, a construção do questionário não 
deixasse nenhum aspeto importante por contemplar (Ghiglione & Matalon, 1997; McMillan & 
Schumacher, 2009). Possibilitou ainda, averiguar o tempo necessário para a realização do 
mesmo verificando-se que era de aproximadamente 20 a 25 minutos.  
O estudo piloto dá uma ideia inicial do padrão de respostas que vão ser obtidas e se é 
necessário fazer alguma alteração (McMillan & Schumacher, 2009). Atendendo às respostas 
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dadas pelos alunos, constatou-se que eram necessários alguns ajustes, sobretudo no 
aperfeiçoamento do enunciado de algumas questões (3.1. ; 3.3.; 3.4.; 3.5.). Assim, na questão 
3.1., perguntava-se ao aluno se já tinha ouvido falar de Desenvolvimento Sustentável e dava-se 
como opção Sim ou Não, o que levava muitos alunos a não manifestarem a sua opinião sobre 
DS. Como, o que se pretendia era diagnosticar as conceções dos alunos sobre DS, optou-se 
então, por se mencionar que o “Desenvolvimento Sustentável tinha sido falado em vários 
contextos, nomeadamente no 8º ano de escolaridade em Ciências Naturais e Ciências Físico-
Químicas” e só depois se questionava o aluno sobre: ”O que entendes por Desenvolvimento 
Sustentável?”. 
Dado que no estudo piloto os alunos apresentaram alguma confusão em distinguir 
comportamentos do Homem (3.3.) e problemas ambientais (3.4.) que afetavam a 
Sustentabilidade da Terra, destacou-se a negrito “comportamentos do Homem” e “problemas 
ambientais” que podem colocar em risco a Terra. Na questão 3.5. da versão piloto questionava-
se o aluno se já tinha falado de DS nas disciplinas de 9º ano de Ciências Físico-Químicas e 
Ciências Naturais. Dando-se a opção Sim ou Não, verificou-se que a maioria assinalava o não 
como resposta e, como tal, não indicava temas tratados nestas disciplinas. De forma a 
direcionar esta questão para o objetivo pretendido, especificou-se a questão referindo-se que o 
Desenvolvimento Sustentável já tinha sido falado nas disciplinas de 7º, 8º ou 9º ano de 
escolaridade e só depois se pedia aos alunos para indicarem três temas tratados em cada uma 
das disciplinas. 
O questionário modificado foi de novo apreciado pelos especialistas e não se tendo 
detetado problemas, considerou-se por terminado o processo de validação, cuja versão final se 
apresenta no anexo I e cuja estrutura se apresenta no quadro 2, explicitando-se no mesmo as 












Quadro 2: Matriz das dimensões, objetivos e questões do questionário 
Dimensões Objetivos específicos Questões 
Secção I – Dados Pessoais do aluno Caraterizar o aluno. 1. e  2. 
Secção II - Desenvolvimento Sustentável 
Diagnosticar as conceções dos alunos sobre 
Desenvolvimento Sustentável. 
3.1. 
Identificar os comportamentos do Homem que 
segundo os alunos colocam em risco a 
Sustentabilidade da Terra. 
3.3. 
Identificar os problemas ambientais que segundo 
os alunos afetam a Sustentabilidade da Terra. 
3.4. 
Identificar fontes de informação do aluno sobre o 
Desenvolvimento Sustentável. 
3.2. 
Averiguar se os alunos se recordam dos temas 
tratados nas suas disciplinas de Ciências do 7º, 8º 
e 9ºano relacionadas com o Desenvolvimento 
Sustentável. 
3.5 
Secção III – Produção e Destino Final de 
plásticos e outros RSU 
Estimar a quantidade de plásticos produzidos pelo 
aluno. 
4. 
Caraterizar as práticas dos alunos sobre os seus 
hábitos de separação dos plásticos. 
5. e 6. 
Averiguar a perceção dos alunos sobre a aplicação 
da política dos 4 R’s, pela maior parte das 
pessoas., em relação aos plásticos  
7.1. 
Averiguar as razões por que os alunos fazem, ou 
não, separação de resíduos sólidos urbanos. 
8. 
Identificar os comportamentos dos alunos sobre os 
seus hábitos de separação de plásticos e de outros 
resíduos sólidos urbanos. 
9. 
Secção IV – Plásticos e Desenvolvimento 
Sustentável 
Identificar segundo os alunos quais as matérias 
primas utilizadas no fabrico de plásticos. 
10.1. 
Identificar as conceções dos alunos sobre plásticos 
biodegradáveis. 
11.2. 
Identificar as conceções dos alunos sobre plásticos 
recicláveis. 
12.2. 
Averiguar as conceções dos alunos sobre a relação 
entre os plásticos e o Desenvolvimento 
Sustentável. 
15. 
Averiguar as opiniões dos alunos sobre as medidas 
a tomar em relação aos plásticos para promover o 
Desenvolvimento Sustentável. 
13. 
Averiguar as opiniões dos alunos sobre medidas 











3.6. Recolha de Dados 
 
Neste estudo, os dados foram recolhidos através da aplicação de um questionário, que 
foi aplicado no final do 3º Período, do ano letivo 2011/2012. Para a sua administração, a 
investigadora solicitou via carta (anexo II) a autorização dos diretores de cada uma das escolas 
participantes.  
A recolha de dados foi efetuada na sala de aula com a presença da investigadora, de 
forma a garantir que o preenchimento do questionário fosse de acordo com os parâmetros 
estipulados. Para tal, assegurou-se que não houvesse partilha de opiniões entre alunos, que o 
professor não prestasse qualquer auxílio e ainda que os alunos não tivessem acesso a outras 
fontes de informação, como manuais escolares ou internet. 
Inicialmente, a investigadora fez uma pequena introdução de forma a motivar os alunos 
para o preenchimento do questionário, mencionando os objetivos e a importância deste para o 
seu estudo. Focou que era um estudo direcionado para a preservação do ambiente e pediu a 
colaboração dos alunos, solicitando-lhes que dessem respostas sinceras, porque só essas 
respostas seriam úteis para o estudo. Os questionários foram recolhidos pela investigadora, logo 
após o preenchimento pelos alunos. 
 
 
3.7. Tratamento e Análise de Dados 
 
 O tratamento de dados foi determinado tendo em conta a natureza das questões. As 
respostas abertas recolhidas através do questionário foram alvo de uma análise de conteúdo 
(McMillan & Schumacher, 2001), de forma a concretizar os objetivos inicialmente propostos.  
De acordo com Quivy e Campenhoudt (1998), a análise do conteúdo das respostas 
implica a aplicação de processos relativamente precisos e permite elaborar uma representação 
isenta de valores próprios. Assim, numa primeira fase, analisou-se o conteúdo das respostas de 
forma a identificar argumentos comuns ou divergentes produzidos pelos alunos nas diversas 
partes do questionário. Posteriormente, elaboraram--se categorias de acordo com as 
semelhanças de conteúdo evidenciadas.  
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Ainda, na etapa de tratamento de dados, efetuou-se um tratamento estatístico das 
respostas através do cálculo da frequência e percentagem, tendo em conta a categoria onde se 
inseriam as respostas. Sempre que foi pertinente ilustrou-se a categoria de respostas, com 
exemplos de respostas dos alunos participantes no estudo, estes foram identificados pelo 
número de ordem atribuído, precedido da letra A (A nº aluno). 
Relativamente às questões 3.1., 10.1., 11.2. e 12.2. solicitou-se a opinião dos alunos e 
devida justificação, relativamente ao Desenvolvimento Sustentável (3.1.), às matérias primas 
utilizadas no fabrico de plásticos (10.1.), à definição de plásticos biodegradáveis (11.2.) e, por 
último à definição de plásticos recicláveis (12.2.). Neste sentido foram adotadas as seguintes 
categorias de resposta, já utilizadas noutros estudos (Gandra, 2001; Neves, 2006; Vieira, 
2007; Viegas, 2010): 
  Respostas Cientificamente Aceites: Nesta categoria incluem-se as respostas dos alunos 
consideradas cientificamente válidas, tendo em conta o nível de escolaridade em que estes 
se encontram e ainda as respostas dos alunos que estavam de acordo com a literatura 
consultada; 
 Respostas Cientificamente Não Aceites: Nesta categoria incluem-se as respostas dos 
alunos que, sendo compreensíveis, ou não contêm aspetos cientificamente aceites ou 
contêm, simultaneamente, aspetos cientificamente aceites e não aceites. 
Relativamente às respostas inseridas nesta categoria, identificou-se e fundamentou-se as 
possíveis conceções alternativas dos alunos, sobretudo as ideias que não eram válidas 
relativamente ao assunto em estudo; 
 Respostas Incompletas (Inc). Esta categoria inclui as respostas que têm apenas 
algumas ideias necessárias para as respostas cientificamente aceites, mas não 
contêm aspetos cientificamente não aceites. Se a resposta contiver aspetos 
cientificamente aceites e simultaneamente não aceites não será incluída nesta 
categoria; 
 Outras: Nesta categoria inserem-se as respostas em branco, as respostas dos alunos que 
respondem “não sei” e ainda as respostas irrelevantes, confusas ou de difícil compreensão 
que não têm qualquer fundamento para este estudo. 
No que toca às respostas de escolha múltipla, os dados foram agrupados 
estatisticamente, tendo em conta as opções apresentadas no questionário, calculando-se 




   Os aspetos das respostas dos alunos que foram incluídos na categoria respostas 
cientificamente aceites apresentam-se em seguida. Na questão 3.1. foram consideradas 
respostas cientificamente aceites as seguintes: i) É o desenvolvimento que satisfaz as 
necessidades do presente, sem comprometer a capacidade das gerações futuras 
satisfazerem as suas próprias necessidades; ii) é o desenvolvimento que implica o uso de 
recursos naturais de forma a não os degradar, eliminar ou diminuir a sua utilidade para as 
gerações futuras; iii) é um tipo de desenvolvimento que proporciona melhorias reais na 
qualidade de vida humana e ao mesmo tempo conserva a vitalidade e a diversidade da Terra, 
sendo a meta o desenvolvimento que atende às necessidades futuras de forma sustentável; 
iv) é a capacidade de melhorar a qualidade de vida humana, respeitando a capacidade do 
ecossistema; v) é o desenvolvimento que possibilita a redução da pobreza nos países de 
países de terceiro Mundo, providenciando qualidade de vida às populações e minimizando a 
exaustão de recursos e a degradação ambiental. Na questão 10.1. foi considerada resposta 
cientificamente aceite a seguinte: petróleo e gás natural. Relativamente à questão 11.2. que 
se referia aos conceitos dos alunos sobre o que são plásticos biodegradáveis, foram 
consideradas respostas cientificamente aceites as seguintes: i) São materiais degradáveis que 
se decompõe por ação de microrganismos ou por ação do ambiente; ii) são materiais que 
sofrem biodegradação com relativa facilidade, integrando-se totalmente na Natureza. Em 
relação à questão 12.2. que se referia aos conceitos dos alunos sobre o que são plásticos 
recicláveis, foram respostas cientificamente as seguintes: i) São plásticos que podem ser 
reaproveitados e transformados em novos materiais; ii) são plásticos que podem ser 
reaproveitados como matéria prima para novos produtos; iii) são plásticos passíveis de 
reciclagem. 
   O tratamento e análise de resultados visou dar resposta aos objetivos inicialmente 
propostos, sendo assim, averiguou-se as conceções e práticas de alunos do 9º ano de 
escolaridade sobre o uso sustentável de plásticos e ainda possibilitou analisar as opiniões dos 














































Neste capítulo apresentam-se e discutem-se os resultados obtidos durante a investigação 
realizada, atendendo aos objetivos definidos no capítulo I (secção 1.3.). De forma a facilitar a 
análise de dados, dividiu-se a apresentação e discussão dos resultados em três secções. A 
primeira apresenta e discute os resultados referentes a conceções e fontes de informação dos 
alunos sobre Desenvolvimento Sustentável (4.2.), a segunda, centra-se na análise e discussão 
dos resultados referentes a questões relacionadas com os comportamentos e perceções dos 
alunos sobre a produção e destino final dos plásticos e outros resíduos sólidos urbanos (4.3.) e, 
a última secção, centra-se na análise e discussão dos resultados referentes a questões 
relacionadas com os plásticos e Desenvolvimento Sustentável (4.4.). 
 
 
4.2. Conceções e Fontes de Informação dos Alunos sobre Desenvolvimento 
Sustentável  
 
4.2.1. Conceções  dos Alunos sobre Desenvolvimento Sustentável 
 
A análise de dados sobre o que entendem os alunos por Desenvolvimento Sustentável, 
mostrou que grande parte dos alunos (46,1%) deu uma resposta cientificamente aceite e 2,6% 
dos alunos apresentaram respostas incompletas, pois não referiam alguns parâmetros 
contemplados numa resposta “cientificamente aceite”. Verifica-se ainda que 11,8% dos alunos 
deram uma resposta cientificamente não aceite e 39,5% dos alunos inserem-se na categoria 
outras, que abrange respostas como: não sei, respostas irrelevantes e ausência de resposta por 






Tabela 2: Conceções dos alunos sobre Desenvolvimento Sustentável 
(N = 152) 
Categorias da resposta f % 
Cientificamente aceite  70 46,1 
Incompleta  4 2,6 
Cientificamente não aceite  18 11,8 
 
Outras 
Não Sei 12 7,9 
Respostas irrelevantes 10 6,6 
Não responde 38 25,0 
 
Uma vez que o desenvolvimento sustentável é um conceito complexo e em constante 
evolução (McKeown, 2002; Tilbury et al., 2000), torna-se difícil obter uma definição concreta e 
objetiva. Neste sentido, na questão acima analisada, foram consideradas várias respostas dos 
alunos como cientificamente aceites, porque estão em consonância com algumas definições 
apresentadas na literatura. Por exemplo, foram consideradas respostas cientificamente aceites 
as seguintes:  
 
O desenvolvimento sustentável é a utilização de recursos de forma a preservá-los e não esgotá-los, 
para que as gerações vindouras possam recorrer a eles. (A4) 
[…] o desenvolvimento sustentável consiste na exploração responsável de recursos, para que estes 
não se esgotem para as gerações futuras. (A6) 
O desenvolvimento sustentável consiste em satisfazer as necessidades das gerações atuais, não 
comprometendo as necessidades das gerações futuras. (A22) 
É um desenvolvimento que satisfaz as necessidades da população no presente, sem comprometer 
a capacidade das gerações futuras de também satisfazerem as suas necessidades. (A80) 
É um desenvolvimento que assegura a melhoria da qualidade de vida das pessoas sem prejudicar 
o nosso planeta e as gerações futuras. (A88) 
 
As respostas dos alunos A4 e A6 evidenciam a gestão sustentável dos recursos naturais, 
uma vez que estes mencionam a importância de preservá-los ou não esgotá-los, de forma a 
estarem disponíveis paras as gerações futuras. Denota-se a preocupação dos alunos pelos 
recursos naturais e pelas gerações seguintes. 
Relativamente às respostas dos alunos A22 e A80, estes definem Desenvolvimento 
Sustentável como um desenvolvimento que satisfaz as necessidades das gerações atuais, sem 
comprometer a capacidade das gerações futuras satisfazerem as suas próprias necessidades. 
Esta definição foi apresentada por muitos alunos, isto pode estar relacionado com o facto de ser 
a definição contemplada pelo Relatório Brundtland e ainda defendida por vários autores (Arima 
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et al., 2005; Breiting & Nielsen, 1996; Chu & Simpson, 1994; Khataybeh et al., 2010; Manteaw, 
2012; McKeown, 2002; Oliveira, 2006; Summers et al., 2004; Tilbury et al., 2000; Waas et al., 
2010). 
O exemplo de resposta do aluno A88, destaca que o Desenvolvimento Sustentável é um 
tipo de desenvolvimento que proporciona melhorias na qualidade de vida das pessoas ao longo 
de várias gerações, preservando o planeta Terra e atendendo às necessidades da geração futura. 
É notório que este aluno se preocupa com a qualidade de vida das gerações futuras, ou seja, as 
suas preocupações com a qualidade de vida, não se centram apenas na geração atual. 
Atendendo à ambiguidade de uma possível definição de Desenvolvimento Sustentável, os 
alunos poderiam ter apresentado outras respostas cientificamente aceites, nomeadamente que é 
um desenvolvimento que possibilita a redução da pobreza nos países de terceiro Mundo, 
providenciando qualidade de vida às populações e minimizando a degradação ambiental. 
No que se refere às respostas incompletas (2,6%) dos alunos, estes apenas mencionam 
alguns aspetos que a resposta deveria incluir para ser cientificamente aceite. Citam-se em 
seguida alguns exemplos dados pelos alunos: 
 
Entendo que é um desenvolvimento que visa a utilização de recursos de forma sustentável. (A20) 
É um desenvolvimento que pretende melhorar a qualidade de vida das pessoas. (A102) 
É a utilização dos recursos de forma a não se esgotarem. (A128) 
 
Apesar dos alunos A20 e A128 mencionarem que o Desenvolvimento Sustentável 
implica a utilização de recursos de forma a não se esgotarem, estas respostas foram 
consideradas incompletas, uma vez que não referiam a importância de preservar os recursos 
para as gerações futuras. No caso do aluno A102, este menciona que é um desenvolvimento 
que pretende melhorar a qualidade de vida das pessoas, contudo não refere que é necessário 
respeitar a capacidade do ecossistema. 
Analisando a tabela anterior, verifica-se que 18 alunos deram uma resposta considerada 
cientificamente não aceite. Estas respostas apresentam algumas confusões, sobretudo no que 
se refere aos objetivos pretendidos para esta questão. Algumas das respostas dos alunos serão 
apresentadas a seguir como exemplo: 
 
Contribuir para um mundo melhor, sem poluição, reciclar e reutilizar os produtos. (A51) 
O desenvolvimento sustentável é utilizar mais energias renováveis. (A59) 
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É um bom desenvolvimento para o ambiente. (A133) 
 
As respostas apresentadas pelos alunos A51 e A59 foram consideradas cientificamente 
não aceites, uma vez que, estes focam essencialmente comportamentos que o Homem deve 
adotar para alcançar a sustentabilidade, nomeadamente: reciclar, reutilizar e recorrer a energias 
renováveis, entre outros. Relativamente à resposta do aluno A133, esta foi também mencionada 
por outros alunos, que referiam o DS como um bom desenvolvimento para o ambiente. Esta 
resposta é muito vaga, pois não foca aspetos importantes como minimizar o impacte ambiental 
sem comprometer as gerações seguintes. 
Ainda na análise efetuada à tabela anterior, constatou-se que a percentagem de 
respostas inseridas na categoria ”outras” é relativamente elevada, sendo 39,5%, o que 
demonstra que ainda há muitos alunos sem conhecimento prévio sobre Desenvolvimento 
Sustentável. 
Efetuando uma síntese dos resultados obtidos, que visavam diagnosticar as conceções 
dos alunos sobre DS, constatou-se que aproximadamente metade dos alunos inquiridos 
conseguiu apresentar uma definição cientificamente aceite de DS.  
Atendendo ao facto de que o nosso planeta “não nos pertence”, apenas temos o 
privilégio de usufruir dele, devemos ter a responsabilidade de o preservar para as gerações 
seguintes. Nesta perspetiva, vários alunos mencionaram como possível definição de DS a gestão 
sustentável de recursos, sem prejudicar as futuras gerações. 
Cada vez mais, o Homem interfere exaustivamente nos ecossistemas, esgotando os 
recursos naturais, daí que se ambicionarmos uma maior durabilidade destes, necessitamos de 
um desenvolvimento que vá ao encontro das necessidades atuais, sem comprometer a 
capacidade das gerações futuras satisfazerem as suas próprias necessidades. 
Os comportamentos do Homem que segundo os alunos colocam em risco a 
Sustentabilidade da Terra estão representados na tabela 3. Verificou-se que a maioria dos alunos 
(46,1%) respondeu de uma forma cientificamente válida a todos os exemplos enumerados. No 
entanto, alguns alunos apesar de preencherem a questão na sua totalidade, não mencionaram 







Tabela 3: Quantidade de exemplos apresentados pelos alunos sobre comportamentos do Homem,  
que podem colocar em risco a Terra 
(N = 152) 
Nº de exemplos Adequação dos exemplos f % 
Quatro 
 
Todos certos 70 46,1 
Três certos 13 8,6 
Dois certos 3 2,0 
Um certo - - 
Três 
Todos certos 15 9,9 
Dois certos 3 2,0 
Um certo 1 0,7 
Dois 
Todos certos 21 13,8 
Um certo 2 1,3 
Um 
Certo 14 9,2 
Errado - - 
Não Responde  10 6,6 
 
Analisando a tabela 3, verifica-se que 9,9% dos alunos apresentaram três exemplos 
cientificamente válidos, 13,8% apresentaram apenas dois, 9,2% dos alunos apenas deram um 
exemplo cientificamente válido e 6,6% dos inquiridos não responderam a esta questão. 
Os comportamentos do Homem mais citados pelos alunos dizem respeito à sua conduta 
face à exploração excessiva de recursos naturais, à utilização de combustíveis fósseis, ao uso 
exagerado de automóveis e há não adoção de práticas de reciclagem. Outros exemplos referidos 
pelos alunos, com menos frequência, mas não menos importantes, foram: o desperdício de 
água, abate de florestas e o lançamento de resíduos químicos e esgotos nas águas.  
Com esta questão pretendia-se que os alunos tomassem consciência da consequência 
do comportamento dos homens e mulheres enquanto cidadãos e do impacto que esses 
comportamentos têm no meio em que vivem. Tal como defende o DEB (2001b), “é importante 
que os alunos tenham a perceção da dimensão dos comportamentos humanos, de forma a não 
provocarem desequilíbrios no Planeta Terra e contribuindo para uma gestão regrada dos 
recursos existentes” (p. 9). Assim, e como já foi mencionado no capítulo II, a educação deve 
potenciar nos alunos o desenvolvimento de competências de cidadania e orientá-los para a 
mudança de comportamentos sociais e ambientais, no sentido de rumar à sustentabilidade. É 
importante que a educação reforce a contribuição que cada aluno pode dar na problemática 
ambiental, demonstrando que pequenas atitudes contribuem para a conservação do meio 
ambiente (Bayer et al., 2001). 
Em síntese, os comportamentos referidos pelos alunos demonstram que estes têm 
noção dos comportamentos de risco do Homem para o ambiente, quando este intervém no 
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ambiente de forma não racional. Admitindo que os recursos começam a ser limitados para 
satisfazer todas as exigências do Homem, é importante que as gerações mais novas reflitam 
sobre esta realidade e adotem novos comportamentos, pois só uma gestão racional e eficiente 
dos recursos conduz a um Desenvolvimento Sustentável. 
Os quatro exemplos de problemas ambientais mais citados pelos alunos que segundo 
eles colocam em risco a Sustentabilidade da Terra foram: a poluição, referida por 52% dos 
alunos, a desflorestação (30,3%), os incêndios (22,4%), o aquecimento global (21,7%), o efeito 
de estufa (16,4%), a destruição da camada do ozono (14,5%) e o degelo das calotas polares 
(11,8%). Os alunos mencionaram também o efeito das catástrofes naturais, nomeadamente 
sismos (13,2%), furacões e maremotos (7,2%), inundações (5,9%), secas (5,3%),entre outros 
fenómenos naturais (Tabela 4). 
 
Tabela 4: Problemas ambientais, referidos pelos alunos, que colocam em risco a Terra  
(N = 152) 
Exemplos de problemas ambientais f % 
Poluição 79 52,0 
Efeito de Estufa 25 16,4 
Incêndios 34 22,4 
Desflorestação 46 30,3 
Destruição da camada do ozono 22 14,5 
Aquecimento Global 33 21,7 
Desertificação 9 5,9 
Chuvas ácidas 12 7,9 
Inundações 9 5,9 
Furacões 11 7,2 
Sismos 20 13,2 
Secas 8 5,3 
Erupções vulcânicas 9 5,9 
Tempestades Tropicais 3 2,0 
Maremotos 11 7,2 
Degelo das Calotas Polares 18 11,8 
Lixeiras 13 8,6 
Caça de espécies em extinção 5 3,3 
Exploração excessiva de petróleo 1 0,7 
Perda da biodiversidade 1 0,7 
Não responde 13 8,6 
 
Além destes problemas ambientais, os alunos ainda referiram as lixeiras (8,6%), o efeito 
das chuvas ácidas (7,9%), a desertificação (5,9%) e a caça de espécies em extinção (3,3%). 
Houve problemas ambientais que apenas foram mencionados por um aluno, por exemplo, a 
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exploração excessiva de petróleo, o aumento do nível médio das águas do mar e ainda a perda 
da biodiversidade.  
Como se pode constatar pela tabela 4, mais de metade dos alunos (52%) referiram a 
poluição como um grave problema ambiental. Frequentemente associa-se a poluição a uma 
indesejável modificação do meio, devido à acumulação de substâncias tóxicas, poluentes, que 
muitas vezes, resultam na contaminação do ar, das águas, do solo, o que vai pôr em causa o 
equilíbrio dos ecossistemas e a própria vida humana. Atendendo à abrangência do termo 
“poluição”, agrupou-se nesta as seguintes respostas dos alunos: poluição, poluição do ar, 
poluição da água e poluição do solo. Ainda relativamente à poluição, a maioria foca a poluição 
atmosférica, certamente por ser um problema que tem vindo a adquirir uma grande importância. 
Além disso, a poluição atmosférica é facilmente visualizada através da comunicação social, 
através de imagens de engarrafamentos sucessivos nas grandes cidades, libertação de gases 
poluentes por veículos, industrias, smog, entre outros, daí este problema ambiental ser 
mencionado por muitos alunos. 
Os alunos também mencionaram a poluição aquática devido a poluentes químicos, 
detergentes e petróleo. Muitos dos desastres ambientais em meio marinho são provocados por 
barcos petroleiros, que quando submetidos a um mar agitado, podem derramar petróleo, 
potenciando as chamadas marés negras. Ainda a nível da poluição, a dos solos foi a menos 
referida, provavelmente por ser a menos visível.  
A desflorestação aparece como o segundo problema ambiental, citado por 30,3% dos 
alunos, seguida dos incêndios por 22,4%. Isto demonstra que a destruição de grandes áreas 
florestais por causa do impacto descontrolado do Homem constitui um sério problema ambiental 
para os alunos. Cerca de 21,7% dos alunos mencionou o aquecimento global, 16,4% referiu o 
efeito de estufa, 14,5 % focou a destruição da camada de ozono, e 11,8% dos alunos considerou 
o degelo das calotes polares. 
Analisando a tabela anterior verifica-se ainda que 8,6% dos alunos referiu a problemática 
das lixeiras, pois há ainda muitos resíduos sólidos urbanos que são lançados em lixeiras, sem 
qualquer tratamento. Sendo este procedimento muito poluente e perigoso, o Homem tem vindo 
a desenvolver uma série de práticas, sobretudo no que toca à recolha dos resíduos sólidos 
urbanos, com o intuito de alcançar um Desenvolvimento Sustentável. Ainda na análise da tabela, 
verifica-se que muitos alunos consideraram que os fenómenos naturais destroem o 
funcionamento da Terra, pondo em causa a sua sustentabilidade. Estes fenómenos, na sua 
  
98 
maioria têm consequências dramáticas, como é o caso dos furacões e maremotos mencionados 
por 7,2% dos discentes, as inundações (5,9%) e as secas (5,3%). 
Um aluno referiu a exploração excessiva de petróleo, o que poderá revelar uma certa 
preocupação com a gestão dos recursos energéticos. Atendendo às necessidades da sociedade 
industrializada, é pertinente encontrar recursos energéticos alternativos aos combustíveis fósseis. 
Ainda mediante a análise da tabela anterior, um aluno focou a perda da biodiversidade como um 
problema ambiental; esta pode estar direta ou indiretamente ligada com o crescimento 
demográfico e com as construções em massa que destroem muitos habitats.  
De uma forma geral, estes problemas ambientais mencionados pelos alunos foram 
evidenciados noutros estudos (Castoldi et al., 2009) onde a poluição é também apresentada 
como um dos principais problemas ambientais.  
Pode-se concluir que os alunos conhecem os problemas ambientais que afetam o 
planeta, pois a maioria demonstrou um conhecimento coerente com os problemas mais 
mediatizados na atualidade, assim como foram de encontro aos problemas abordados no 
programa de Ciências Naturais. Desta forma, destacam-se a exploração máxima de recursos 
naturais, o aumento da poluição do ar, água, solos, destruição de florestas, destruição da 
camada do ozono e o aumento de efeito de estufa como problemas ambientais. 
Esta questão pretendia que os alunos se deparassem com problemas ambientais, de 
forma a que, enquanto cidadãos, sejam capazes de agir e tomar decisões atempadamente, isto 
é perspetivando um futuro sustentável, em que o seu contributo pode fazer toda a diferença. 
 
 
4.2.2. Fontes de Informação do Aluno sobre Desenvolvimento Sustentável 
 
 Quando se questionou os alunos sobre as fontes de informação que utilizaram para 
aprender sobre Desenvolvimento Sustentável, a maioria dos alunos inquiridos, cerca de 93,4% 
referiu ter aprendido sobre DS na escola, 36,8% dos alunos mencionou os livros como fonte de 
aprendizagem e 30,3% mencionou a internet como fonte de informação (Tabela 5). A televisão 
surge em quarto lugar com 28,3%. Os amigos e os jornais apresentaram a mesma percentagem, 
nomeadamente 10,5%. Alguns alunos identificaram a família como fonte de informação (9,9%), 
as campanhas publicitárias foram identificadas por cerca de 5,9% dos discentes, as revistas por 
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2,6% e cerca 2% dos alunos assinalou outras fontes de informação. É de referir que a maioria 
dos alunos assinalou mais de que uma fonte de informação. 
 
Tabela 5: Fontes de informação onde os alunos adquiriram conhecimentos sobre Desenvolvimento Sustentável 




Jornais 16 10,5 
Internet 46 30,3 
Amigos 16 10,5 




Rádio 3 2 
Livros 56 36,8 
Escola 142 93,4 
Revistas 4 2,6 
Família 15 9,9 
Outros 3 2 
Não responde 5 3,3 
 
A fonte de informação com a qual os alunos dizem ter aprendido mais sobre DS foi a 
escola (93,4%). Esperava-se que a escola fosse predominante, uma vez que o Desenvolvimento 
Sustentável insere-se na Temática Sustentabilidade na Terra, abordado no 8º ano de 
escolaridade. 
Analisando a tabela anterior, os livros aparecem como a segunda fonte de informação 
(36,8%) que mais contribuiu para uma aprendizagem sobre DS, neste caso, os livros referem-se 
essencialmente aos manuais escolares. O DS é um assunto contemplado em alguns manuais de 
Ciências Naturais, Ciências Físico - Químicas e Geografia do 3º ciclo. Por exemplo, o manual de 
Ciências Naturais “Planeta Vivo – Sustentabilidade na Terra ” (Silva et al., 2003) da Porto 
Editora, apresenta a seguinte definição para Desenvolvimento Sustentável: “...é um 
desenvolvimento que vá ao encontro das necessidades das pessoas no presente sem 
comprometer a capacidade das gerações futuras satisfazerem as suas necessidades” (p. 100). 
Por sua vez, o manual “FQ 8 – Sustentabilidade na Terra “ (Cavaleiro & Beleza, 2008), faz 
referência ao DS como resposta à destruição da qualidade ambiental e à falta de condições de 
vida de algumas populações: “…surgiu nos anos 80 do séc. XX, como resposta à destruição da 
qualidade ambiental e à falta de condições de vida de algumas populações” (p. 197). 
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A internet foi mencionada por 30,3% dos alunos, mas previa-se uma maior percentagem, 
uma vez que é uma fonte de informação frequentemente acedida pelos alunos. No entanto, os 
alunos deste nível de escolaridade, utilizam sobretudo a internet para aceder às redes sociais, 
chats online e atividades lúdicas. 
A televisão surgiu em quarto lugar, tendo-se obtido uma percentagem de 28,3%, 
relativamente próxima à obtida para a internet (30,3%), daí esta fonte de informação ter alguma 
importância na vida dos alunos. A televisão mencionou recentemente o Desenvolvimento 
Sustentável, devido à realização da Cimeira Rio+20, que decorreu no Rio de Janeiro, na qual se 
pretendia fazer um balanço de questões relacionadas com DS. Esta informação sobre DS só 
surgiu no final de junho de 2012, daí que esta informação não foi abrangida, na altura de 
aplicação dos questionários. 
As revistas e a rádio apresentam uma baixa percentagem, nomeadamente 2,6% para as 
revistas e 2% para o rádio. Estes valores não refletem efetivamente um baixo acesso a estes 
meios, mas pode traduzir uma procura de rádio e de revistas que transmitam outro tipo de 
temáticas, divergentes destas de teor científico. Além disso, as revistas relacionadas com o 
ambiente e sustentabilidade do Planeta nem sempre são de fácil acesso aos alunos. 
Os alunos inquiridos estão inseridos no ensino básico, daí que é expectável que os pais, 
irmãos e outros familiares ainda prestem algum auxílio nos estudos, na aprendizagem e na 
educação do aluno, refletindo-se assim na percentagem atribuída á família como uma fonte de 
informação (9,9%).  
Ainda analisando a tabela anterior, verifica-se que 3,2% dos alunos apresentaram como 
resposta “outros”, referindo que é um assunto abordado nas aulas de geografia; pois esta 
vertente está contemplada na escola. Verificou-se também que 5 alunos não responderam, estes 
também não apresentaram nenhuma resposta para a questão sobre o que entendes por DS. 
Em síntese, constata-se que a maior parte dos alunos aprendeu sobre DS em fontes de 
informação formais, nomeadamente escola e livros, ou seja a escola e os professores são fatores 
importantes no processo de aprendizagem dos alunos. A internet e a televisão, assumiram um 
papel semelhante, registando um valor na ordem dos 30%, mas as revistas (2,6%) e a rádio (2%), 
foram consideradas pelos alunos como pouco relevantes na aprendizagem sobre 
Desenvolvimento Sustentável. 
Os alunos indicaram que as disciplinas de Ciências (C.F.Q. e C.N.) do 7º, 8º e 9º ano 
também foram para si fontes de informação sobre temas relacionados com o Desenvolvimento 
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Sustentável. Quando se lhes solicitou que mencionassem três temas relacionados com o 
Desenvolvimento Sustentável para cada uma das disciplinas de Ciências Físico - Químicas e 
Ciências Naturais, deram vários exemplos que foram agrupados de acordo com as Orientações 
Curriculares emanadas pelo Ministério da Educação. Para tal considerou-se a Temática 
Sustentabilidade na Terra, sendo este um dos principais temas organizadores (Tabela 6). 
 
Tabela 6: Principais temas de Ciências, focados pelos alunos, relacionados com DS 



























Som e luz 
Som 8 5,3 
Luz 7 4,6 
Reações 
químicas 
Reações químicas 9 5,9 
pH 3 2,0 
Iões 4 2,6 
Mudança 
Global 
Previsão do tempo atmosférico 3 2,0 




Recursos Naturais 3 2,0 
Reciclagem 2 1,3 
Combustíveis fósseis 4 2,6 





Fontes de Energia Renováveis e não renováveis 13 8,6 


















Efeito das Catástrofes Naturais 7 4,6 
Poluição 28 18,4 
Desflorestação 24 15,8 
Exploração de Recursos Naturais 9 5,9 
Chuvas ácidas 1 0,7 
Redução da Camada do Ozono 9 5,9 




Recursos Renováveis e Não Renováveis 7 4,6 
Gestão Sustentável da água 4 2,6 
Exploração de combustíveis fósseis 5 3,3 
Tratamento de RSU 2 1,3 
Reciclagem 12 7,9 
Política dos 3R’s 3 2,0 
Preservação da Biodiversidade 2 1,3 
Não Responde 97 63,8 
 
Posteriormente, subdividiu-se a tabela em Ciências Físico - Químicas e Ciências 
Naturais, e para cada uma destas disciplinas selecionou-se os conteúdos a serem lecionados e 
só depois se agrupou os exemplos dados pelos alunos. 
Analisando a tabela anterior, é possível analisar os exemplos dados pelos alunos, de 
uma perspetiva distinta, analisando casos concretos para cada disciplina ou então evidenciar 
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determinados conteúdos comuns às duas disciplinas, sobretudo no tema: ”Gestão Sustentável 
de Recursos”. 
Mediante a análise dos resultados, verifica-se que grande parte dos alunos não 
respondeu a esta questão, cerca de 71,7% dos alunos não apresentou temas de C.F.Q. e no 
caso das C.N. cerca de 63,8% dos alunos não apresentou qualquer tema. A percentagem de 
alunos que não apresentou temas de C.F.Q. relacionados com o DS, é 7,9% maior 
comparativamente aos que não apresentaram nenhum tema para Ciências Naturais. Uma 
possível justificação para esta diferença, reside no facto de alguns alunos considerarem o 
Desenvolvimento Sustentável um assunto direcionado para as Ciências Naturais, uma vez que 
esta abrange uma maior dimensão de assuntos relacionados com o ambiente. 
Analisando ainda a tabela anterior, verifica-se que os temas mais focados para C.F.Q. 
foram as reações químicas (5,9%), o som (5,3%) e a luz (4,6%). Na ordem dos 2% os alunos 
mencionaram o pH, a atmosfera terrestre, a previsão do tempo atmosférico e ainda o uso de 
recursos naturais. Ainda analisando os exemplos dados para C.F.Q., alguns alunos 
apresentaram outros temas que não fazem parte da Temática Sustentabilidade na Terra, 
nomeadamente fontes de energia renováveis e não renováveis, que fazem parte do Tema 
organizador: Terra em Transformação, lecionado no 7º ano de escolaridade. Contudo, sendo as 
fontes renováveis uma alternativa aos combustíveis fósseis, estas são imprescindíveis para o 
alcance de um ambiente sustentável. 
Relativamente aos temas mencionados para Ciências Naturais, os alunos focaram 
essencialmente a poluição (18,4%), a desflorestação (15,8%) e a reciclagem (7,9%). Uma parte 
dos alunos mencionou como temas a exploração de recursos naturais e a redução da camada 
do ozono (5,9%), 1,3% dos alunos referiu o tema do tratamento de resíduos sólidos urbanos e a 
política dos 3R’s, e apenas um aluno mencionou o tema das chuvas ácidas. 
Pela observação da tabela anterior, constata-se que as duas disciplinas de Ciências se 
interligam com o tema gestão sustentável de recursos, onde os alunos focaram o tema da 
reciclagem e da exploração de combustíveis fósseis. Isto demonstra uma aprendizagem 
interdisciplinar e possibilita aos alunos a compreensão de alguns fenómenos de uma forma 
global, interligando diferentes disciplinas, e não de forma compartimentada. No entanto, pode-se 
reparar que a percentagem de alunos que não apresentou exemplos para C.F.Q. (71,7%) e para 
C.N. (63,8%) é muito elevada, o que pode revelar que não associaram o DS à principal temática 
lecionada pelas duas disciplinas no 8º ano – Sustentabilidade na Terra. 
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A temática Sustentabilidade na Terra, possibilita ao aluno adquirir conhecimentos 
relacionados com o Desenvolvimento Sustentável, conhecer um pouco melhor como funcionam 
os ecossistemas, tomar consciência das consequências que a Ciência e a tecnologia 
desencadeiam no ambiente e aprender a viver nesta era tecnológica de forma a preservar o 
ambiente e a abrir portas ao Desenvolvimento Sustentável.  
Pode-se concluir que através dos seus conteúdos científicos, as Ciências Físicas e 
Naturais pretendem diversificar o conhecimento do aluno, apelar para o desenvolvimento de 
competências e pretendem contribuir para o desenvolvimento da literacia científica dos alunos 
(DEB, 2001 b p. 4). É importante que o ensino das Ciências desperte no aluno curiosidade, 
criatividade, capacidade para a resolução de problemas, reflexão critica e a compreensão de 
fenómenos naturais (Wellington, 2000; Wellington & Ireson, 2008). 
A escola não pode ser indiferente aos desafios ambientais, sociais e económicos, mas 
deve promover uma educação para a sustentabilidade, não condicionando as gerações futuras. 
O ensino das Ciências no ensino básico é de grande importância, pois é fundamental para a 
promoção de uma literacia científica, que possibilita a formação de cidadãos conscientes que 
possam intervir nas tomadas de decisão de forma responsável (Figueiredo, 2005; UNESCO, 
1999; UNESCO, 2003). 
 
 
4.3. Comportamentos e Perceções dos Alunos sobre a Produção e Destino Final de 
Plásticos e Outros Resíduos Sólidos Urbanos 
 
4.3.1. Comportamentos dos Alunos 
 
Quantidade de Plásticos Produzidos  
A quantidade de objetos de plástico eliminados pelos alunos, durante uma semana, está 
descrita na tabela 7. Verifica-se que os alunos descartam em maior quantidade embalagens de 
leite, sumos e iogurtes (57,5%), sacos de plástico (37,0%), garrafas e garrafões de água (27,4%), 







Tabela 7: Quantidade de objetos de plástico descartados pelos alunos, durante uma semana 
(n = 146) 
Objetos de plástico 
Quantidade de objetos de plástico eliminados 
Nenhum 1 2 3 4 ou mais 
f % f % f % f % f % 
Copos 113 77,4 17 11,6 11 7,5 0 0 5 3,4 
Cabides 126 86,3 8 5,5 5 3,4 4 2,7 3 2,1 
Embalagens de leite, 
sumos, iogurtes 
7 4,8 15 10,3 12 8,2 28 19,2 84 57,5 
Embalagens de detergentes 52 35,6 51 34,9 19 13,0 18 12,3 6 4,1 
Embalagens de produtos de 
Higiene e cosméticos 
23 15,8 45 30,8 39 26,7 23 15,8 16 11,0 
Garrafas e Garrafões de 
água 
24 16,4 33 22,6 25 17,1 24 16,4 40 27,4 
Garrafas de Sumo 27 18,5 40 27,4 30 20,5 19 13,0 30 20,5 
Sacos 26 17,8 25 17,1 16 11,0 25 17,1 54 37,0 
Tampas 64 43,8 15 10,3 13 8,9 16 11,0 38 26,0 
 
Relativamente aos objetos de plástico menos eliminados pelos alunos, estes assinalaram 
os cabides (86,3%), os copos de plástico (77,4%), as tampas (43,8%) e as embalagens de 
detergentes (35,6%). No caso dos cabides observa-se que 86,3% dos alunos não eliminaram 
nenhum durante uma semana, pois sendo este objeto de plástico desperdiçado essencialmente 
por lojas de roupa, comércio, era previsível que durante uma semana poucos alunos os 
eliminassem. No caso das embalagens de detergentes, cerca de 34,9% dos alunos referiu que 
elimina um por semana, ou mesmo nenhum, o que pode ser explicado atendendo ao facto das 
embalagens de detergentes terem uma quantidade de produto substancial, logo o consumidor 
pode usá-las por um maior período de tempo, não as eliminando com tanta frequência.  
Analisando a tabela anterior, verifica-se que os objetos descartados em maior quantidade 
são as embalagens de leite, sumos e iogurtes (57,5%). Estes produtos na sua maioria são 
consumidos uma única vez, ou por um período de tempo reduzido e, posteriormente, são 
lançados no “lixo”, daí que ao fim de uma semana os alunos eliminem em média quatro ou 
mais destes objetos de plástico.  
A indústria de embalagens constitui a maior parcela no mercado de plástico, sendo o 
setor alimentar o maior consumidor de embalagens, este é responsável por 65% das suas 
aplicações (Sousa, 2008). Atendendo que o setor alimentar é o maior consumidor de 
embalagens de plástico, é previsível que estas sejam eliminadas em maior quantidade, o que se 
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comprovou pelas respostas dos inquiridos, que referiram desperdiçar em maior quantidade 
embalagens de leite, sumos e iogurtes. 
Ainda mediante a análise da tabela anterior, observou-se que 37,0% dos alunos eliminou 
quatro ou mais sacos de plástico, o que se traduz numa grande quantidade. Os sacos de 
plástico podem constituir um grave problema ambiental e muitas vezes limitam a vida a várias 
espécies marinhas.  
Também se observa que a maioria dos alunos respondeu a esta questão, com a exceção 
de seis alunos, o que revela que a maioria tem consciência da quantidade de objetos de 
plásticos que elimina durante uma semana. 
Atualmente, é difícil imaginar a nossa vida sem a utilização de objetos de plástico. Os 
plásticos apresentam uma enorme versatilidade, basta pensar na diferença entre uma garrafa, 
uma embalagem ou um saco de plástico, para nos apercebermos que existe uma enorme 
variedade de objetos de plástico, com funções distintas. Os plásticos estão presentes em quase 
todos os objetos do nosso quotidiano, sendo utilizados em muitos setores da indústria, com 
diferentes finalidades e aplicações, desde embalagens, esferográficas, garrafas, sacos, 
automóveis e equipamentos médicos e eletrónicos. 
O aumento dos produtos industrializados e a mudança de hábitos de consumo alterou a 
composição dos resíduos sólidos urbanos, surgindo cada vez mais nas lixeiras embalagens 
descartáveis, nomeadamente sacos (Ramos & Salva, 2009). Esta questão visou despertar a 
atenção do aluno para o consumismo e desperdício de plástico. Neste sentido, as respostas dos 
alunos permitiram concluir que, de uma forma geral, os alunos têm consciência da quantidade 
de objetos de plástico que eliminam durante uma semana.  
É importante que os alunos e a população em geral repensem os hábitos de consumo e 
o descarte de plásticos, por exemplo, reduzindo o seu consumo, reutilizando mais vezes as 
garrafas e os sacos, evitando ao máximo o uso de produtos descartáveis, encaminhando os 
objetos de plástico para a reciclagem, o que posteriormente trará benefícios para o ambiente, 









Hábitos de Separação dos Plásticos 
 
Os hábitos de separação dos alunos relativamente aos plásticos estão descritos na 
tabela 8. Os alunos selecionavam o local onde costumam depositar os plásticos e indicavam a 
cor do contentor do ecoponto correspondente aos plásticos. 
A maioria dos alunos mencionou que colocava os plásticos no ecoponto (65,1%) e cerca 
de 35,5% dos alunos referiu que depositavam os plásticos no saco de lixo comum. Houve alguns 
alunos (nove alunos) que selecionaram estes dois locais.  
 
Tabela 8: Local de depósito e cor do contentor escolhida, pelos alunos, para os plásticos 
(N = 152) 
Local de depósito e cor do contentor f % 
Ecoponto 99 65,1 
Quintal 2 1,3 
Lixeira 3 2,0 
Saco de lixo comum 54 35,5 
Outro 3 2,0 
Não responde 1 0,7 
Azul 0 0,0 
Verde 0 0,0 
Amarelo 145 95,4 
Vermelho 1 0,7 
Outro 3 2,0 
Não responde 3 2,0 
 
É possível constatar que 2,3% dos inquiridos coloca os plásticos na lixeira. Observa-se 
também que 1,3% dos alunos deposita os plásticos no quintal e apenas um aluno não respondeu 
a esta questão. 
Também se verificou que a maioria dos alunos sabe utilizar corretamente o ecoponto, 
uma vez que praticamente todos os alunos responderam que os plásticos devem ser colocados 
no contentor amarelo (95,4%). Houve um aluno que assinalou o contentor vermelho como 
resposta, contudo esta resposta é incorreta, uma vez que, o contentor vermelho corresponde ao 
pilhão. Verifica-se também que 2% dos alunos não respondem ou assinalam a opção outros. 
Ao longo da escolaridade, os alunos têm sido sensibilizados para a importância da 
reciclagem, para as cores dos contentores que compõe o ecoponto e os respetivos materiais a 
colocar em cada contentor. Além disso, a reciclagem surge muitas vezes em campanhas 
televisivas, elucidando os telespetadores para os materiais que devem ser colocados em cada 
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um dos contentores do ecoponto, daí os alunos estarem minimamente sensibilizados para a 
importância da reciclagem. 
Podemos concluir que os alunos neste nível de escolaridade são detentores de 
consciência ecológica, pois assinalaram corretamente o contentor amarelo para a deposição de 
plásticos. Estes resultados obtidos possibilitam concluir que os alunos conhecem a composição 
do ecoponto e facilmente conseguem fazer uma separação seletiva de materiais e 
posteriormente agrupá-los nos respetivos contentores do ecoponto. No entanto, isto não implica 
que os alunos façam reciclagem, muitas vezes estes têm a noção do conceito de reciclagem 
mas não a praticam. 
 
 
Hábitos de Separação de Diferentes Resíduos Sólidos Urbanos 
 
A tabela 9 mostra a frequência com que os alunos fazem a separação dos diferentes 
resíduos sólidos urbanos, nomeadamente os papéis, plásticos, metais, vidros, pilhas, tinteiros, 
medicamentos e óleo. Assim sendo, verificou-se que uma grande parte dos alunos separa 
papéis, uns dizem que separam só às vezes (31,3%), outros muitas vezes (32,0%) e há ainda 
21,3% dos alunos que efetua sempre a separação de papéis. 
 
Tabela 9: Frequência de separação pelos alunos dos diferentes materiais 
(n = 150) 
Materiais 
Frequência de separação 
Nunca Às vezes Muitas Vezes Sempre 
f % f % f % f % 
Papéis 23 15,3 47 31,3 48 32,0 32 21,3 
Plásticos 21 14,0 49 32,7 49 32,7 31 20,7 
Metais 49 32,7 54 36,0 22 14,7 25 16,7 
Vidros 26 17,3 46 30,7 32 21,3 46 30,7 
Pilhas 33 22,0 60 40,0 23 15,3 34 22,7 
Tinteiros 66 44,0 41 27,3 14 9,3 29 19,3 
Medicamentos 79 52,7 45 30,0 10 6,7 16 10,7 
Óleo 56 37,3 56 37,3 18 12,0 20 13,3 
 
Relativamente aos plásticos, a frequência de separação é muito semelhante à dos 
papéis, pois pode-se reparar que não existem grandes discrepâncias de valores na frequência de 
separação. Quanto aos plásticos, denota-se ainda que a maioria dos alunos (32,7%) separa com 
muita frequência e 20,7% afirmou separar sempre os plásticos. No que toca aos metais, é 
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possível verificar que 36,0% dos alunos separam algumas vezes e 32,7% dos alunos nunca 
separam. 
Observando a tabela anterior, constata-se que grande parte dos alunos inquiridos efetua 
separação do vidro, pois só 17,3% referiu nunca fazer separação. Quanto à separação das 
pilhas, verifica-se que 40,0% dos alunos separam só às vezes e 22,7% dos alunos afirmaram 
separar sempre. 
Em relação à separação de tinteiros, verifica-se que a separação deste material ainda é 
bastante reduzida, pois uma percentagem significativa de alunos nunca separa (44,0%) e 
observa-se que só 19,3% dos alunos efetua sempre a separação de tinteiros. É ainda possível 
visualizar que são poucos os alunos que fazem separação de medicamentos, pois apenas 10,7% 
dos inquiridos referiu efetuar sempre a sua separação. Por último, relativamente à separação de 
óleo, verifica-se que 37,3% dos alunos nunca fazem separação, outros separam só às vezes 
(37,3%) e 13,3% referiram fazer sempre separação deste material. 
Sintetizando, o material que é separado com mais frequência (às vezes, muitas vezes e 
sempre) é o plástico, com 86,1%, seguido dos papéis (84,6%) e dos vidros (82,7%), o que era 
expectável, já que são os materiais mais presentes nos objetos vulgarmente utilizados. Já com 
menor frequência de separação encontram-se os medicamentos (47,7%), podendo este valor ser 
explicado pelo facto de não existirem contentores específicos para este tipo de resíduo no 
ecoponto, o que impõe uma deslocação à farmácia para entrega dos mesmos. 
 
 
Razões para os Hábitos de Separação de Resíduos Sólidos Urbanos 
 
Apesar de já se saber pelas respostas anteriores se os alunos separam ou não os 
resíduos sólidos urbanos, perguntou-se-lhes genericamente se fazem ou não separação de 
resíduos sólidos urbanos, para mediante a resposta destes solicitar que justificassem o seu 
comportamento.  
Mais de metade dos alunos (62,5%) referiu que costuma fazer separação de resíduos 
sólidos urbanos, destes 53,3% apresentou a devida justificação, enquanto que 9,2% não 
justificou. Todavia, verificou-se que cerca de 30,2% dos alunos não tem por hábito efetuar a 





Tabela 10: Hábitos dos alunos em relação à separação de resíduos sólidos urbanos 
(N = 152) 
Hábitos de separação de RSU f % 
Não 
Apresenta justificação 35 23,0 
Não apresenta justificação 11 7,2 
Sim 
Apresenta justificação 81 53,3 
Não apresenta justificação 14 9,2 
Não responde 11 7,2 
 
Os alunos que efetuam separação de resíduos sólidos urbanos argumentaram que este 
comportamento não é dispendioso “… não tem qualquer custo” (A2) e é uma atitude que 
contribui para a preservação do ambiente. Alguns referiram que essas práticas lhes foram 
incutidas na infância “para melhorar o ambiente e fui ensinada assim desde pequena” (A52) e, 
como tal, já estão enraizadas na sua educação. Outros citaram que só separavam os resíduos 
sólidos urbanos por estarem próximos de ecopontos “porque existem ecopontos perto” (A30). 
Em contrapartida, os alunos que não tinham como hábito a separação de resíduos 
sólidos urbanos, justificaram o seu comportamento devido à preguiça, ao desleixo em fazer uma 
separação seletiva dos diferentes materiais, diziam constantemente que separar “lixo” “dá muito 
trabalho” e que é mais fácil colocar tudo no mesmo saco. A principal razão que os alunos 
apontaram para o facto de não fazerem separação, foi a falta ou o distanciamento do ecoponto 
relativamente à zona onde residem “não tenho ecopontos perto da minha casa” (A7). Houve 
ainda alguns alunos que mencionaram não fazer separação de resíduos sólidos urbanos, uma 
vez que não existia cooperação nessa tarefa “não tenho a colaboração da minha família. 
Portanto, raramente faço.” (A23) 
Atendendo a que foram muitos os alunos que referiram não fazer separação de resíduos 
sólidos urbanos, devido à falta de ecopontos próximo das zonas onde habitam, é importante que 
o Município da localidade assegure uma maior distribuição de ecopontos, não só para estimular 
a reciclagem, mas por acarretar benefícios para toda a população, o que inclui melhorias 
ambientais, sociais e económicas na cidade. 
A família, sendo um pilar fundamental na educação dos alunos, deve contribuir e 
incentivar os seus educandos para práticas de separação de resíduos sólidos urbanos. 
Relativamente aos alunos que não faziam separação de RSU por desleixo, pois “dá muito 
trabalho”, ou por não “terem tempo”, estes devem repensar os seus comportamentos, uma vez 
que estão a condicionar o futuro do planeta. 
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Pode-se concluir que grande parte dos alunos (62,5%) separa habitualmente os resíduos 
sólidos urbanos, isto revela que a maioria tem presente a importância da reciclagem e os 
benefícios que esta representa para o ambiente. Além disso, os alunos estão cada vez mais 
sensibilizados para a problemática dos resíduos sólidos urbanos, pois frequentemente a escola, 
a comunicação social, a família e os manuais escolares divulgam informação sobre este 
problema ambiental e encoraja-os a terem hábitos de separação dos RSU. A escola e os 
professores, sendo difusores do conhecimento, têm um papel fundamental no sentido de formar 
cidadãos críticos e interventivos capazes de adotarem novos comportamentos ou atitudes em 
prol do ambiente. Para que os alunos compreendam a complexidade das questões ambientais, é 
importante uma maior diversidade de atividades educativas e uma visão contextualizada da 
realidade ambiental que não descure a realidade cultural do aluno (Alencar, 2005). É importante 
que os alunos adotem hábitos de separação, ou seja, assumam um novo comportamento diante 
do ambiente, preservando ao máximo e passando a ver os RSU como algo com uma possível 
utilização e não como uma ameaça ambiental. 
 
 
4.3.2. Perceção dos Alunos sobre a Aplicação, pela Maior parte das Pessoas, da Política 
dos 4R’s em Relação aos Plásticos 
 
Foi solicitado aos alunos que se posicionassem e explicassem a sua decisão face à 
opinião dada por três intervenientes (Inês, João e Francisca) que dialogam entre si sobre a 
política dos 4R’s em relação aos plásticos. Os dados obtidos para esta questão encontram-se 













Tabela 11: Perceção dos alunos sobre a aplicação, pela maior parte das pessoas, da política dos 4R’s para os 
plásticos 
 
(N = 152) 
 
O que faz a maior parte das pessoas em relação à política dos 4R’s f % 
 
 
Concorda com as 
personagens 
 
Não reduz nem reutiliza os plásticos (Inês) 31 20,4 
Coloca em prática a política dos 4R’s (João) 19 12,5 
Não conhece a política dos 4R’s (Francisca) 68 44,7 
Não apresenta justificação 20 13,2 
Justifica mas não menciona nenhum nome dos elementos 
do diálogo (Inês, João, Francisca) 
2 1,3 
Não concorda com 
as personagens 
 Apresenta justificação 5 3,3 
Não apresenta justificação 2 1,3 
Não responde 18 11,8 
 
Verifica-se que 44,7% dos alunos se identificou com a opinião da Francisca, ou seja, 
referiu que a maior parte das pessoas não conhece a política dos 4R’s. Os alunos que 
concordaram com a Francisca justificaram da seguinte forma: ”A maioria das pessoas não 
conhece a política dos 4R’s e eu também só conheço a dos 3R’s “ (A88); alguns referiram que 
há pouca informação sobre a política dos 4R’s, por exemplo: “Pois esta política muita gente não 
sabe que ela existe, porque não é muito divulgada” (A122). Além das respostas sobre o 
conhecimento da política dos 4R’s por parte da população, os discentes ainda mencionaram os 
comportamentos que resultam da insipiência sobre a mesma: “… que muitas vezes as pessoas 
não têm noção do impacto que o consumo excessivo de plásticos tem no ambiente “ (A46); “… 
a maioria das pessoas descarta tudo como se nunca mais tivesse utilidade, sem ter noção do 
que ainda pode fazer com eles” (A63). Os alunos referiram que a maioria das pessoas não se 
preocupa com o destino final dos plásticos: “… a maior parte das pessoas deita os plásticos no 
caixote de lixo mais próximo e não fazem, por exemplo, trabalhos manuais com eles” (A69).  
Houve 20,4% dos alunos que se identificou com a opinião da Inês, que diz que a maioria 
das pessoas não está a reduzir, nem a reutilizar os plásticos. Os alunos que concordaram com a 
Inês argumentaram que as pessoas não reduzem, nem reutilizam os plásticos por “…preguiça 
ou por não terem ecopontos perto da sua casa” (A4). Outros referem que as pessoas ainda se 
preocupam pouco com o ambiente, daí não reduzirem nem reutilizarem os plásticos: “… as 
pessoas não se preocupam com o ambiente e as consequências da poluição“ (A68). 
Observando a tabela anterior, verifica-se que 12,5% dos alunos se identificou com a 
opinião do João que defende que a maioria das pessoas coloca em prática a política dos 4R’s 
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para os plásticos e para outros materiais. Os que defendem a opinião do João, consideraram 
que grande parte das pessoas conhece a política dos 4R’s “acho que as pessoas sabem a 
política dos 4R’s” (A26), ou mencionaram que muitas pessoas, essencialmente as mais novas, 
já aderiram à prática da reciclagem: “As pessoas mais novas têm mais informação e já 
começam a reciclar, mais do que as pessoas mais velhas” (A41).  
 Ainda na tabela, é possível visualizar que 13,2% dos alunos assinalaram o “Sim” como 
resposta, mas não apresentaram nenhuma justificação, neste parâmetro incluem-se também os 
alunos que se identificaram com um dos elementos do diálogo, mas não apresentaram qualquer 
justificação. 
Relativamente aos alunos que não concordavam com a opinião de algum dos elementos 
do diálogo (4,6%), apenas 3,3% dos alunos apresentou justificação. Os alunos discordantes 
referiram sobretudo que muita gente coloca os plásticos no saco de lixo normal, por exemplo: 
“… há mais pessoas a meterem os plásticos num saco de lixo normal” (A17), ou que as pessoas 
não aderem à reciclagem “… a maioria das pessoas não liga à reciclagem” (A106). Na tabela 
anterior, verifica-se ainda que 11,8% dos alunos são contemplados na categoria “Não responde”, 
pelo facto de não apresentarem qualquer resposta ou por terem dado respostas 
incompreensíveis. 
Relativamente à perceção dos alunos sobre a aplicação, pela maior parte das pessoas, 
da política dos 4R’s em relação aos plásticos, verifica-se que nesta questão a maioria dos alunos 
considerou que grande parte da população não tem conhecimento sobre a política dos 4R’s, 
muitos dos alunos referiram que eles próprios só conhecem a política dos 3R’s. Focaram que a 
política dos 4R’s deveria ser mais divulgada, as pessoas deveriam ser mais sensibilizadas para a 
Redução, Reutilização, Reciclagem e Recuperação dos plásticos, pois constantemente se verifica 
um consumo desmedido de plástico e a falta de sensibilização das pessoas. 
 
4.4. Plásticos e Desenvolvimento Sustentável 
 
4.4.1. Conceções dos Alunos sobre Plásticos e Desenvolvimento Sustentável 
Matérias Primas Utilizadas no Fabrico de Plásticos 
 
Solicitou-se aos alunos que mencionassem quais as matérias primas utilizadas no 
fabrico de plásticos (Tabela 12). Como se pode verificar, só 27,0% dos alunos respondeu de 
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forma cientificamente aceite . É de referir que as respostas integradas nesta categoria incluíam o 
petróleo e o gás natural como as principais matérias primas para o fabrico de plásticos.  
Pela observação da tabela anterior, verifica-se que 11,8% dos alunos deu respostas 
cientificamente não aceites, muitos destes alunos referiram como matéria prima a borracha, a 
cortiça e o próprio plástico, daí a razão de serem consideradas cientificamente não aceites. 
Ainda analisando a tabela anterior, presencia-se que uma grande percentagem de aluno não 
respondeu a esta questão (48%), alguns alunos responderam “Não sei” (7,9%) e outros 
apresentaram respostas irrelevantes (5,3%), sem qualquer fundamento para este estudo. 
 
Tabela 12: Conceções dos alunos acerca das matérias primas utilizadas no fabrico de plásticos 
(N = 152) 
Categorias da resposta f % 
Cientificamente aceite  41 27,0 
Cientificamente não aceite  18 11,8 
Outras 
 Não Sei 12 7,9 
Respostas irrelevantes 8 5,3 
Não responde 73 48,0 
 
Os alunos que deram respostas cientificamente aceites focaram essencialmente o 
petróleo, havendo apenas um aluno que referiu o gás natural. A razão pela qual os alunos 
consideraram o petróleo como principal matéria prima, pode dever-se a uma maior familiaridade 
com produtos obtidos a partir do petróleo, nomeadamente gasolina, gasóleo, tintas, vernizes e 
objetos de plástico, entre outros, daí a maioria referirem este combustível fóssil para o fabrico de 
plásticos. Atendendo à literatura, é de salientar que a indústria petroquímica é provavelmente a 
principal contribuinte para o crescimento da indústria dos plásticos (Brydson, 1999).  
Como foi possível constatar, as respostas da maioria dos alunos inserem-se na categoria 
“outras” (61,2%), onde se verifica que praticamente metade dos alunos não respondeu a esta 
questão (48,0%). Estes dados revelam que uma grande parte dos alunos não tinha qualquer 
conhecimento, ou não sabia quais as matérias primas utilizadas no fabrico de plásticos.  
De acordo com as Orientações Curriculares emanadas pelo Ministério da Educação, 
sugere-se que os alunos pesquisem sobre os materiais que estão à nossa volta e identifiquem a 
matéria prima que os originou (DEB, 2001b, p. 28), daí ser pertinente que os alunos conheçam 
as matérias primas utilizadas no fabrico de plásticos. É relevante que professores, meios de 
comunicação social e manuais escolares salientem a importância do petróleo no nosso 
quotidiano nas mais diversas aplicações, e de como este recurso pode afetar a sociedade 
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contemporânea. É fundamental que os alunos tenham a conceção que o petróleo tem uma 





As respostas dos alunos que participaram no estudo quando se questionou se o Obélix 
(personagem da banda desenhada) tinha razão ao defender que todos os plásticos são 
biodegradáveis estão resumidas na tabela 13. A maior parte dos alunos (46,7%) não concordou 
com o Obélix, daí terem assinalado o “Não” como resposta. Observa-se que 31,6% dos alunos 
afirmou ter dúvidas sobre a possibilidade de todos os plásticos serem biodegradáveis e 17,8% 
dos discentes concordou com a afirmação do Obélix. Apenas 3,9 % dos alunos não respondeu a 
esta questão. 
 
Tabela 13: Conceções dos alunos sobre os plásticos biodegradáveis 
(N = 152) 
Conceções  f % 
Não são todos biodegradáveis (Discorda do Obélix) 70 46,7 
Sim todos biodegradáveis (Concorda com Obélix) 27 17,8 
Tenho dúvidas 48 31,6 
Não responde 6 3,9 
 
Atendendo a que nem todos os plásticos são biodegradáveis, a afirmação do Obélix não 
é cientificamente válida, assim, neste contexto, os alunos deveriam discordar da opinião do 
Obélix e assinalarem o “Não” como resposta válida. Assim, as respostas dos alunos que 
concordaram com o Obélix “Sim”, ou dos que apresentaram ter dúvidas “Tenho dúvidas” não 
são consideradas como cientificamente válidas. 
Muitos dos plásticos não são biodegradáveis, sendo muito resistentes à degradação 
natural quando descartados no meio ambiente, daí muitas vezes se acumularem em aterros e 
lixeiras (Marconato & Franchetti, 2006). 
Quando se diagnosticou as conceções dos alunos sobre plásticos biodegradáveis 
verificou-se que grande parte dos alunos (52,6%) deu uma resposta cientificamente aceite. 
Verificou-se ainda que 10,5% evidenciou algumas confusões concetuais, daí serem consideradas 




Tabela 14: Conceitos dos alunos sobre o que são plásticos biodegradáveis  
(N = 152) 
Categorias da resposta f % 
Cientificamente aceite 80 52,6 
Cientificamente não aceite 16 10,5 
 
Outras 
Não Sei 8 5,3 
Respostas irrelevantes 3 2,0 
Não responde 45 29,6 
 
Observando a tabela anterior, é possível constatar que 29,6% dos inquiridos não 
apresentou nenhuma definição de plásticos biodegradáveis, 5,3% referiu que não sabia o que 
são plásticos biodegradáveis e 2,0% dos alunos apresentou respostas irrelevantes, sem conteúdo 
adequado para este estudo. 
De acordo com a literatura consultada, os plásticos biodegradáveis também designados 
por plásticos biológicos ou bioplásticos, são materiais degradáveis que se degradam por ação de 
microrganismos, tais como: fungos, bactérias e algas ou por ação do ambiente, produzindo 
dióxido de carbono e metano (Marconato & Franchetti, 2006). Os plásticos biodegradáveis 
sofrem biodegradação com relativa facilidade, integrando-se totalmente na natureza (Cangemi et 
al., 2005).  
Atendendo que esta questão é de resposta aberta, foram consideradas várias respostas 
dos alunos como cientificamente aceites, porque estavam de acordo com as presentes na 
literatura. Em seguida, citam-se alguns exemplos dessas respostas dos alunos: “são plásticos 
que se vão degradando no meio ambiente” (A3); “são plásticos que após serem abandonados, 
se decompõem com o passar do tempo (com a ajuda da natureza). Mas este processo demora 
tempo!” (A11); “são plásticos que se decompõe/ degradam com o tempo” (A144). 
Relativamente às respostas dos alunos, as mais frequentes consideram que plásticos 
biodegradáveis são os que se degradam com o ambiente, ou com a ajuda da natureza, como é o 
caso dos alunos A3 e A11, ou com o passar do tempo como é o caso do aluno A144. Quanto à 
resposta do aluno A11, este realça que a biodegradação de plásticos é um processo que demora 
tempo. 
Analisando a tabela anterior, observa-se que 10,5% dos alunos deu respostas 
consideradas cientificamente não aceites. Apresentam-se em seguida alguns exemplos de 
resposta que traduzem algumas dúvidas dos alunos: “são plásticos que se fazem na natureza” 
  
116 
(A14); “são aqueles que se reutilizam” (A48); “são plásticos que se podem reciclar sem 
prejudicar muito o ambiente.” (A122). 
A primeira transcrição de resposta parece mostrar que para o aluno A14 os plásticos 
biodegradáveis “nascem” diretamente da natureza, não necessitando da intervenção do Homem 
para o seu fabrico. No caso da resposta do aluno A48, este parece considerar que os plásticos 
biodegradáveis são os que se reutilizam, denotando-se uma confusão entre reutilização e 
biodegradação. A reutilização de plásticos significa o reaproveitamento destes, sem qualquer 
alteração física ou química, modificando apenas o seu uso original, ao contrário do que se passa 
com os plásticos biodegradáveis. Relativamente à resposta do aluno A122, este confunde 
plásticos biodegradáveis com plásticos recicláveis, pois menciona que são plásticos que se 
podem reciclar. Esta resposta foi dada por vários alunos, o que revela que há alunos que apesar 
de conhecerem o termo reciclagem não o aplicam de forma cientificamente válida. 
Os plásticos biodegradáveis apresentam propriedades semelhantes à dos plásticos 
petroquímicos e apresentam particularmente a vantagem de após o seu descarte serem 
biodegradados por microrganismos presentes no ambiente (Marconato & Franchetti, 2006). Este 
tipo de plásticos podem funcionar como uma solução promissora para aterros sobrecarregados, 
desviando parte do volume de plástico para outros meios de gestão de resíduos (Ren, 2003). 
Além disso, os plásticos biodegradáveis ajudam a preservar os recursos não renováveis e a 
contribuir para uma sociedade mais sustentável (Ren, 2003). Contudo, os plásticos 
biodegradáveis ainda apresentam algumas limitações, uma vez que não apresentam toda a 
versatilidade dos plásticos convencionais. Do ponto de vista económico, os plásticos 
biodegradáveis são ainda mais caros (duas a três vezes mais) que os plásticos derivados de 
petróleo (Cangemi et al., 2005). 
Efetuando uma síntese do tratamento e análise desta questão sobre plásticos 
biodegradáveis, verifica-se que a maioria dos alunos considerou que são materiais que se 
degradam com o ambiente, com a ajuda da natureza e que podem ser biodegradados com o 










Quando se analisaram as informações provenientes da banda desenhada, onde o Obélix 
(personagem da banda desenhada) argumenta que todos os plásticos são recicláveis, verificou-
se que a maioria dos alunos (44,7%) concordou com o Obélix e 29,6% dos alunos não concordou 
com o facto de todos os plásticos serem recicláveis, daí assinalarem “Não” como resposta 
(Tabela 15). Observou-se que 23,7% dos alunos afirmaram ter dúvidas sobre a possibilidade de 
todos os plásticos serem recicláveis. Mediante a análise da tabela verifica-se que 2,0% dos 
alunos não responderam a esta questão. 
 
Tabela 15: Conceções dos alunos sobre os plásticos recicláveis 
(N = 152) 
 
Conceções f % 
Não são todos recicláveis (Discorda do Obélix) 45 29,6 
São todos recicláveis (Concorda com o Obélix) 68 44,7 
Tenho dúvidas 36 23,7 
Não responde 3 2,0 
 
Os alunos não deveriam concordar com o Obélix, pois nem todos os plásticos são 
recicláveis, logo a resposta cientificamente válida a esta questão era “Não”. É importante realçar 
que plásticos termorrigidos ou termofixos, ou seja plásticos que não amolecem por ação do calor 
(Lithner, 2011), não podem ser reciclados como é o caso dos plásticos usados nos cabos das 
panelas, tomadas, interruptores, entre outros, estes não são recicláveis, pois não podem ser 
derretidos e remodelados por aquecimento (Souza, 2007). 
Quando se diagnosticou as conceções dos alunos sobre plásticos recicláveis, constatou-
se que 71,1% dos alunos apresentou uma definição cientificamente válida de plásticos 
recicláveis (Tabela 16). Verificou-se que 2,6% dos alunos apresentou respostas consideradas 
cientificamente não aceites; 21,1% dos inquiridos não respondeu, 4,6% dos discentes apresentou 









Tabela 16: Conceitos dos alunos sobre o que são plásticos recicláveis 
(N = 152) 
Categorias da resposta f % 
Cientificamente aceite  108 71,1 
Cientificamente não aceite  4 2,6 
Outras 
 Não Sei 1 0,7 
Respostas irrelevantes 7 4,6 
Não responde 32 21,1 
 
Na opinião da maioria dos alunos, os plásticos recicláveis são plásticos que podem ser 
reciclados, reutilizados, reaproveitados e transformados em novos materiais. Em seguida, 
transcrevem-se algumas das respostas dadas pelos alunos que mostram essa conceção: “…são 
plásticos que depois de transformados têm uma nova utilidade” (A1); “...são plásticos que 
podem ser reciclados” (A23); “…são plásticos que se podem reaproveitar para outros fins” 
(A67). 
Relativamente às respostas anteriores, os alunos focam essencialmente que os plásticos 
recicláveis são plásticos que podem ser reciclados, como é o caso do aluno A23, esta foi a 
resposta dada com mais frequência por parte dos alunos. Analisando as respostas dadas pelos 
alunos A1 e A67, estes mencionaram que os plásticos recicláveis são plásticos que depois de 
transformados têm uma nova utilidade e podem ser reaproveitados para outros fins. 
É importante referir que a reciclagem é por definição o reaproveitamento de materiais 
como matéria prima para novos produtos (Sousa, 2008). Este processo é um método viável de 
reaproveitamento de resíduos de plástico, através de fusão e transformação destes resíduos em 
novos materiais comercialmente utilizáveis (Marconato & Franchetti, 2006). A reciclagem 
apresenta como vantagens a redução de resíduos sólidos que vão para aterros ou para 
incineração, economiza matérias primas, recursos naturais e energia (Marconato & Franchetti, 
2006; Sousa, 2008; Scoullos et al., 2007). No caso dos plásticos possibilita essencialmente a 
redução do petróleo, economizando em média 70 - 80% do peso de petróleo bruto (Scoullos et 
al., 2007). 
Observando a tabela anterior, é possível presenciar que 2,6% dos discentes deram 
respostas que apresentam algumas conceções cientificamente não válidas, daí serem 
consideradas cientificamente não aceites. Algumas dessas respostas são, por exemplo: “são 




Analisando a respostas dadas pelos alunos A61 e A62, denota-se uma confusão entre 
plásticos recicláveis e plásticos reciclados. No caso do aluno A61 este, referiu que são plásticos 
que já provém de outros plásticos; é importante realçar que plásticos recicláveis são os que se 
podem reciclar, reutilizar e não têm necessariamente de ser provenientes de outros plásticos. 
Analisando a resposta dada pelo aluno A62, esta foi dada por mais dois alunos, estes 
consideraram que plásticos recicláveis são os que já provêm da reciclagem, estes devem ser 
considerados plásticos reciclados e não recicláveis. Muitos dos plásticos são recicláveis e ainda 
não foram sujeitos a nenhum processo de reciclagem. 
Pode-se concluir pela análise destes resultados, que grande parte dos alunos tem 
conhecimento sobre o que são plásticos recicláveis, pois facilmente referem que estes se podem 
reaproveitar como matéria prima, dando origem a novos materiais. É importante que os alunos 
tenham noção que nem sempre a reciclagem de plásticos é tarefa fácil, pois uma vez misturados 
devem ser separados consoante os diferentes tipos para não inviabilizar o processo de 
reciclagem. Além disso, os alunos devem ter a ideia que muitos dos plásticos devido às suas 




Plásticos e Desenvolvimento Sustentável 
 
No sentido de averiguar a opinião dos alunos sobre a relação entre plásticos e o 
Desenvolvimento Sustentável, os alunos foram questionados sobre com qual das opiniões Astérix 
ou Obélix (personagens da banda desenhada), se identificavam e posteriormente pedia-se que 
fundamentassem devidamente as razões da sua escolha. 
 A análise de respostas (Tabela 17) permite constatar que 55,9% dos inquiridos 
concordou com a opinião do Astérix, ou seja a maioria dos alunos. Face a esta concordância, 
pode-se inferir que grande parte dos alunos tinha a perceção que os plásticos podem colocar em 
perigo a sustentabilidade do planeta, atendendo ao facto de este se decompor muito lentamente, 
demorando centenas de anos a degradar. Além disso, o plástico pode ser um perigo eminente 
para várias espécies marinhas, pois muitos dos resíduos de plástico entram na cadeia alimentar 
destes animais, provocando – lhes sérias complicações. Estes eram os argumentos 




Tabela 17: Concordância dos alunos com posições distintas relativamente aos plásticos e 
Desenvolvimento Sustentável 
(N = 152) 
Tipos de Resposta f % 
Concordância com o diálogo do Astérix 85 55,9 
Concordância com o diálogo do Obélix 13 8,6 
Concordância com os dois diálogos 9 5,9 
Discordância com os dois diálogos - - 
Não Responde 45 29,6 
 
Relativamente ao diálogo do Obélix, este foi escolhido por 8,6% dos alunos, o que poderá 
indicar que uma pequena parte dos inquiridos considera sobretudo as vantagens do uso de 
plástico. Contudo, o diálogo desta personagem da banda desenhada evidencia algumas 
confusões, sobretudo quando este menciona que todos os plásticos são biodegradáveis e 
recicláveis, o que não corresponde à realidade. Assim, era de esperar que uma minoria de 
alunos concordasse com a opinião do Obélix. 
Mediante a análise da tabela anterior verifica-se que 5,9% dos alunos concordou com os 
dois diálogos e nenhum aluno discordou com os dois diálogos apresentados na banda 
desenhada. Observa-se ainda que 29,6% dos alunos não respondeu a esta questão. 
Como já foi referido anteriormente, cerca de 55,9% dos alunos concordaram com o 
Astérix. Estes fundamentaram as suas respostas atendendo ao consumo excessivo de plásticos e 
à sua preocupação com o ambiente e espécies marinhas; focaram essencialmente que o Astérix 
se preocupava com o futuro do planeta, com o ambiente e com a poluição dos plásticos. 
Algumas das respostas dos alunos, serão transcritas em seguida: “É a opinião do Astérix pois 
está preocupado com o futuro da Terra e está mais atualizado dos problemas atuais ” (A1); 
“Astérix, porque está preocupado com os problemas ambientais, assumindo uma atitude de 
responsabilidade ” (A25); “Astérix, porque como ele diz nós não temos a noção o quanto 
demora um plástico a decompor-se” (A65); “Astérix, pois penso que o plástico apesar de já se 
ter integrado no nosso quotidiano, é prejudicial ao ambiente, daí concordar com o Astérix” 
(A117); “Astérix, pois ele está preocupado com o ambiente e com a poluição dos plásticos” 
(A129). 
As respostas dadas pelos alunos A1, A25, A129, referem que o Astérix se preocupa com 
os problemas ambientais (A25), com o futuro do planeta Terra (A1), com o ambiente e com a 
poluição dos plásticos (A129), assumindo desta forma, uma atitude de responsabilidade (A25). 
  
121 
Relativamente à resposta dada pelo aluno A65, este identifica-se com o Astérix pelo facto de este 
mencionar no seu diálogo (quadrado 5) que os plásticos se decompõe muito lentamente, 
chegando mesmo a demorar algumas centenas de anos a degradar e que muitas vezes as 
pessoas não têm noção dessa realidade. Em relação à resposta do aluno A117, este considera 
que apesar do plástico ser incorporado no nosso quotidiano, é em parte prejudicial ao ambiente. 
Além destes argumentos, os alunos referiram que o consumo excessivo de plásticos é 
inquietante, pois muitas vezes devido à sua leveza são transportados por brisas, podendo acabar 
em rios e mares, o que condiciona a vida de muitas espécies marinhas. Estes fundamentos 
estavam de acordo com o discurso do Astérix (Quadrado7). Algumas das respostas dos alunos 
serão transcritas como exemplo: “Identifico-me com a opinião do Astérix, uma vez que é 
alarmante o consumo excessivo de plásticos, pois estes demoram centenas de anos a degradar 
e são feitos de substâncias não renováveis” (A6); “Identifico-me mais com o Astérix porque ele 
tem razão naquilo que diz e o que mais me preocupa é o facto de o plástico já ter entrado na 
cadeia alimentar de várias espécies marinhas e isso é muito preocupante” (A23); “Astérix, 
porque está preocupado com a poluição dos plásticos sobretudo a poluição aquática, enquanto o 
Obélix só diz disparates pois diz que todos os plásticos são recicláveis e biodegradáveis, isto não 
é verdade.” (A88) 
O aluno A6 realçou o alarmante consumo de plástico e que estes eram feitos de 
substâncias não renováveis, daí ser importante reduzir o consumo dos mesmos. Já o aluno A23 
referiu o facto de o plástico ter entrado na cadeia alimentar de várias espécies, sendo este um 
cenário preocupante. Por sua vez, o aluno A88 focou também a poluição aquática e 
complementou os seus fundamentos a favor do Astérix, referindo que nem todos os plásticos são 
recicláveis e biodegradáveis, como é apresentado no discurso de Obélix, daí este aluno (A88) 
dizer que o Obélix só diz disparates. 
Atendendo ainda às justificações a favor do diálogo do Astérix, os alunos referiram que 
esta personagem da banda desenhada não se esqueceu dos aspetos negativos do plástico, o 
que não se verificou no diálogo do Obélix. Estes alunos apresentaram, por exemplo, a seguinte 
resposta: “O Astérix porque se preocupa com o lado bom e menos bom dos plásticos e se 
preocupa com o meio ambiente” (A43); “Astérix. Porque ele sabe ver todos os lados, tanto 
positivos como negativos.” (A49). 
Os alunos que concordaram com o diálogo do Obélix fundamentaram a sua escolha 
dizendo que o Obélix fala da importância de se reciclar, contudo esta afirmação não se verifica 
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no diálogo. No diálogo, o Obélix apenas refere que o plástico tem grande utilidade no dia a dia e 
que os plásticos são recicláveis, daí a eventual confusão dos alunos. Em seguida, citam-se 
alguns exemplos de resposta: “Com o Obélix porque ele diz que se deve reciclar” (A73); “ Obélix, 
tem razão porque ele fala em reciclar” (A152). 
Era previsível que os alunos que concordassem com o Obélix, focassem os aspetos 
positivos do plástico, nomeadamente o facto de estes serem resistentes, leves, flexíveis, bons 
isoladores elétricos, térmicos e que estão em grande parte dos objetos do nosso dia a dia, 
argumentos utilizados pelo Obélix no quadrado 3.  
Pela análise da tabela anterior, observa-se que 5,9% dos alunos concordaram com os 
dois diálogos, contudo estes alunos deram justificações muito vagas. Em seguida, cita-se um 
exemplo de resposta: “Concordo com os dois. O Astérix tem factos em que realmente o plástico 
afeta o mundo e pior ainda é que as pessoas não ajudam a reciclar. Mas acho que o plástico 
também é útil para várias coisas como o Obélix referiu” (A22). 
A resposta dada pelo aluno A22 refere que o plástico pode ter aspetos prejudiciais como 
defendia o Astérix, mas pode ter uma vasta utilidade como referia o Obélix. 
A análise desta questão permitiu concluir que a maioria dos alunos tem a conceção que 
os plásticos podem afetar a sustentabilidade da Terra. 
 
 
4.4.2. Opiniões dos Alunos sobre as Medidas a Adotar em Relação aos Plásticos 
para Promover o Desenvolvimento Sustentável 
 
Medidas a Adotar em Relação aos Plásticos 
 
Quando se solicitou a opinião dos alunos sobre que medidas deveriam ser tomadas em 
relação aos plásticos, de forma a promover o Desenvolvimento Sustentável, os alunos referiram 
essencialmente (Tabela 18): aplicar a política dos 3R’s (32,2%), promover campanhas de 
valorização dos plásticos (11,2%) e substituir os sacos de plástico por sacos de pano (3,9%).  
Os alunos mencionaram ainda que é necessário distribuir mais ecopontos pelas ruas 
(4,6%), é importante que as pessoas levem sacos reutilizáveis na ida ao supermercado (3,3%), 
que os plásticos deveriam ser fabricados com materiais biodegradáveis (2,0%) e ainda que todos 
os plásticos deveriam ser recicláveis (2,0%). Além destas medidas, os alunos referiram a 
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importância de promover campanhas de recolha de plásticos em lixeiras (1,3%) e aumentar o 
custo dos plásticos nos supermercados (1,3%). Houve apenas um aluno que mencionou que o 
fabrico de plásticos não deveria envolver substâncias poluentes (0,7%). Ainda na tabela 18, 
verifica-se que 35,5% dos alunos não respondeu a esta questão, 6,6% dos alunos deram 
respostas irrelevantes e 4,6% dos inquiridos respondeu “Não Sei”. 
 
Tabela 18: Opinião dos alunos sobre medidas que devem ser tomadas em relação aos plásticos 
para promover o Desenvolvimento Sustentável 
(N = 152) 
Exemplos de medidas de DS para os plásticos f % 
Campanhas de valorização do plástico 17 11,2 
Aplicar a política dos 3R’s para os plásticos 49 32,2 
Fabricar plásticos com materiais biodegradáveis 3 2,0 
Promover campanhas de recolha de plásticos em lixeiras 2 1,3 
Distribuir mais ecopontos pelas ruas 7 4,6 
O fabrico de plásticos não deveria envolver substâncias poluentes 1 0,7 
Todos os plásticos deveriam ser recicláveis 3 2,0 
Utilizar sacos reutilizáveis na ida ao supermercado 5 3,3 
Substituir os sacos de plástico por sacos de pano 6 3,9 
Aumentar o custo dos plásticos nos supermercados. 2 1,3 
Outras 
Não sei 7 4,6 
Respostas Irrelevantes 10 6,6 
Não Responde 54 35,5 
 
Como é possível constatar na tabela anterior, 32,2% dos alunos referiu a importância de 
aplicar a política dos 3R’s para os plásticos como possível medida para promover o 
Desenvolvimento Sustentável. Nesta categoria incluíram-se os alunos que responderam 
diretamente a política dos 3R’s, bem como os alunos que responderam a redução, a reutilização 
e a reciclagem dos plásticos. Algumas das respostas foram as seguintes: “tentar evitar ao 
máximo o uso de plásticos e reutilizá-los, por exemplo: guardar sacos de compras para a 
próxima visita ao supermercado” (A6); “consumir menos plástico e reciclar sempre nos 
ecopontos, para serem originados novos produtos” (A39); “devemos reciclar sempre, porque os 
plásticos demoram muitos anos a decomporem-se” (A66); “aplicar a política dos 3R’s.” (A83); 
“reciclar mais plásticos, não deitar plásticos para o mar, pois prejudica a alimentação de alguns 
seres vivos” (A137). 
Analisando a resposta do aluno A6, este refere que se deve evitar ao máximo o uso de 
plásticos e que estes devem ser reutilizáveis. O aluno reforça a sua ideia com um exemplo, 
nomeadamente o facto de guardar os sacos de plástico para a próxima visita ao supermercado. 
A resposta dada pelo aluno A39 foca essencialmente a redução e reciclagem do plástico e a sua 
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deposição no respetivo ecoponto. Quanto às respostas dos alunos A66 e A137, estes 
mencionaram sobretudo a reciclagem, parâmetro contemplado na política dos 3R’s, reforçando 
a ideia de que os plásticos demoravam muitos anos a degradar como é o caso do aluno A66 e, 
ainda, que poderiam colocar em risco muitas espécies marinhas que muitas vezes, os 
confundem com alimentos, como foi mencionado na resposta do aluno A137. Muitos alunos 
sintetizaram a sua resposta à aplicação da política dos 3R’s (Reduzir, Reutilizar, Recic lar) como 
foi o caso do aluno A66. 
Como já foi referido anteriormente, 11,2% dos alunos considerou as campanhas de 
valorização de plástico como medida de promoção do DS. Nesta categoria de resposta incluem-
se as campanhas reutilização, de reciclagem e ainda a sensibilização da população para os 
pontos negativos do plástico. 
Mediante a análise da tabela anterior, uma medida sugerida pelos alunos foi a 
distribuição de mais ecopontos pelas ruas (4,6%). Verifica-se que 3,9% dos alunos referiu que os 
sacos de plástico deviam ser substituídos por sacos de pano, sendo esta uma medida de 
redução de plásticos. Em seguida citam-se algumas das respostas dadas pelos alunos: “Usar 
sacos de pano, andar com um saco na mala sempre que vamos a um supermercado” (A43); 
“As pessoas devem reduzir o uso de sacos de plástico, podem usar sacos de pano ou então 
carrinhos de feira” (A129). 
As respostas dadas pelos alunos A43 e A129 traduzem uma medida de sustentabilidade 
para os plásticos, no sentido em que estes alunos sugeriam a utilização de sacos de pano nas 
idas ao supermercado, focando que as pessoas deviam levar o seu próprio saco e reutilizá-lo 
várias vezes. O aluno A129 referiu como alternativa aos sacos de plásticos, os sacos de pano e 
ainda a utilização de carrinhos de feira. Houve 3,3% dos alunos que referiu a utilização de sacos 
reutilizáveis e 1,3% dos inquiridos mencionou que se deveria aumentar o custo dos plásticos nos 
supermercados. 
Os alunos focaram ainda algumas medidas relevantes que podiam contribuir para a 
sustentabilidade dos plásticos nomeadamente, o fabrico de plásticos com materiais 
biodegradáveis e que todos os plásticos deveriam ser recicláveis. 
Mediante a observação da tabela anterior constata-se que muitos alunos não 
apresentaram qualquer resposta (35,5%), ou seja, não evidenciaram nenhuma opinião sobre 
medidas tendentes à redução de plásticos, no sentido de promover o Desenvolvimento 
Sustentável. Apesar desta percentagem ser relevante, é possível concluir que os alunos têm a 
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perceção que determinadas medidas podem contribuir para a redução de plásticos e possibilitar 
que a sociedade rume à sustentabilidade. 
 
 
Medidas Tendentes à Limitação de Sacos de Plástico nos Supermercados 
 
Quando se averiguou a opinião dos alunos sobre o facto de alguns supermercados 
deixarem de oferecer sacos de plástico, verificou-se que 67,1% dos inquiridos concordou com o 
pagamento de sacos de plásticos e destes apenas 63,8% apresentou a devida justificação. 
Todavia verifica-se que 8,6% dos alunos não concordou com o pagamento de sacos de plástico 
no supermercado. Estes alunos referiam que estes deveriam ser oferecidos pelas entidades 
comerciais (Tabela 19). Constata-se ainda que 24,3% dos alunos não respondeu a esta questão. 
 
Tabela 19: Opinião dos alunos sobre o facto de alguns supermercados deixarem de oferecer sacos de plástico 
(N = 152) 
Pagamento de sacos de plástico f % 
Concorda 
Apresenta justificação 97 63,8 
Não apresenta justificação 5 3,3 
Não 
Concorda 
Apresenta justificação 13 8,6 
Não apresenta justificação - - 
Não responde 37 24,3 
 
Muitos dos alunos que concordaram com o pagamento de sacos fundamentaram as 
suas respostas focando aspetos relacionados com o ambiente. Os alunos destacaram 
essencialmente a poluição ambiental gerada pelos plásticos, a importância de minimizar os 
recursos naturais e sobretudo evidenciaram uma certa preocupação com o ambiente. Algumas 
das respostas dadas pelos alunos serão apresentadas em seguida: “Acho muito bem, porque 
assim diminui o fabrico de plásticos e o seu consumo, o que é bom para o ambiente” (A15); “Eu 
acho bem, porque assim há menos poluição do solo, pois os sacos são muito difíceis de se 
degradarem” (A68); “Concordo. Para pouparem o ambiente e recursos naturais e para as 
pessoas aprenderem a reutilizar” (A83); “Acho muito bem! Assim há um menor número de 
plásticos a poluir.” (A111) 
O aluno A15 concordou com o pagamento de sacos de plástico, considerando que esta 
medida contribuirá para a diminuição do fabrico e consumo de plástico, o que será benéfico 
para o ambiente. Relativamente às respostas dadas pelos alunos A68 e A111, estes 
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concordaram com o pagamento de sacos, pois consideraram que assim haveria uma diminuição 
da poluição produzida pelos plásticos e desta forma o número de plásticos em circulação seria 
menor. Relativamente à resposta dada pelo aluno A83, este mencionou que os sacos deveriam 
ser pagos, pois desta forma poupa-se o ambiente e recursos naturais e, além disso, as pessoas 
podem sempre reutilizá-los. Em seguida, apresentam-se dois exemplos de resposta: “Acho que 
fazem bem, porque assim as pessoas começam a reciclar os sacos de plástico” (A29); 
“Concordo, pois obriga as pessoas a reutilizar os que têm em casa.” (A16). 
Os alunos A29 e A16 apoiaram o pagamento de sacos, pois desta forma as pessoas 
começam a reciclar (A29) e a reutilizar os sacos de plástico (A16) por um maior período de 
tempo. 
Os alunos fundamentaram ainda que os sacos deveriam ser pagos, pois estes quando 
são oferecidos e gratuitos, os clientes aproveitam-se e trazem-nos em demasia. Além disso, 
muitos clientes apenas os utilizam uma única vez, com a finalidade de transportar as compras 
até casa, sendo posteriormente lançados fora. Em seguida, transcrevem-se algumas das 
respostas dadas pelos alunos: “Eu acho muito bem que deixem de oferecer sacos de plástico, 
porque ao oferecerem as pessoas têm tendência a gastar demasiados e depois não os reciclam. 
Por isso, concordo que comecemos a pagá-los (porque gastando dinheiro, não comprarão 
tantos) ou então levá-los de casa” (A11); “Na verdade eu acho que é bom, porque muita gente 
traz para casa uma data de sacos (por serem gratuitos) usam-nos excessivamente e não os 
reciclam e o uso de sacos plásticos tem que ser controlado” (A46); “Acho bem. Pois a maioria 
das pessoas leva imensos sacos que maioritariamente não são utilizados e são deitados ao lixo” 
(A49). 
Os Alunos A11 e A46 mencionaram que sendo os sacos gratuitos as pessoas gastam 
demasiado, verificando-se um consumo exagerado, daí que o uso de sacos deveria ser 
controlado. No caso do aluno A49, este focou que muitos dos sacos não são utilizados para 
outros fins, sendo deitados para o lixo. 
Ainda argumentando a favor do pagamento de sacos de plásticos, os alunos 
consideraram que esta medida podia servir para incutir nas pessoas a responsabilidade de 
levarem sacos de casa, nomeadamente sacos de pano, sacos recicláveis, sacos reutilizáveis, ou 
cestas de palha. Algumas destas respostas foram, por exemplo: “Acho bem, pois assim as 
pessoas desenvolvem um papel de responsabilidade, tendo que levar sacas mais resistentes que 
se usam muitas vezes, substituindo as de plástico” (A25); “Na minha opinião eu acho que os 
  
127 
supermercados não devem oferecer sacos de plástico, assim as pessoas como não querem 
gastar dinheiro em sacos, usam os sacos recicláveis” (A37); “Eu acho uma boa medida, assim 
as pessoas usam outra vez as cestas de palha e ainda por cima estão na moda” (A122). 
As respostas dadas pelos alunos evidenciaram que estes têm noção da importância de 
reduzir o consumo de sacos de plástico e, como tal, propõe a utilização de sacos reutilizáveis, 
mais resistentes (A25) que podem ter uma maior durabilidade, sacos recicláveis (A37) ou 
mesmo cestas de palha (A122), com o objetivo de minimizar o consumo de plástico. 
Mediante a análise anterior, observou-se que 8,6% dos alunos não concordou com o 
pagamento de sacos de plástico. Neste sentido, os alunos fundamentaram as suas respostas 
tendo em conta a crise económica que o país atravessa, referindo que pagar sacos é 
impensável, daí que deveriam ser oferecidos. Outros referiram que as pessoas ao consumirem, 
ao irem às compras, deviam ter direito ao saco de plástico. Houve ainda alunos que 
mencionaram que o facto de se pagarem os sacos, é mais uma fonte lucrativa para os 
supermercados, não sendo benéfico para os consumidores, daí estes discordarem com o 
pagamento. As respostas transcritas, em seguida, apresentam alguns dos fundamentos referidos 
pelos alunos: “Não concordo, porque os sacos são caros, querem 2 cêntimos por cada um, isso 
devido à crise é impossível” (A36); “Acho mal, pois se as pessoas vão às compras devem ter 
direito ao saco de plástico” (A129); “Eu acho mal. A minha opinião é que os supermercados só 
querem ganhar dinheiro” (A91); “Não concordo. Acho que deviam era dar sacos com plásticos 
biodegradáveis ou sacos de pano para que as pessoas utilizassem sempre o mesmo” (A106). 
O aluno A36 considerou que nos dias de hoje e devido à crise económica é impossível 
pagar dois cêntimos por cada saco. No caso do aluno A129, este considerou que se as pessoas 
vão às compras, deveriam ter direito ao saco de plástico.  
O aluno A91 salientou que os supermercados querem ter fins lucrativos com os sacos 
de plástico. Por sua vez, o aluno A106 sugeriu que os supermercados deveriam oferecer sacos 
biodegradáveis ou sacos de pano, para que, os sacos de plástico não sejam pagos. 
Os sacos de plástico são muito populares, sendo utilizados com bastante frequência no 
nosso dia a dia, estima-se que 500 biliões de sacos sejam usados por ano em todo o mundo. O 
consumo de sacos de plástico deve-se essencialmente à sua fácil distribuição por muitos 
comerciantes e lojistas que os distribuem gratuitamente aos seus clientes e deve-se ainda ao seu 
baixo peso, entre outros fatores (Legesse & Muleta, 2011). Os sacos de plástico constituem um 
sério problema ambiental, devido à sua demorada deterioração, uma vez que estes podem 
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persistir vários anos sem se decomporem (Legesse & Muleta, 2011). Os sacos de plástico 
podem ainda condicionar a vida de animais selvagens ou domésticos, especialmente quando 
estes ingerem sacos de plástico com resíduos de comida, o que se traduz posteriormente em 
serias complicações do sistema digestivo e respiratório, e, caso não sejam tratados 
atempadamente, pode mesmo resultar na morte do animal (Legesse & Muleta, 2011). Assim, o 
pagamento de sacos de plástico poderá funcionar como uma redução dos problemas associados 
aos resíduos de sacos de plástico. 
O simples facto de se pagarem os sacos poderá ser uma boa medida de redução do 
consumo de plástico. Uma taxa ou imposto, mesmo simbólico é importante não só para 
promover a reutilização, mas para promover um uso eficiente e racional de sacos de plástico 
(Luís & Spínola, 2010). Um imposto obrigatório de apenas dois cêntimos em todos os 
supermercados portugueses poderá resultar na prevenção de aproximadamente 12800 
toneladas de sacos de plástico nos resíduos sólidos urbanos (Luís & Spínola, 2010). 
 No sentido de averiguar as opiniões dos alunos sobre o facto de alguns supermercados 
deixarem de oferecer sacos de plástico, verificou-se que a maioria dos inquiridos é a favor do 
pagamento de sacos de plástico. Os inquiridos estão cientes dos efeitos adversos do plástico no 
meio ambiente, que é importante reduzir o consumo de plástico e que o pagamento é uma 
forma de travar o desperdício de plástico, uma vez que as pessoas aproveitam-se do facto destes 
serem oferecidos e gratuitos. Esta medida poderá servir como forma de incentivo à população 
para utilizarem materiais alternativos aos sacos de plástico, como sacos de pano ou sacos 
ecológicos e ainda poderá funcionar como medida para promover a sustentabilidade. 
Os alunos que não concordaram com o pagamento de sacos de plástico referiram 
sobretudo fatores económicos, destacando que o pagamento agravava ainda mais a situação 






















Este capítulo encontra-se organizado em três secções. A primeira secção inicia-se com a 
apresentação das principais conclusões da investigação sobre as conceções e práticas de alunos 
do 9º ano de escolaridade sobre o uso sustentável de plásticos (5.2.). A segunda secção centra-
se nas implicações dos resultados da investigação para a Educação em Ciências (5.3.) e, por 
fim, na última secção serão dadas algumas sugestões para futuras investigações (5.4.). 
 
 
5.2. Conclusões da Investigação  
 
O objetivo geral desta investigação visou averiguar as conceções e práticas de alunos do 
9º ano de escolaridade sobre o uso sustentável de plásticos. Para tal, aplicou-se um questionário 
a 152 alunos deste nível de escolaridade. As conclusões desta investigação estão organizadas de 
acordo com os objetivos definidos no capítulo I, tendo em atenção os resultados provenientes do 
tratamento e análise de dados. 
Em relação ao primeiro objetivo, “Diagnosticar as conceções de alunos do 9º ano sobre 
Desenvolvimento Sustentável”, conclui-se que: 
 Os alunos revelaram algumas dificuldades na “explicação” do conceito de 
Desenvolvimento Sustentável. Neste sentido, verificou-se que aproximadamente metade 
dos inquiridos conseguiu apresentar uma definição cientificamente aceite de DS. Os 
restantes alunos não conseguiram dar uma definição fundamentada, denotando-se falta 




 Os alunos que apresentaram uma definição plausível de Desenvolvimento Sustentável 
referiram essencialmente que:“é um desenvolvimento que satisfaz as necessidades da 
população no presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras 
satisfazerem as suas próprias necessidades”. Além disso, os alunos referiram que o DS 
é “ um desenvolvimento que implica a utilização de recursos naturais, de forma a não os 
esgotar ou eliminar para as gerações futuras.” 
 Relativamente às respostas dos alunos que apresentaram uma definição cientificamente 
não aceite de DS, estes apresentaram algumas conceções divergentes das 
cientificamente aceites, nomeadamente, focaram comportamentos que o Homem deve 
adotar para alcançar a sustentabilidade, como por exemplo, reutilizar, reciclar, recorrer a 
energias renováveis, entre outros, não definindo de uma forma cientificamente válida o 
conceito de Desenvolvimento Sustentável. 
Relativamente ao segundo objetivo, “Averiguar as perceções de alunos do 9º ano sobre 
os comportamentos do Homem que interferem com o Desenvolvimento Sustentável”, pode-se 
concluir que: 
 A maioria dos alunos teve uma perceção aproximada da realidade sobre a dimensão dos 
comportamentos do Homem que podem colocar em risco a sustentabilidade da Terra.  
 Os comportamentos mais citados pelos discentes referiram-se essencialmente à conduta 
do Homem face à exploração e degradação de recursos naturais, à utilização desregrada 
de combustíveis fósseis, à excessiva utilização de automóveis e ao facto de este não 
aderir em grande escala a práticas de reciclagem.  
 Os comportamentos mencionados com menor frequência pelos alunos foram: o 
desperdício de água, o abate de florestas e o lançamento de resíduos químicos e 
esgotos nas águas. Apesar destes comportamentos terem sido mencionados com uma 
menor frequência, não significa que sejam menos importantes que os referidos pela 
maioria dos alunos. 
Relativamente à perceção dos alunos sobre os problemas ambientais que perturbam o 
equilíbrio do planeta e, em particular, condicionam a vida do ser Humano, estes apresentaram 
como principais problemas:  
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 A poluição, a desflorestação, os incêndios, o aquecimento global, o efeito de estufa, a 
destruição da camada do ozono e o degelo das calotas polares.  
 Uma grande parte dos alunos mencionou também o efeito das catástrofes naturais, 
nomeadamente sismos, furacões, maremotos, inundações, secas, entre outros 
fenómenos naturais.  
 Uma minoria dos inquiridos referiu as lixeiras, o efeito das chuvas ácidas, a 
desertificação, a caça de espécies em extinção, a consequente exploração de petróleo e 
a perda da biodiversidade.  
 Assim, pode-se concluir que no geral a maioria dos alunos tem perceção dos problemas 
ambientais que assolam o planeta. 
Em relação às fontes de informação que facultaram aos alunos conhecimentos sobre 
Desenvolvimento Sustentável, os alunos mencionaram: 
 A escola como a principal fonte de aprendizagem, seguida dos livros nomeadamente 
manuais escolares, posteriormente referiram a internet e a televisão, que apresentaram 
percentagens relativamente próximas, daí estes meios de informação terem alguma 
influência na vida dos alunos. 
 Alguns dos alunos referiram a família como fonte de informação, o que era previsível 
atendendo à importância que pais, encarregados de educação e familiares 
desempenham no percurso escolar do aluno.  
 As revistas e a rádio foram referenciadas pelos alunos como pouco revelantes na 
aquisição de conhecimentos sobre Desenvolvimento Sustentável. 
Em relação ao terceiro objetivo, “Averiguar como os alunos percecionam o papel das 
Ciências na Educação para o Desenvolvimento Sustentável”, averiguou-se se os alunos se 
recordavam de temas tratados nas suas disciplinas de Ciências do 7º, 8º e 9º ano relacionadas 
com o DS, tendo-se concluído que: 
 A maioria dos alunos teve dificuldade em apresentar temas que abordassem o 
Desenvolvimento Sustentável, que teriam sido lecionados nas disciplinas de Ciências 
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(Físico - Químicas e Ciências Naturais). Assim, mediante a análise de dados verificou-se 
que grande parte dos alunos não respondeu a esta questão, o que poderá revelar que os 
alunos não associaram a abrangência de DS à temática - Sustentabilidade na Terra, 
lecionada pelas duas disciplinas no 8º ano de escolaridade. 
 A percentagem de alunos que não apresentou temas relacionados com o DS para a 
disciplina de C.F.Q. é superior à dos alunos que não apresentou nenhum tema para 
Ciências Naturais, pois alguns consideram que o DS é um assunto mais direcionado 
para as Ciências Naturais, atendendo ao facto desta disciplina ter maior incidência em 
assuntos relacionados com a proteção e preservação da natureza e ambiente. No caso 
das Ciências Físico – Químicas, a Temática “Sustentabilidade na Terra” implica o 
conhecimento dos recursos existentes e sua gestão, e a importância da Ciência e 
Tecnologia na obtenção e transformação desses recursos, sendo isto o que está 
referenciado nas Orientações Curriculares para o 3º ciclo do Ensino Básico. 
 Os alunos focaram temas que se enquadram nas duas disciplinas de Ciências, 
nomeadamente o tema da reciclagem e da exploração de combustíveis fósseis, inseridos 
na temática da gestão sustentável de recursos. Isto evidencia a aprendizagem das 
Ciências numa perspetiva global e interdisciplinar. 
 
As conclusões anteriormente apresentadas mostram que a maior parte destes alunos 
apresentou uma definição cientificamente aceite de Desenvolvimento Sustentável, semelhante à 
contemplada no Relatório da Comissão Mundial sobre o meio Ambiente, também designada por 
Comissão de Brundtland (Summers et al., 2004; Tilbury et al., 2000). Este relatório apresenta 
uma provável definição de Desenvolvimento Sustentável, sendo este definido como: ”o 
desenvolvimento que satisfaz as necessidades do presente, sem comprometer a capacidade das 
gerações futuras satisfazerem as suas próprias necessidades.” (Arima et al., 2005; Breiting & 
Nielsen, 1996; Chu & Simpson , 1994; Khataybeh et al., 2010; Manteaw, 2012; McKeown, 
2002; Oliveira, 2006; Summers et al., 2004; Tilbury et al., 2000; Waas et al., 2010).  
No que toca aos comportamentos do Homem que colocam em risco a Sustentabilidade 
da Terra, as conclusões mencionadas anteriormente permitem constatar que a maioria destes 
alunos tem noção que muitos comportamentos do Homem são irracionais e desajustados 
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relativamente à preservação do ambiente. Atendendo que os recursos começam a ser escassos 
para satisfazer todas as necessidades do Homem, é importante que as gerações mais novas 
adotem novos comportamentos e atitudes, no sentido de uma gestão racional dos recursos, com 
o intuito de alcançar o Desenvolvimento Sustentável. 
Relativamente aos problemas ambientais mencionados por estes alunos, estes foram 
referenciados em estudos semelhantes (Castoldi et al., 2009). Denotou-se que estes alunos 
destacaram os principais problemas que afetam a atualidade, podendo-se concluir que estes 
alunos estão informados que estes problemas poderão afetar o planeta Terra e futuramente a 
qualidade de vida do ser humano. 
Em relação às fontes de informação, onde estes alunos dizem ter adquirido 
conhecimentos sobre o DS, as que mais contribuíram para a sua aprendizagem foram sobretudo 
as fontes de informação formais, nomeadamente escola e manuais escolares, daí ser relevante a 
contribuição dos professores no processo ensino aprendizagem destes.  
As conclusões anteriores permitiram constatar que muitas vezes os alunos não têm 
noção das temáticas lecionadas e consideram que os conteúdos de uma disciplina são 
desligados ou não se interligam com os da outra. De acordo com as Orientações Curriculares 
(DEB, 2001 b, p. 27) as Ciências Físicas e Naturais (C.F.Q e C.N.) interligam-se na temática da 
gestão sustentável de recursos, neste contexto ambas as disciplinas pretendem dar resposta a 
três grandes questões: “ Quais são as consequências para a Terra da utilização desregrada dos 
recursos naturais? “Quais são as consequências das aplicações científicas e tecnológicas para a 
Terra?”; “Como poderemos contribuir para a Sustentabilidade de Terra?”. Neste sentido, é 
importante que os assuntos lecionados nas diferentes disciplinas possam conduzir à mudança 
de comportamentos e ao desenvolvimento de competências de cidadania ativa. É necessário 
conciliar o progresso e a tecnologia na procura de soluções que minimizem o impacto ambiental, 
muitas vezes devido à ação do Homem, possibilitando futuramente um planeta mais protegido. 
Atendendo à atual crise ambiental, é importante trabalhar com os alunos temáticas 
ambientais, para que haja da parte destes uma mudança de comportamentos e atitudes. É 
fundamental que os alunos enquanto cidadãos possam fazer a diferença, alterando 
comportamento desajustados em prol do ambiente. Neste sentido, a educação assume um 
papel essencial na formação do aluno, pois pode contribuir para a formação destes enquanto 
cidadãos conscientes das suas responsabilidades na proteção e melhoria do ambiente. 
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Em síntese, pode-se concluir que a definição de Desenvolvimento Sustentável é 
ambígua, pois abre portas a várias definições sobretudo no que toca ao futuro das gerações 
seguintes, nomeadamente em termos de condições de igualdade com a geração atual, equidade 
social, entre outros fatores. Este termo é cada vez mais utilizado em vários contextos, contudo 
continua a ser difícil encontrar uma definição específica. É importante referir que o DS 
pressupõe o equilíbrio de três domínios, ambiente, sociedade e economia. 
Com o intuito de responder ao quarto objetivo que pretendia “Averiguar os 
comportamentos de alunos do 9º ano sobre a produção e destino final dos plásticos e outros 
resíduos sólidos urbanos (RSU)”, os resultados permitem concluir que: 
 A maioria destes alunos tem consciência da quantidade de objetos de plástico que 
descarta durante uma semana. Os objetos de plástico eliminados com maior frequência 
foram as embalagens de leite, sumos, iogurtes e sacos de plástico. Em contrapartida, os 
objetos de plástico eliminados em menor quantidade foram os cabides, os copos de 
plástico, as tampas e as embalagens de detergentes.  
 Relativamente aos hábitos de separação de plásticos, uma grande percentagem destes 
alunos referiu colocá-los no ecoponto, mais precisamente no contentor amarelo. Outros 
referiram que colocavam os plásticos no saco do lixo comum e uma pequena 
percentagem referiu a lixeira ou o quintal como destino final para os plásticos. 
 Relativamente aos hábitos de separação dos diferentes Resíduos Sólidos Urbanos 
(papéis, plásticos, metais, vidros, pilhas, tinteiros, medicamentos e óleo), verificou-se 
que o plástico foi o material separado com maior frequência, seguido dos papéis e dos 
vidros. Era previsível que os plásticos fossem separados em maior quantidade, 
atendendo à quantidade de objetos feitos a partir deste material. Em contrapartida, estes 
alunos referiram que separavam com menor frequência os medicamentos. 
 No sentido de averiguar as razões por que estes alunos fazem ou não a separação de 
RSU, verificou-se que mais de metade destes alunos dizem separar os diferentes RSU, 
muitos referem que esta atitude se deve em parte ao facto de existirem ecopontos 
próximos da zona onde moram e também a hábitos incutidos na infância, sendo esta 
uma que atitude que contribui para a preservação do ambiente. Os alunos que não 
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efetuam separação de RSU justificam que este comportamento se deve essencialmente 
à preguiça, desleixo e que é mais fácil colocar tudo no mesmo saco. 
As conclusões mencionadas anteriormente permitem constatar que grande parte destes 
alunos separa habitualmente os RSU, ou seja os alunos têm noção da importância da reciclagem 
e que esta é benéfica para o ambiente. Além disso, os resultados permitem concluir que estes 
alunos conhecem a composição do ecoponto, o que demonstra que facilmente conseguem fazer 
uma separação seletiva de materiais e posteriormente agrupá-los nos respetivos contentores.  
Pode-se concluir que é fundamental que alunos e população em geral repensem hábitos 
de consumo e descarte de resíduos, claro que não é possível deixar de produzir “lixo”, mas é 
importante reduzir um consumo desnecessário, fazer separação dos diferentes materiais para 
que posteriormente possam ser encaminhados para a reciclagem, o que trará benefícios para o 
ambiente, sociedade e economia.  
O quinto objetivo visava “averiguar as perceções de alunos do 9ºano, sobre a produção e 
destino final dos plásticos e outros resíduos sólidos urbanos (RSU)”. O tratamento e análise de 
dados permitiu concluir que: 
 No que se refere à perceção destes alunos sobre a aplicação, pela maior parte das 
pessoas, da política dos 4R’s em relação aos plásticos, a maioria destes alunos referiu 
que grande parte da população não possui informação suficiente sobre esta política, daí 
ainda não ser devidamente colocada em prática. Alguns destes estudantes 
mencionaram que eles próprios só conhecem a política dos 3R’s.  
  A maioria destes alunos focou que a política dos 4R’s deveria ser mais divulgada e as 
pessoas deveriam ser mais sensibilizadas para a Redução, Reutilização, Reciclagem e 
Recuperação dos plásticos, pois constantemente se verifica um consumo desmedido de 
plásticos e a falta de sensibilização das pessoas. 
As conclusões supramencionadas permitem constatar que a política dos 4R’s deveria ser mais 
divulgada, pois é relevante que os alunos tenham noção que a redução, a reutilização e a 




O sexto objetivo visava “indagar a relação que alunos do 9º ano estabelecem entre os 
plásticos e o Desenvolvimento Sustentável”. A análise de resultados sobre as conceções dos 
alunos sobre plásticos e DS permitiu concluir que: 
  A maior parte destes alunos revelou algumas dificuldades em identificar as principais 
matérias primas utilizadas no fabrico de plásticos, o que poderá revelar que não têm 
conhecimento sobre este assunto, ou então não sabem. Neste sentido, só uma pequena 
percentagem referiu o petróleo e o gás natural como as principais matérias primas 
utilizadas no fabrico de plásticos. O petróleo foi a matéria prima mais referenciada. Isto 
pode dever-se a uma maior familiaridade de produtos derivados a partir deste recurso 
energético, por exemplo, a gasolina e o gasóleo. Estes alunos tinham noção que estes 
combustíveis são dependentes do petróleo, pois a toda a hora somos “bombardeados” 
com notícias de subida de preço destes combustíveis, face à subida de preços do crude. 
 Aproximadamente metade dos inquiridos, apresentou uma definição cientificamente 
aceite de plásticos biodegradáveis. Os alunos que apresentaram uma definição válida de 
plásticos biodegradáveis referiram que: “são plásticos que se decompõe, se degradam 
com o tempo”; “são plásticos que se vão degradando no meio ambiente, com a ajuda 
da Natureza”. Relativamente aos alunos que apresentaram respostas cientificamente 
não aceites, denotou-se alguma confusão entre a reutilização de plásticos e a 
biodegradação destes e ainda a confusão entre plásticos biodegradáveis e plásticos 
recicláveis. 
 Grande parte dos alunos concordou com o facto de todos os plásticos serem recicláveis, 
o que não é cientificamente válido, por exemplo os plásticos termorrigidos não são 
recicláveis. Contudo, a maioria dos alunos apresentou uma definição cientificamente 
aceite de plásticos recicláveis, referindo que: ”são plásticos que depois de 
transformados têm uma nova utilidade”; “são plásticos que podem ser reciclados”. 
 
Ainda a nível deste objetivo que visava “indagar a relação que alunos do 9º ano 
estabelecem entre os plásticos e o Desenvolvimento Sustentável”. A análise de resultados 
permitiu concluir que: 
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 A maioria dos alunos tem perceção que os plásticos podem colocar em perigo a 
sustentabilidade do planeta, que os plásticos se decompõe muito lentamente e que 
podem ser um perigo para várias espécies marinhas, sendo estes os argumentos 
defendidos pelo Astérix. Uma pequena percentagem de alunos, concordou com o Obélix 
que mencionava apenas as vantagens da utilização do plástico e as suas utilizações no 
dia a dia, não referindo os aspetos negativos deste material. 
 Em relação à opinião dos alunos sobre as medidas a serem tomadas em relação aos 
plásticos para promover o DS, verificou-se que as medidas mais citadas foram: aplicar a 
política dos 3R’s para os plásticos e outros materiais; promover campanhas de 
valorização dos plásticos; substituir os sacos de plástico por sacos de pano. 
 A maior parte dos alunos mencionou também que: é necessário uma maior distribuição 
de ecopontos, é importante que as pessoas comecem a adquirir o hábito de levar sacos 
reutilizáveis, ou sacos de pano na ida ao supermercado; os plásticos devem ser 
fabricados de materiais recicláveis e biodegradáveis. Alguns alunos referiram que o 
aumento do custo dos sacos de plástico nos supermercados poderá ser uma boa 
medida para promover o DS, em relação aos plásticos. 
 
Por último, em relação ao sétimo objetivo, “Averiguar as opiniões de alunos do 9º ano 
sobre as medidas tendentes à limitação do uso de sacos de plástico para promover o DS”, os 
resultados permitiram concluir que: 
 A maioria dos alunos concordou com o pagamento de sacos de plástico, estes referiram 
essencialmente que o pagamento de sacos é uma boa medida, pois poupa o ambiente e 
recursos naturais. Além disso, o pagamento reduz o número de plásticos em circulação, 
logo há menor poluição produzida pelos sacos de plástico. Houve alunos que 
mencionaram que o pagamento era benéfico, pois assim as pessoas começam a 
reutilizar e a reciclar os sacos por um maior período de tempo. Os alunos referiram 
ainda que sendo os sacos gratuitos, os clientes aproveitam-se e trazem-nos em demasia, 
sendo muitos destes sacos apenas utilizados uma única vez, daí os alunos considerarem 
que o pagamento é uma boa medida para travar este consumo exagerado. 
 Em oposição, a minoria dos alunos que não concordou com o pagamento de sacos de 
plástico, referiu essencialmente que era impensável pagar os sacos, tendo em conta a 
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crise económica que o país atravessa. Os alunos mencionaram também que as pessoas 
ao irem às compras estão a consumir, logo, devem ter direito ao saco de plástico. Houve 
ainda alunos que mencionaram que o pagamento de sacos pode ser mais uma fonte 
lucrativa para os supermercados, o que não beneficia em nada os consumidores, dai os 
alunos discordarem do pagamento. 
 
Mediante as conclusões anteriores pode-se constatar que alguns alunos têm perceção 
que os plásticos utilizam matérias primas no seu fabrico, nomeadamente o petróleo e o gás 
natural. Atendendo à literatura consultada, vários autores referem que o ciclo de vida dos 
plásticos se inicia com a extração e processamento de matérias primas, nomeadamente petróleo 
e gás natural (American Chemistry Council, 2012; Ellis et al., 2005; Lajeunesse, 2004). 
Relativamente às definições dadas pela maior parte dos alunos sobre plásticos biodegradáveis, 
estas enquadram-se na literatura, pois os alunos referiram que são plásticos que se degradam 
com o ambiente, ou seja, são plásticos que podem ser biodegradados pela ação de 
microrganismos presentes no ambiente (Marconato & Franchetti, 2006). Em relação aos 
plásticos recicláveis, a maior parte dos alunos teve presente que nem todos os plásticos são 
passíveis de reciclagem, existem plásticos que devido às suas propriedades não são plásticos 
recicláveis. 
No que toca às medidas a serem tomadas relativamente aos plásticos para promover o 
DS, pode-se concluir que a maior parte dos alunos teve a perceção que determinadas medidas 
podem ser determinantes para alcançar a sustentabilidade da Terra. Neste sentido, a maior 
parte destes alunos considerou que o pagamento de sacos de plástico poderá ser uma boa 




5.3. Implicações dos Resultados da Investigação 
 
As conclusões desta investigação sugerem algumas implicações a diferentes níveis, 
nomeadamente a nível da Educação em Ciências, sobretudo no que se refere ao processo de 
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ensino e da aprendizagem, formação de professores, Orientações Curriculares para as Ciências 
Físicas e Naturais e ainda na elaboração de manuais escolares. 
A nível do contexto do ensino e da aprendizagem, este estudo faculta informações sobre 
as conceções e práticas de alunos sobre o uso sustentado do plástico, possibilitando aos 
professores a implementação de futuras atividades de aprendizagem das Ciências.  
Apesar da educação para a cidadania abrir portas para a EDS, nem sempre os conceitos 
de DS e sustentabilidade são devidamente incorporados nas práticas dos professores, dada a 
dificuldade em explicar estes conceitos ambíguos. Desta forma, é relevante que os professores 
mantenham atualizados os seus conhecimentos científicos possibilitando colmatar as 
dificuldades evidenciadas pelos alunos. 
Este estudo poderá ser útil para que os professores possam orientar o seu ensino para 
ABRP, bem como aplicar a metodologia IVAM, ainda desconhecida por muitos mas que tem 
demonstrado eficácia em vários estudos. Neste sentido, estas metodologias deverão ser 
ensinadas aos professores a nível da sua formação inicial e posteriormente na formação 
contínua, para que estes possam diversificar as estratégias educativas e motivem os alunos para 
o processo de aprendizagem, tal como referido nas Orientações Curriculares para as Ciências 
Físicas e Naturais onde se sugere que os alunos tomem consciência da importância de atuar ao 
nível do sistema Terra, de forma a não provocar desequilíbrios no sentido de contribuir para uma 
gestão regrada dos recursos (DEB, 2001b, p. 9). Sugere-se ainda que os alunos pesquisem 
sobre os materiais que lidam constantemente no dia a dia e identifiquem a matéria prima que os 
originou (por exemplo: papel, vidro, vestuário, sacos de plástico, entre outros) (DEB, 2001b, p. 
28). 
É fundamental que os alunos comecem a perceber que as Ciências Físicas e Naturais 
podem ter uma vasta aplicabilidade em situações do quotidiano e que os conteúdos das 
diferentes disciplinas se podem interligar. Nesta perspetiva, a aprendizagem das ciências deverá 
ser abordada de forma global, valorizando as competências, os conhecimentos orientados para 
uma aprendizagem ativa, a pesquisa e a tomada de decisões, contribuindo assim para um futuro 
sustentado (DEB, 2001b, p. 9). 
Relativamente aos manuais escolares, estes são recursos muito utilizados por alunos, 
professores e são parte substancial do investimento económico das famílias na educação, por 
isso, poderiam contemplar um maior leque de assuntos no que toca à sustentabilidade do 
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planeta, no sentido de consciencializar a geração futura para práticas sustentáveis e de 
cidadania ativa. 
Atendendo a que diariamente lidamos com uma grande variedade de objetos de plástico 
e que alguns alunos revelaram desconhecer quais as matérias primas utilizadas no seu fabrico, 
bem como, os problemas ambientais associados ao consumo excessivo destes, sugere-se que os 
manuais escolares incorporem estes assuntos, de modo a facultarem aos alunos conhecimentos 
aprofundados sobre a temática dos plásticos e o DS. 
 
 
5.4. Sugestões para Futuras Investigações 
 
Tendo em conta os resultados obtidos, as limitações (capítulo I) e as conclusões 
expostas neste estudo, apresentam-se em seguida, sugestões para futuras investigações: 
 Atendendo que este estudo só engloba um reduzido número de alunos do 9º ano de 
escolaridade, propõe-se a replicação deste estudo a outros níveis de escolaridade, 
com a finalidade de comparar diferentes conceções dos alunos sobre DS e 
possibilitar uma melhor compreensão deste assunto. Além disso, este estudo 
aplicou-se apenas a alguns alunos do concelho de Guimarães, daí que se sugere 
que futuramente este possa ser mais abrangente, exteriorizando-se a outros 
concelhos do país. 
 Considerando que os alunos participantes neste estudo se encontravam no 9º ano 
de escolaridade e certamente já tinham ouvido falar no 8º ano de escolaridade da 
Temática de Sustentabilidade na Terra, seria pertinente uma investigação com 
alunos que nunca ouviram falar de DS, de forma a comparar se estes apresentavam 
ou não diferentes conceções.  
 Dado que o DS é um tema transversal seria relevante uma maior 
interdisciplinaridade e que os professores das diferentes áreas disciplinares, 
nomeadamente Ciências Físico - Químicas, Ciências Naturais, Geografia, Formação 
Cívica, entre outras disciplinas, partilhassem opiniões e práticas no sentido de fazer 
uma articulação horizontal dos conteúdos. 
 Atendendo a que durante a investigação se detetaram algumas conceções 
alternativas sobre DS, plásticos recicláveis, plásticos biodegradáveis é relevante que 
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hajam mais investigações e estudos que averiguem as conceções alternativas, de 
forma a que futuramente haja uma evolução concetual das conceções dos alunos. 
De acordo com a literatura consultada, verificou-se que existem muito poucos 
estudos sobre conceções alternativas a nível de assuntos do foro ambiental e da 
EDS.  
 Além do que foi referido anteriormente, seria também interessante comparar as 
conceções de alunos provenientes de diferentes países, considerando tanto países 
desenvolvidos como países em vias de desenvolvimento, pois provavelmente os 
alunos apresentariam diferentes conceções de DS, devido sobretudo ao desequilíbrio 
em termos económicos e sociais que afetam a qualidade de vida das populações. 
 As escolas poderão desenvolver projetos sustentáveis em parceria com a 
comunidade local, promovendo a mudança de atitudes no terreno e possibilitando 
uma maior cooperação no que toca a questões de sustentabilidade, por exemplo em 
termos de eficiência energética, preservação de recursos naturais, tratamento e 
gestão de água, tratamento de resíduos sólidos urbanos. 
 
Para terminar, esta investigação possibilitou aprofundar conhecimentos no domínio da 
Educação em Ciências, bem como conhecer as conceções e práticas de alunos do 9º ano sobre 
o uso sustentável de plásticos. Este estudo poderá contribuir para os professores aperfeiçoarem 
as suas práticas educativas e diversificarem recursos didáticos que utilizam com o intuito de 
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Secção I - Dados Pessoais 
1. Idade : _____ anos                                                         
2. Sexo:         Masculino            Feminino               
          Secção II - Desenvolvimento Sustentável 
3. Já ouviste falar de Desenvolvimento Sustentável em vários contextos, nomeadamente no 8º ano de 
escolaridade em Ciências Naturais e Ciências Físico-Químicas. 






3.2. Onde aprendeste sobre Desenvolvimento Sustentável? 
 
       Jornais                  Televisão                  Rádio                 Livros                   Revistas 
       Internet                 Campanhas publicitárias                     Escola                    Família 
       Amigos                   Outros. Quais?________________________________________________ 
3.3. Dá quatro exemplos de comportamentos do Homem que, em tua opinião, podem colocar em 












Este questionário insere-se num trabalho de investigação a decorrer no âmbito do Mestrado em Ciências da Educação, Área 
de Especialização em Supervisão Pedagógica na Educação em Ciências, da Universidade do Minho. 
Agradeço que respondas individualmente a todas as questões. O questionário é anónimo e as tuas respostas são 
confidenciais, mas só respostas sinceras são úteis para este estudo, que visa contribuir para a preservação do ambiente. 
Obrigada pela tua colaboração!                                                                                   Cecília Castro  
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3.5. Indica três temas tratados quando falaste de Desenvolvimento Sustentável nas disciplinas do 7º, 
8º ou 9ºano de:  








Secção III - Produção Destino final de Plásticos e outros Resíduos Sólidos Urbanos 
4. Os plásticos são muito frequentes no nosso quotidiano. Durante uma semana, que quantidade de 
objetos de plástico usas (tu próprio) e costumas “deitar ao lixo”?  
 
                                                    Quantidade                                                                                                  
Objetos de plástico 
Nenhum 1 2 3 4 ou mais 
Copos       
Cabides       
Embalagens de leite, sumos, iogurtes      
Embalagens de detergentes      
Embalagens de produtos de higiene e cosméticos      
Garrafas e garrafões de água      
Garrafas de sumo      
Sacos       
Tampas       
 
5. Em que local costumas depositar os plásticos? 
         Ecoponto           Quintal            Lixeira            Saco de lixo comum          Outro. Qual? _________ 
 
6. No ecoponto, em que contentores devem ser colocados os plásticos? 
         Azul                  Verde                 Amarelo             Vermelho                 Outro. Qual?___________  
 
7. Lê com atenção o seguinte diálogo entre a Inês, o João e a Francisca, sobre os plásticos e a política 
dos 4R’s (Reduzir, Reutilizar Reciclar, Recuperar). 
 
Inês - Eu acho que a maioria das pessoas não está a reduzir, nem a reutilizar os plásticos. 
João - Não concordo contigo! A maioria das pessoas coloca em prática a política dos 4 R’s para os plásticos 
e para os outros materiais.  
Francisca - Eu acho que muita gente não sabe o que é a política dos 4R’s e continua a consumir    
excessivamente os plásticos, não se preocupando com o último destino que lhes é dado. 
 
 
7.1. Concordas com a opinião de algum dos elementos do grupo, sobre o que faz a maioria das pessoas 
no que respeita aos plásticos? 
     Não. Porquê ?______________________        Sim. Com qual ?__________________________ 
___________________________________   Explica porquê. _____________________________ 
___________________________________    ________________________________________ 
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8.   No teu dia a dia, costumas fazer separação de lixo?  
        Não. Porquê?________________________         Sim. Porquê?______________________  
_______________________________________  __________________________________ 
 
9. Com que frequência realizas, habitualmente, a separação dos materiais indicados no quadro abaixo? 
           Frequência 
Materiais 
Nunca Às vezes Muitas Vezes Sempre 
Papéis     
Plásticos     
Metais     
Vidros     
Pilhas     
Tinteiros     
Medicamentos     
Óleo     
 
 
Secção IV – Plásticos e Desenvolvimento Sustentável 
10.  Lê atentamente a Banda Desenhada que se segue, sobre os plásticos. 















Numa bela manhã, a caminho da escola, os irredutíveis Gauleses Astérix e Obélix, conversam sobre o problema dos plásticos. 
4 
Não me digas que nunca 
ouviste falar dos 
problemas associados 
aos plásticos?!Sabes 
quais as matérias primas 
utilizadas no seu fabrico? 
Problemas ?? 
Matérias Primas?? 
Se calhar é grave! 
5 
O plástico decompõe-se muito 
lentamente, chega mesmo a demorar 
algumas centenas de anos a degradar. Os 
plásticos colocam em perigo a 
Sustentabilidade do Planeta. 
Sabes Obélix, 
estou preocupado 




Não percebo qual 
é o problema de 
usarmos 
plásticos. 
Perdeste a cabeça 
Obélix? Não te estás a 
esquecer dos pontos 
negativos? 
Olha, o meu telemóvel a minha mochila têm 
plástico. O plástico é muito útil! Além disso, os 
plásticos são recicláveis. 
Acredita, os plásticos são uma ameaça ambiental! 
Muitos pedaços de plástico estão a flutuar no mar e 
entram muitas vezes, na cadeia alimentar de várias 
espécies marinhas! 
Este cenário é 
preocupante!!! 


















Oh Astérix! Os plásticos 
são resistentes, leves, 
flexíveis, bons isoladores 
elétricos, térmicos…. e 
estão em grande parte  
dos objetos do nosso dia 




10.1. No quadrado 2, o Astérix fala sobre as matérias primas utilizadas no fabrico de plásticos. Quais são 
essas matérias primas?____________________________________________________________ 
 ______________________________________________________________________  
 
11. No quadrado 3, o Obélix defende que todos os plásticos são biodegradáveis.  
11.1. Concordas com o Obélix? 
      Não                          Sim                      Tenho dúvidas 
 
11.2. O que são plásticos biodegradáveis?_____________________________________________ 
_____________________________________________________________________________ 
 
12.  No quadrado 6, o Obélix defende que todos os plásticos são recicláveis. 
12.1.   Concordas com o Obélix? 
       Não                          Sim                   Tenho dúvidas     
           
12.2. O que são plásticos recicláveis ?________________________________________________ 
____________________________________________________________________________  
 






14. Lê novamente o quadrado 7. Qual é a tua opinião sobre o facto de alguns supermercados deixarem 





15. Agora que analisaste toda a banda desenhada, identificas-te mais com a opinião do Astérix ou do 

























































































Eu, Cecília Maria Ribeiro de Castro, aluna do Mestrado em Ciências da Educação - Área 
de Especialização em Supervisão Pedagógica na Educação em Ciências, da Universidade do 
Minho, encontro-me a desenvolver o projeto de investigação: ”A Educação em Ciências e o 
Desenvolvimento Sustentável: conceções e práticas de alunos do 9º ano de escolaridade sobre o 
uso de plásticos”, sob a orientação da Doutora Teresa Vilaça, professora auxiliar do Instituto de 
Educação da referida Universidade. Este estudo tem como principais objetivos: diagnosticar as 
conceções de alunos do 9º ano sobre Desenvolvimento Sustentável; averiguar as perceções de 
alunos do 9º ano sobre os comportamentos do Homem que interferem com o Desenvolvimento 
Sustentável; averiguar como os alunos percecionam o papel das Ciências na Educação para o 
Desenvolvimento Sustentável; averiguar os comportamentos de alunos do 9º ano sobre a 
produção e destino final dos plásticos e outros resíduos sólidos urbanos (RSU); averiguar as 
perceções de alunos do 9º ano sobre a produção e destino final dos plásticos e outros resíduos 
sólidos urbanos (RSU); indagar a relação que alunos do 9º ano estabelecem entre os plásticos e 
o Desenvolvimento Sustentável; averiguar as opiniões destes sobre as medidas tendentes à 
limitação do uso de sacos plásticos para promover o Desenvolvimento Sustentável.  
Neste sentido, solicita-se a V.Ex.ª a autorização para passar o questionário em anexo, a 





Guimarães, 29 de maio de 2012. 
       
 
         
(Mestranda: Cecília Maria Ribeiro de Castro) 
 
Ex.mo (a) Diretor (a) da Escola  
Doutor (a) 
